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RESUMO 

 

Esta pesquisa investiga as ações e as reações dos agentes no espaço público, visando entender 

seu potencial de mudança na negação de situações alienantes pré-configuradas e na consequente 

busca por fazeres que não sejam subjugados a práticas coercitivas da liberdade de expressão. O 

objetivo principal da pesquisa é entender em que medida o desvelamento de agentes, suas ações 

e reações no espaço público pode contribuir para a retomada da rua como um local de convívio 

com o conflito - de fato, cada vez mais o combate ao diferente tem se potencializado no 

ambiente virtual e afetado o papel do espaço público como o promotor do encontro, por 

excelência, da vida urbana. As proposições teórica e empírica da pesquisa foram construídas a 

partir das experiências pessoais e profissionais do autor e serviram de base para a estruturação 

de uma metodologia de análise que, partindo do método da Análise de Conteúdo (Laurence 

Bardin), estruturou uma pesquisa de narrativas de ações ocorridas em espaços públicos da área 

central de Belo Horizonte, a partir de 2008. Nessas narrativas foram identificados os agentes, a 

forma como outros (re)agiram às suas ações e as resultantes dessas interações, visando 

encontrar nessa estrutura discursiva as características listadas como componentes de uma 

fissura no espaço público: negação-criação, resiliência e conectividade.  A constatação final é 

a de que, em Belo Horizonte, há uma fissura aberta na ocupação de seus espaços públicos desde 

ent«o, cujo destaque ® o entendimento que os agentes t°m sobre as regras do ñjogo que ® 

jogadoò: legisla­«o, brechas legais e canais a serem acionados. Contrapondo-se aos desafios de 

pensar o espaço público em um contexto de pós (?) pandemia da COVID-19 - que potencializou 

um maior estranhamento do ñoutroò e um fortalecimento das rela­»es virtuais -, a pesquisa se 

encerra com sugestões de contribuições que poderão vir da área acadêmica, em um trabalho 

incessante de busca pela conectividade de novas ideias.  

Palavras-chave: espaço público, ação e reação, fissura urbana  
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ABSTRACT 

 

This research investigates the actions and reactions of agents in the public space, aiming to 

understand their potential for change in the denial of pre-configured alienating situations and 

in the consequent search for actions that are not subjugated to coercive practices of freedom of 

speech. The main objective is to understand to what extent the unveiling of agents, their actions 

and reactions in the public space can contribute to the resumption of the street as a place of 

coexistence with conflicts - in fact, the fight against the different has been increasingly 

potentiated in the virtual environment and has been affected the role of public space as the 

promoter of the encounter, par excellence, of urban life. The theoretical and empirical 

propositions of the research were built from the author's personal and professional experiences 

and served as a basis for an analysis methodology that, based on the Content Analysis Method 

(Laurence Bardin), structured a search of actions' narratives that occurred in public spaces in 

the central area of Belo Horizonte, since 2008. In these narratives were identified: the agents, 

the way in which others (re)acted to their actions and the results of these interactions, aiming 

to find in this discursive structure the characteristics listed as components of a fissure in the 

public space: refusal-and-creation, resilience and connectivity. The final observation is that, in 

Belo Horizonte, since 2008, there has been an open fissure ï whose highlight is the 

understanding that agents have about the rules of the ñgame that is playedò: legislation, legal 

loopholes and channels to be activated - in the occupation of public space. Contrasting with the 

challenges of thinking about the public space in a post (?) pandemic context - which potentiated 

a bigger estrangement of the "other" and a strengthening of virtual relationships -, the research 

ends with suggestions of contributions that may come from the academic area, in an incessant 

work of search for the connectivity of new ideas. 

Keywords: public space, action and reaction, urban fissure 
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Introdução  

Desenvolvida a partir do 2º semestre de 2018, esta pesquisa investiga as ações e as reações dos 

agentes1 no espaço público, visando entender seu potencial de mudança na negação de situações 

alienantes pré-configuradas e na consequente busca por fazeres que não sejam subjugados a práticas 

coercitivas da liberdade de expressão. Já no 1º semestre de 2020 ela foi confrontada com a pandemia 

da COVID-19, a qual trouxe uma situação inédita para os atuais viventes do planeta Terra: o 

isolamento físico em escala global.  Ainda assim, a pesquisa compila e organiza um repertório de 

questionamentos e reflexões vivenciados pelo autor por meio de suas oportunidades de trabalho e 

também de sua ação da cidade enquanto arquiteto e urbanista, professor, pesquisador, pedestre e 

usuário de transporte coletivo. As oportunidades de leitura, os fatos presenciados e as discussões 

daí resultantes se somam em uma reflexão unificada ï mas não acabada ï sobre o papel do espaço 

público na vida urbana. Mais do que antes, uma discussão vital nesse contexto. 

(i) Antecedentes 

Para isso, serão inicialmente trazidos três momentos de sua trajetória profissional, necessários 

ao entendimento da proposta a ser apresentada em seguida. 

O gerenciamento de projetos e obras de requalificação urbana: um agente-observador 

O primeiro momento se refere à atuação como Gerente de Desenho Urbano na Prefeitura de Belo 

Horizonte entre 2006 e 2011 onde, gerenciando projetos e obras de requalificação de espaços 

públicos na área interna à Avenida do Contorno,2 teve a oportunidade de presenciar algumas 

reações da população ao que estava sendo proposto pelo poder público à época, a saber:  

(a) a mobilização de lojistas junto à Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) contrários à 

ampliação de calçadas junto às portas de suas lojas - em detrimento de perda de vagas 

de estacionamento ou de relocação de carga e descarga -, alegando que essa ação 

diminuiria o fluxo de consumidores nas regiões do Mercado Central, da Praça Diogo de 

Vasconcelos (Praça da Savassi) e da Avenida Amazonas (1º quarteirão). No caso do 

Mercado Central (uso privado), a Prefeitura não conseguiu que os lojistas 

internalizassem a carga e descarga e o calçadão para apoio a bares não se viabilizou;  

 

1 Corroborando com Bourdieu (2013), o vocábulo agente será adotado para representar aquele que age e reage em 

contraposi­«o ¨s concep­»es subjetivistas de ñsujeitoò e ¨quelas objetivistas de ñatorò.   
2 Ações vinculadas ao Programa Centro Vivo (ver Capítulo 4 - Proposição de Análise) 
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(b) a pressão de taxistas junto a vereadores, contrários à relocação de pontos de taxi para 

trechos próximos, alegando que perderiam usuários. No caso da Requalificação da Rua 

Rio de Janeiro, eles conseguiram se manter no mesmo ponto, mesmo que a rua estivesse 

tendo suas calçadas alargadas para se tornar prioritária ao livre caminhamento de 

pedestres;   

(c) o abaixo-assinado feito por um grupo de moradores do Edifício Casablanca, 

contrários à instalação de mobiliário urbano no calçadão recém-feito no entorno da Praça 

Raul Soares - e que foi conectado a ela por uma travessia elevada; o motivo levantado 

por esses moradores seria de que bancos e orelhões potencializariam a permanência de 

criminosos à espreita por assaltos e de que lixeiras trariam o acúmulo de lixo na entrada 

de seu prédio. Os moradores conseguiram que esse trecho do calçadão não tivesse 

nenhum mobiliário instalado (essa discussão é recuperada no Capítulo 4, tópico 4.1 - 

Ações emblemáticas); 

(d) os e-mails e cartas enviados por moradores no entorno da Praça Raul Soares 

repudiando as recém-instaladas caixas de som ao redor da fonte luminosa da praça, com 

um repertório de música clássica que era tocado três vezes ao dia; 

(e) os e-mails e cartas enviados por moradores e transeuntes do entorno do Mercado 

Central e Minascentro relatando que as ruas próximas estavam muito escuras à noite. Na 

verdade, posteriormente se descobriu que as ruas lindeiras à região que teve um projeto 

de requalificação estavam sofrendo o efeito de ofuscamento provocado pelo incremento 

de iluminação pública de segundo nível - específica para pedestres - na Avenida Augusto 

de Lima, entre esses dois edifícios. Isso fazia com que as ruas lindeiras (que contavam 

apenas com postes de primeiro nível) parecessem mais escuras; 

(f) a (re)ação isolada de uma mulher que passou a tomar sol trajando biquini na recém-

inaugurada Praça Raul Soares e atraiu a atenção de passantes, da imprensa local e da 

própria Guarda Municipal, por se constituir em algo incomum, e até inédito, naquele 

espaço. 

Esse último exemplo, em especial, teve grande impacto na percepção do autor sobre espaço 

público àquela época, pois foi um tipo de ação inesperada pelos técnicos da Prefeitura. De fato, 

havia um anseio, entre aqueles envolvidos nos trabalhos de requalificação urbana, de ver na 

ñnovaò Pra­a: pessoas caminhando e/ou se exercitando, famílias passeando com suas crianças 

e animais pelos caminhos de pedra portuguesa, usuários descansando nos (poucos) bancos de 
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mármore recém restaurados. Mas não se esperava que uma mulher de biquini resolvesse tomar 

sol no gramado da Praça. Foi um ato inesperado e que dividiu opiniões. Mais do que isso, essa 

ação permaneceu latente por 10 anos no imaginário desse autor e tornou-se um estímulo para o 

questionamento, no Doutorado, de como ações isoladas e diretas podem, ao mesmo tempo, 

confrontar as regras de conduta de um grupo - bem como, nesse caso, confrontar a proibição 

velada de exposição do corpo feminino - e trazer possibilidades de ruptura com situações 

institucionalmente desenhadas e socialmente aceitas. Essa a discussão principal que é 

recuperada no Capítulo 4, tópico 4.1 - Ações emblemáticas. 

A prática docente na graduação: um agente-sujeito 

O segundo momento refere-se à prática docente do autor em cursos de graduação em 

Arquitetura e Urbanismo desde 2011, onde tem tido a oportunidade de discutir a cidade e o 

espaço público e de pensar outras possibilidades por meio de disciplinas teóricas e projetuais e 

de orientações de trabalhos de conclusão de curso (TCC). Na disciplina Cultura e Cidade3, de 

caráter introdutório ao Urbanismo para alunos de 1º período, foram trabalhados alguns 

conceitos, tais como: 

(a) aquele de Correa (2002), para o entendimento do espaço urbano como ñfragmentado 

e articulado, reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e um campo de 

lutasò (p.9) e a identificação de seus agentes produtores - proprietários dos meios de 

produção, proprietários fundiários, promotores imobiliários, Estado e grupos sociais 

excluídos -, os quais, através do tempo, produzem e consomem espaço, em uma ação 

complexa que conduz a uma contínua reorganização espacial. Esses conceitos trouxeram 

um primeiro entendimento sobre a ideia de agentes e sobre o papel do Estado - em tese 

- como um ñconciliadorò de interesses, uma vez que:  

- dos proprietários dos meios de produção vem a demanda por terrenos amplos, 

vantagens locacionais e realização de infraestrutura; 

- dos proprietários fundiários vem a pressão pela conversão de terra rural em urbana, 

interferindo nas definições de leis de uso e ocupação do solo e zoneamento; 

- dos promotores imobiliários, vem a solicitação de subsídios para atenderem à 

demanda não-solvável de produção habitacional, enquanto privilegiam o atendimento 

 

3 Ministrada pelo autor entre 2013 e 2018 no Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix, em Belo Horizonte 

(MG). 
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à demanda solvável; e 

- dos grupos sociais excluídos vem a demanda pelo mínimo de habitação, saúde e 

oportunidades de trabalho, enquanto têm nas favelas uma forma de resistência e 

sobrevivência diante dessas oportunidades negadas.  

No entanto, a realidade mostra que a atuação do poder político é marcada pela constante 

associação com o poder econômico em desfavor do social (FIGURA 1) - discussão 

recuperada no Capítulo 1, tópico 1.1 - Subjugações e contrapontos como possibilidades 

em interregnos capitalistas. 

Figura 1 ï A relação entre os agentes produtores do espaço urbano 

 

Fonte: CORREA, 2002 ï elaborado pelo autor. 

(b) aquele de Raffestin (1993), para o entendimento de espaço como ñum local de 

possibilidadesò, preexistente a qualquer a­«o, e de território como algo que se forma a 

partir da apropria­«o concreta ou abstrata de um espa­o ñonde se projetou um trabalho, 

seja energia e informação, e que, por consequência, revela relações marcadas pelo 

poderò (RAFFESTIN, 1993, p. 144).  Representar um espaço já é uma forma de se 

apropriar dele.  

Figura 2 - Um ator A, um ator Aô e a representação de seus territórios 

 
Fonte: RAFFESTIN, 1993, p.146 (modificado pelo autor) 
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Na Figura 2, tem-se como exemplo a representação de um espaço para atores4 nele 

inseridos. Considerando um ator A, cada linha que parte dele mostra o sistema de 

relações que ele estabelece com pontos que podem representar outros atores ou 

propriedades que interessam a ele. A superfície resultante representa o ñterritórioò desse 

ator. O mesmo se d§ em rela­«o ao ator Aô. Esse diagrama permite perceber como um 

mesmo espa­o pode se tornar territ·rio para v§rios atores. Assim, ña partir de uma 

representação, os atores vão proceder à repartição das superfícies, à implantação de nós 

e a constru­«o de redesò (RAFFESTIN, 1993, p. 150). A visualização da simultaneidade 

de ações foi importante para a percepção das possibilidades infinitas inscritas em um 

espaço público. 

(c) aquele de Gehl (2009), no estudo sobre as atividades exteriores realizadas no espaço 

público, as quais ele nomeia como: 

- atividades necessárias, onde as pessoas estão, de certo modo, obrigadas a participar, 

independente das condições de tempo e lugar. Ex.: deslocar-se para o trabalho;  

- atividades opcionais, onde as pessoas participam se as condições de tempo e lugar 

as permitirem. Ex.: tomar sol em uma praça; e 

- atividades sociais, todas aquelas que dependem da presença do outro. Ex.: jogar ou 

apenas ver/ouvir pessoas.  

Gehl defende que os contatos de baixa intensidade (aqueles relacionados a ver/ouvir o 

outro) são primordiais para uma evolução na interação social rumo a contatos de alta 

intensidade, sendo, assim ñum meio para o imprevis²vel, o espont©neo, o imprevistoò 

(GEHL, 2009, p. 27 - tradução nossa). (FIGURA 3) 

Figura 3 - Evolução na interação social 

 

Fonte: GEHL, 2009, p. 23. 

 

4 Denomina­«o dada por Raffestin para aquele que ñatuaò no espaço e cria seu território (nota do autor)  
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Para isso, a qualidade do entorno tem uma grande influência nas atividades exteriores 

(FIGURA 4) - principalmente na realiza­«o de ñatividades opcionaisò, diretamente 

afetadas pela configuração do lugar. Esses conceitos permitiram uma percepção sobre o 

papel do tempo e do lugar no condicionamento de ações no espaço público. 

Figura 4 - Relação entre qualidade dos espaços e estímulo às atividades exteriores 

 
Fonte: GEHL, 2009, p.19. 

(d) aquele de Ching (2008), para a relação entre forma-espaço e sua apreensão pelos 

usuários. A Figura 5 traz um esquema de visualização da influência dos elementos 

horizontais (planos-base e cobertura) e verticais da forma na percepção espacial, a saber: 

- planos-base: podem ter uma natureza extrovertida e convidar à manifestação quando 

elevados (01) ou ter uma natureza introvertida e convidar à reflexão quando 

rebaixados (02); 

- planos de cobertura: podem convidar à permanência sob eles (03); 

- planos verticais: com um plano único bem marcado (04) ganham características de 

frontalidade e podem estimular a manifestação, pela visibilidade; com dois planos em 

L (05) criam, ao mesmo tempo, um canto introvertido e convidativo à permanência e 

um campo extrovertido ao se afastar da quina; com dois planos em paralelo (06) criam 

uma forte direcionalidade (induzindo ao deslocamento) e um campo naturalmente 

extrovertido; com três planos em U (07) trazem um campo internamente bem definido.  

Esse estudo auxiliou na visualização do ñmeioò como um agente que condiciona o (e ® 

condicionado pelo) uso que se faz dele.  
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Figura 5 ï Elementos horizontais e verticais no espaço público 

ELEMENTOS  HORIZONTAIS  

(1) Plano-base elevado 

(por exemplo: um degrau, 

um palco, uma plataforma) 

> elevação pequena: continuidade visual e espacial 

com o plano do solo (acesso físico de fácil 

resolução) 

> elevação média: continuidade visual preservada, 

mas continuidade espacial interrompida (acesso por 

escada ou rampa) 

> elevação grande: campo do plano elevado se torna 

isolado do plano do solo 

 

(2) Plano-base rebaixado 

(por exemplo: uma 

arquibancada em declive, 

um tanque de areia) 

> rebaixamento pequeno: continuidade visual e 

espacial com o plano do solo (acesso físico de fácil 

resolução) 

> rebaixamento médio: continuidade visual 

preservada, mas continuidade espacial interrompida 

(acesso por escada ou rampa) 

> rebaixamento grande: campo do plano rebaixado 

se torna isolado do plano do solo 

 

(3) Plano de cobertura 

(por exemplo: uma 

marquise, um recuo 

coberto, uma árvore) 

> as arestas desse plano de cobertura estabelecem os 

limites desse espaço  e configuram um volume 

espacial abaixo de si 

> pilares e colunas contribuem para o 

estabelecimento dos limites desse volume (apesar de 

não serem necessários)  

ELEMENTOS  VERTICAIS  

(4) Plano vertical único 

(por exemplo: uma parede, 

um muro, um painel)  

> tem frontalidade 

> tem função de limite (cada face está voltada para 

um campo espacial distinto) 

 

(5) Planos verticais em L  

(por exemplo: uma quina 

formada por uma 

edificação recuada junto a 

outra no alinhamento) 

> gera um campo introvertido junto à quina 

> o campo torna-se extrovertido ao se afastar da 

quina 

 

(6) Planos verticais 

paralelos 

(por exemplo: um beco, 

uma rua cercada de muros 

dos dois lados) 

> os lados abertos conferem uma forte 

direcionalidade, induzem ao deslocamento 

> campo extrovertido por natureza 

 

(7) Planos em U 

(por exemplo: a região de 

uma garagem com acesso 

subterrâneo) 

> campo bem definido internamente 

> em direção à extremidade aberta, o campo é 

extrovertido por natureza 

 

(8) Quatro planos: 

fechamento 

(por exemplo: o abrigo da 

pessoa em situação de rua) 

> tipo de definição mais comum (e mais forte) na 

arquitetura 

> campo totalmente fechado e introvertido por 

natureza 

 

Fonte: CUNHA; MORADO NASCIMENTO, 2021, p. 1015. 
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(e) aquele de Becker (2019), para o entendimento sobre regras e desvios sociais. 

Segundo ele, ñregras sociais definem situa­»es e tipos de comportamento a elas 

apropriados, especificando algumas a­»es como ócertasô e proibindo outras como 

óerradasôò (BECKER, 2019, p. 17). Junto ao conceito de regra, está o de desvio, também 

criado pela sociedade. De fato, ños grupos sociais criam o desvio ao fazer as regras cuja 

infração constitui desvio e ao aplicar essas regras a pessoas particulares e rotulá-las 

como outsidersò (BECKER, 2019, p. 24). Essa percepção trouxe o entendimento de 

como permissões e proibições - legais e informais - no espaço público afetam o modo 

como se age nele. Discussão recuperada no Capítulo 1, tópico 1.3 - Regras e desvios (às 

regras) no espaço público.   

Os conceitos acima, ao mesmo tempo em que subsidiavam as discussões teóricas, também eram 

explorados em disciplinas projetuais e orientações de TCC no Centro Universitário UNA5, 

complementados por outros dois conceitos que trabalham em associação direta, como: 

(f) aquele de Morado Nascimento et. al. (2012) que traz a leitura do lugar como um 

importante ponto de partida no ato de ñtomar posse das informa­»es, pertinentes ¨ 

tessitura do lugar, que, uma vez coletadas, representadas e analisadas, mostram-se ser 

os melhores instrumentos para um projeto como processo investigativoò (p.8). Através 

da leitura do lugar tem-se a extração de subsídios para a geração de estratégias de 

projeto. Em vez de gestos casuais, tem-se uma ñpr§tica projetual coerente com o lugar 

(e a cidade)ò  (MORADO NASCIMENTO et. al., 2012, p. 9); e 

(g) aquele trazido em Boaventura (2017), apresentando o processo diagramático de 

projeto como um raciocínio projetual que, partindo da leitura do lugar, pode ser 

entendido como a ña­«o de espacializar, analisar, representar e manipular as informações 

do espaço-tempo da ação social, utilizando diagramas como instrumentos em processos 

de media­«o da informa­«oò (p. 74). Nesse sentido, trabalhar com um processo 

diagramático de projeto é considerar que as decisões projetuais sejam coerentes com as 

transformações socioespaciais do espaço, em um pensamento não-linear de problema-

solução, onde a estratégia projetual virá pela relação entre ações, atributos (qualidades 

que potencializam ou limitam as ações) e o lugar (onde as ações podem acontecer) 

(BOAVENTURA; MORADO NASCIMENTO, 2019). 

 

5 Onde este autor é professor desde 2011 (nota do autor). 
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Assim, entendendo que o espaço urbano é resultado da (e também condiciona a) ação de seus 

agentes produtores e que os espa­os p¼blicos s«o ñfragmentosò da cidade articulados aos seus 

demais componentes pela sobreposição das atividades necessárias, opcionais e sociais 

colocadas em curso por seus usuários -, era importante que se compreendesse como os espaços 

públicos se configuravam e quais os territórios resultantes de sua apropriação, em busca do 

estímulo àqueles contatos de baixa intensidade.  

Nesse sentido, em uma das disciplinas de Estúdio de Urbanismo6 que tinha como temática a 

proposição de intervenções urbanas pontuais dentro de uma área pré-determinada, foi proposta 

uma dinâmica com a turma. Considerando o interesse em se consultar as pessoas a serem 

afetadas pelo projeto, foi elaborada em conjunto com os alunos uma lista de ações a partir das 

quais as pessoas consultadas marcariam as que já realizavam - e as que elas estariam dispostas 

a realizar caso o projeto fosse executado - naquela região. A pergunta geradora da lista foi: 

quais ações são (ou podem ser) desenvolvidas em um espaço público? Espontaneamente, a 

turma foi listando verbos, os quais, compilados em ordem alfabética, resultaram no Quadro 1. 

Quadro 1 - Quais ações são (ou podem ser) desenvolvidas um espaço público? 

acampar comprar ensinar isolar-se namorar 

atuar conversar escrever jogar observar 

beber correr esperar ler ouvir 

brincar dançar estudar lutar passear 

caminhar descansar exercitar manifestar pedalar 

cantar desenhar/pintar flanar meditar plantar 

comer dormir flertar mobilizar sentar 

compor encontrar fotografar morar trabalhar 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Essas ações resultaram em uma ficha (Quadro 2) que perguntava também qual a relação do 

entrevistado com o local (morador, usuário e/ou trabalhador) e a quanto tempo tinha essa 

relação. A ficha, impressa em grande número, foi aplicada pelos alunos junto à população no 

entorno da área de estudo.  

 

6 Ministrada pelo autor no 2º semestre de 2016, no Centro Universitário UNA, em Belo Horizonte (MG). 
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Quadro 2 - Ficha para consulta à população 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

As respostas de cada ficha foram compiladas por faixa etária (crianças: até 14 anos; jovens: 14 a 

24 anos; adultos: 24 a 65 anos; idosos: a partir de 65 anos). Os resultados foram apresentados de 

duas formas: na primeira, foi feito um ranqueamento por cada faixa etária, por ordem do maior 

para o menor número de votos para cada ação (GRÁFICO 1). Essa análise permitiu entender o 

número de votos que cada ação teve, a proporção de uma ação sobre as outras e, mesmo, as ações 

que não tiveram nenhum voto. Na segunda análise, a ordem das ações foi entendida a partir de 

uma maior ou menor preferência (GRÁFICO 2), recebendo uma numeração ordinal de 1 a 40 

(correspondendo às 40 ações da tabela). O gráfico, então, colocou as ações em ordem alfabética e, 

dividido por faixas etárias, o ranqueamento foi redistribuído para cada ação, em uma gradação 

cromática que partiu do verde (ações prioritárias), tendendo ao branco (ponto médio da 

numeração) e chegando ao vermelho (ações menos prioritárias). Dessa forma, foi possível 

visualizar as ações comuns em preferência (tons esverdeados) e em recusas (tons avermelhados). 

Quanto mais comum em preferência em relação aos quatro grupos etários (correspondendo a um 

número ordinal menor ï e consequentemente a uma célula ñmais verdeò), maior a força daquela 

ação. Por fim, fazendo-se uma média entre o ranque de cada ação por faixa etária, foi possível 

colocá-las em uma ordem global de priorização para aquele contexto projetual (GRÁFICO 3). 
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Gráfico 1 ï Ranqueamento das ações que gostariam de realizar no espaço público 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Gráfico 2 ï Ações a serem realizadas no espaço público (ordem alfabética)  

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

CRIANÇAS JOVENS ADULTOS IDOSOS

ACAMPAR 24º 40º 33º 24º

ATUAR 27º 35º 26º 25º

BEBER 19º 7º 15º 14º

BRINCAR 1º 27º 23º 11º

CAMINHAR 20º 5º 8º 1º

CANTAR 11º 33º 34º 26º

COMER 2º 3º 3º 27º

COMPOR 35º 38º 29º 18º

COMPRAR 6º 11º 19º 15º

CONVERSAR 7º 1º 1º 3º

CORRER 8º 28º 16º 19º

DANÇAR 16º 34º 30º 28º

DESCANSAR 21º 12º 2º 4º

DESENHAR/PINTAR 12º 25º 38º 20º

DORMIR 4º 26º 7º 29º

ENCONTRAR 28º 9º 12º 21º

ENSINAR 29º 30º 24º 30º

ESCREVER 25º 17º 20º 22º

ESPERAR 36º 10º 14º 31º

ESTUDAR 9º 2º 25º 32º

EXERCITAR 22º 20º 9º 12º

FLANAR 17º 21º 21º 33º

FLERTAR 13º 22º 35º 34º

FOTOGRAFAR 5º 13º 13º 2º

ISOLAR-SE 38º 29º 31º 35º

JOGAR 3º 32º 39º 36º

LER 10º 4º 5º 8º

LUTAR 30º 39º 36º 37º

MANIFESTAR 31º 24º 32º 23º

MEDITAR 39º 31º 28º 16º

MOBILIZAR 37º 36º 40º 17º

MORAR 40º 18º 37º 13º

NAMORAR 23º 16º 17º 10º

OBSERVAR 14º 8º 10º 5º

OUVIR 18º 15º 11º 38º

PASSEAR COM ... 32º 19º 18º 6º

PEDALAR 33º 23º 22º 39º

PLANTAR 34º 37º 27º 40º

SENTAR 15º 6º 4º 9º

TRABALHAR 26º 14º 6º 7º
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Gráfico 3 ï Ações a serem viabilizadas pelo projeto no espaço público (ranque)  

 

Fonte: Elaborado pelo autor  

RANQUE MÉDIO CRIANÇAS JOVENS ADULTOS IDOSOS

CONVERSAR 3º 7º 1º 1º 3º

LER 7º 10º 4º 5º 8º

FOTOGRAFAR 8º 5º 13º 13º 2º

CAMINHAR 9º 20º 5º 8º 1º

SENTAR 9º 15º 6º 4º 9º

COMER 9º 2º 3º 3º 27º

OBSERVAR 9º 14º 8º 10º 5º

DESCANSAR 10º 21º 12º 2º 4º

COMPRAR 13º 6º 11º 19º 15º

TRABALHAR 13º 26º 14º 6º 7º

BEBER 14º 19º 7º 15º 14º

BRINCAR 16º 1º 27º 23º 11º

EXERCITAR 16º 22º 20º 9º 12º

DORMIR 17º 4º 26º 7º 29º

NAMORAR 17º 23º 16º 17º 10º

ESTUDAR 17º 9º 2º 25º 32º

ENCONTRAR 18º 28º 9º 12º 21º

CORRER 18º 8º 28º 16º 19º

PASSEAR COM ... 19º 32º 19º 18º 6º

OUVIR 21º 18º 15º 11º 38º

ESCREVER 21º 25º 17º 20º 22º

ESPERAR 23º 36º 10º 14º 31º

FLANAR 23º 17º 21º 21º 33º

DESENHAR/PINTAR 24º 12º 25º 38º 20º

CANTAR 26º 11º 33º 34º 26º

FLERTAR 26º 13º 22º 35º 34º

DANÇAR 27º 16º 34º 30º 28º

MORAR 27º 40º 18º 37º 13º

JOGAR 28º 3º 32º 39º 36º

MANIFESTAR 28º 31º 24º 32º 23º

ATUAR 28º 27º 35º 26º 25º

ENSINAR 28º 29º 30º 24º 30º

MEDITAR 29º 39º 31º 28º 16º

PEDALAR 29º 33º 23º 22º 39º

COMPOR 30º 35º 38º 29º 18º

ACAMPAR 30º 24º 40º 33º 24º

MOBILIZAR 33º 37º 36º 40º 17º

ISOLAR-SE 33º 38º 29º 31º 35º

PLANTAR 35º 34º 37º 27º 40º

LUTAR 36º 30º 39º 36º 37º
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Espacializadas juntamente com as análises dos atributos, essas análises geraram estratégias de 

projeto que resultaram em propostas mais coerentes com o lugar. No entanto, o ganho dessa 

atividade foi que a sistematização dessa ficha serviu como ponto de partida para o 

questionamento sobre se haveria ações que poderiam ser tomadas como ñmatrizesò, a partir das 

quais se desdobrariam as outras ações possíveis mais relevantes no espaço público. Essa 

discussão será recuperada no Capítulo 2, tópico 2.1 ï Agentes do espaço público. 

A preparação para o prosseguimento na pós-graduação: um agente-pesquisador  

O terceiro momento relevante para a construção da proposta a ser apresentada refere-se ao 

ingresso do autor na disciplina A Produção Contemporânea do Espaço Urbano7 em 2017, cursada 

como uma atividade isolada. A disciplina permitiu o contato com um arcabouço teórico que 

trouxe uma maior densidade de conceituação àqueles textos trabalhados no âmbito das disciplinas 

instrumentais da graduação pelo autor - e citados anteriormente.  

O primeiro conjunto de conceitos marcantes foi aquele relacionado ao trabalho de Pierre 

Bourdieu (BOURDIEU, 2013; THIRY-CHERQUES, 2006). Campo, habitus e capital foram 

vistos como um conjunto de ñferramentasò que se inter-relacionam no espaço urbano, via 

conflitos e embates (individuais e coletivos), seja: 

(a) porque o habitus determina ñas posições particulares de todo agente na estrutura de 

rela­»esò (THIRY-CHERQUES, 2006, p. 31); 

(b) porque os capitais (cultural, social, simbólico, entre outros) são desigualmente 

distribuídos dentro de um mesmo campo; 

(c) porque essa distribuição desigual acarreta em concorrência (entre as classes, na 

tentativa de modificação das estruturas vigentes) e dominação (pela imposição de certo 

tipo de capital sobre outro);  

(d) porque ños campos se interpenetram e se inter-relacionamò (THIRY-CHERQUES, 

2006, p. 40). 

Os próximos conceitos absorvidos pela pesquisa foram o de interregno (BAUMAN, 2012) e o 

de conversão do neoliberalismo-ideologia para neoliberalismo-processo (DARDOT; LAVAL, 

2016), ambos discutidos no contexto de (mais) uma ñcrise do capitalismoò. O primeiro se 

 

7 Ministrada pela professora doutora Denise Morado Nascimento no 1º semestre de 2017 junto ao Programa de 

Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (NPGAU/UFMG), em Belo Horizonte (MG). 
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mostra como um hiato entre uma situação existente (mas sem força) e uma nova situação (ainda 

não completamente visualizada). No caso, Bauman (2012) aborda a falência da antiga ordem 

fundada no casamento entre poder e política, para mostrar que o poder está nas mãos de grandes 

grupos econômicos - ao qual a política se associa e, de certa forma, se subordina. No entanto, 

como um princípio inerente à própria definição do que historicamente foram os interregnos, é 

indicado que as possibilidades estão em aberto. Já o segundo mostra um fortalecimento do 

poder econômico por meio de uma conversão gradual do neoliberalismo em uma racionalidade 

que organiza a conduta de governantes e governados. 

Por fim, o último conjunto de conceitos incorporados na pesquisa foram o de espaços híbridos 

(NAWRATEK, 2012) e o conceito de fissuras (HOLLOWAY, 2013a), discutidos no âmbito 

daquela ñoutra possibilidadeò trazida pelo interregno. Pensar em uma hibridez espacial é entender 

que n«o h§, entre o espa­o p¼blico e o privado, sen«o uma ñdivis«o entre espa­o 

interativo/colaborativo e (através do vácuo existente dentro e fora do sujeito) espaço íntimo, que 

é construído como identidades autoconscientes do sujeitoò (NAWRATEK, 2012, p. 24 - tradução 

nossa).  Essa forma de se entender o espaço tem grande impacto na percepção de cidade e de 

arquitetura pois ela caminha em favor dos espaços onde intimidade e interação possam 

naturalmente coexistirem. Por fim, chega-se à discussão proposta por Holloway (2013a), que 

defende que o capitalismo pode ser fissurado, a partir do crescimento de um sentimento de 

negação de sua reprodução rumo à criação de outros-fazeres que não dependam dele.  À exceção 

do conceito de espaço híbrido, que será recuperado no Capítulo 1, tópico 1.2 - O espaço público 

como arena, todos os outros conceitos citados serão recuperados no Capítulo 1, tópico 1.1 - 

Subjugações e contrapontos como possibilidades em interregnos capitalistas.  

No momento de realização daquela disciplina isolada, voltou à mente a figura da mulher que resolveu 

tomar sol de biquini na praça recém-inaugurada. Os questionamentos anteriores, agora qualificados 

juntamente com os novos conceitos, compuseram o trabalho final da disciplina - e, no ano seguinte, o 

Projeto de Pesquisa de Tese foi apresentado pelo autor junto ao NPGAU/UFMG. O ponto de partida 

foi a articulação entre interregno, neoliberalização e fissuras (FIGURA 6), apresentada a seguir. 

Figura 6 ï Forças em um interregno 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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(ii) Estrutura  da tese 

Desta forma, a tese teve sua argumentação consolidada a partir de todo percurso anteriormente 

citado, o qual constituiu a base do sistema de disposições deste autor frente ao contexto onde 

se insere, assumindo-se ora como um agente-observador, ora como um agente-sujeito, ora como 

um agente-pesquisador - assim como multifacetados se apresentam os agentes aqui 

pesquisados. O percurso da tese adota a estrutura mostrada no Quadro 3 e detalhada a seguir: 

Quadro 3 - Estrutura da Tese 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Como primeiro pressuposto a pesquisa se apoia na constatação de Bauman (2012) de que 

estamos vivendo um momento de interregno, um intervalo, uma ruptura na continuidade de um 

processo, aquele ñespa­o óentre o que n«o ® mais e aquilo que n«o ® aindaôò (BAUMAN, 2016, 

on-line). Temos presenciado o Estado reduzindo sua atuação à flexibilização das legislações e 

à criação de instrumentos que potencializem a reprodução do capital, enquanto um grande 

número de funções é assumido por agências não-políticas e o poder de decisão entregue nas 

mãos de grandes grupos econômicos, em escala global. 

O segundo pressuposto é o de que esse caminho tem levado à conversão da ideologia neoliberal 

em um processo de neoliberalização (DARDOT; LAVAL, 2016), constituindo-se como uma 

racionalidade com características próprias que a fortalecem a cada nova crise, tais como:  

(a) atuação no anonimato (reproduzimos sua lógica sem termos ciência) baseada na 

indução ao consumo;  



34 
 

 

 

(b) estímulo à competição, com premia­«o de ñm®ritosò (os quais, na verdade, escondem 

privil®gios de vida) em detrimento da puni­«o de ñfracassosò;  

(c) adoção de táticas de choque (mais contundentes) e de cooptação (mais sutis) para 

manter a coesão social (MONBIOT, 2016; KLEIN, 2007).  

Por®m, se um interregno traz a possibilidade do que n«o ® ñaindaò, há a possibilidade de se 

pensar caminhos alternativos aos trazidos pela racionalidade neoliberal. Logo como terceiro 

pressuposto se assume que a sociedade tem dado indícios no sentido de buscar uma não-

dependência desta lógica neoliberal e seus efeitos. Se esses caminhos forem recusas conscientes 

à lógica de uma vida que não se paute na competição e no consumo sem limites, pode-se falar 

na constituição de fissuras, de brechas ao ñsistemaò (HOLLOWAY, 2013a). 

Por fim, falar do conflito entre um processo de neoliberalização que avança ao mesmo tempo 

em que tamb®m avan­am os contrapontos a ele ® entender que h§ um ñjogo de for­asò que 

precisa ser analisado a partir de uma arena comum a ambos. Com isso, assume-se como quarto 

pressuposto que, no campo da Arquitetura e do Urbanismo, o espaço público é uma dessas 

arenas. Com isso, a discussão foi trazida para ele, a fim de que fosse possível visualizar essa 

dicotomia em ação e, a partir dela, estruturar novas possibilidades.  

Assim apresentados, os quatro pressupostos foram organizados na seguinte pergunta de 

pesquisa: nesse momento de interregno, o processo de neoliberalização tem-se fortalecido, 

apesar da proliferação de movimentos de contraponto ao capitalismo. Entendendo o espaço 

público como uma arena comum a ambos, em que medida o desvelamento de agentes, suas 

ações e reações no espaço público poderá contribuir para a retomada da rua como um local 

de convívio com o conflito? 

Sim, nesse campo de lutas há agentes que agem e agentes que (re)agem e um desvelamento 

desse jogo foi necessário para se entender como cada um se posiciona, sob quais bases incidem 

os conflitos mais comuns no espaço público e - principalmente - sob quais outras bases resultam 

as recusas mais estratégicas à reprodução da lógica neoliberal. Para isso, em paralelo à atividade 

docente contínua desde 2011, outras produções acadêmicas foram elaboradas e apresentadas 

pelo autor durante os quatro anos de duração do programa de Doutorado, nas quais partes da 

pesquisa foram sendo aprimoradas.  

No artigo O espaço urbano, da aporofobia às fissuras (CUNHA; MORADO NASCIMENTO, 

2019) foram abordados conceitos como interregno, neoliberalismo, liberdade versus segurança, 

aporofobia e fissuras - os quais compuseram parte da proposição teórica da pesquisa -, 
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finalizando com indagações sobre qual o seria o ñdesenhoò da prática de ações com potencial 

de se configurarem como fissuras. 

Em seguida, o artigo É possível fissurar o espaço público? (CUNHA; MORADO 

NASCIMENTO, 2021), retomando as indagações levantadas no artigo anterior, apresentou a 

discussão desenvolvida pelo autor na disciplina Projeto Flexibilizado (PFlex) Fissuras 

Urbanas8, conduzida como seu ñest§gio de doc°nciaò. Essa disciplina trouxe a possibilidade de 

se aplicar no espaço público os conceitos de regras/desvios, simbolismo espacial, leitura do 

lugar e processo diagramático de projeto - alguns também complementares à proposição de 

pesquisa -, finalizando com considerações sobre limites e possibilidades de ações que possam 

se configurar como fissuras no espaço público. 

Por fim, o artigo Estruturando um método para a identificação de fissuras no espaço público 

(CUNHA, 2022) trouxe parte da proposição empírica da pesquisa - a saber, o jogo de ações e 

de rea­»es e os atributos de uma ñfissura no espa­o p¼blicoò atrav®s da análise de ações-chave 

-, encerrando a discussão com os desafios de se pensar a retomada dos espaços públicos após o 

advento da COVID-19, do fortalecimento do mundo virtual e das fake news9.   

Assim informados, lista-se a seguir o modo como se desenvolvem os capítulos da tese:  

O Capítulo 1 traz a proposição teórica da pesquisa, a partir dos pressupostos citados. Da 

pergunta de pesquisa eles auxiliam na compreens«o ao trecho: ñnesse momento de interregno, 

o processo de neoliberalização tem-se fortalecido, apesar da proliferação de movimentos de 

contraponto ao capitalismo. Entendendo o espaço público como uma arena comum a ambos...ò 

Na sequência, o Capítulo 2 traz a proposição empírica da pesquisa. Da pergunta de pesquisa 

eles auxiliam na compreensão ao trecho: ñ... o desvelamento de agentes, suas ações e reações 

no espaço público...ò, uma vez que são listados/caracterizados agentes e reações dos (e aos) 

agentes no espaço público, em uma dinâmica relacional para ser testada e validada.  

Assim, o Capítulo 3 traz a metodologia de análise da pesquisa, a qual parte da Análise de 

Conteúdo (Bardin, 2002) e se expande em um desenho próprio para identificar e analisar, em 

um recorte têmporo-espacial, a dinâmica organizada no capítulo anterior. 

A metodologia então aplicada resulta no Capítulo 4, que contém uma proposição de análise de 

 

8 Ministrada pelo autor no 2º semestre de 2019, na Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo Horizonte (MG). 
9 Literalmente ñnot²cias falsasò, as quais, nos ¼ltimos anos impactaram boa parte das discuss»es mundiais em 

vários âmbitos - social, político, econômico, etc. (nota do autor) 
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ações emblemáticas em espaços públicos na área central de Belo Horizonte, a partir de 2008. 

Os resultados, possibilidades e limitações da pesquisa contribuem, por fim, com a resposta 

sobre ñem que medida o desvelamento de agentes, suas ações e reações no espaço público 

poderá contribuir para a retomada da rua como um local de convívio com o conflitoò.  

Por fim, com as considerações finais no Capítulo 5, a discussão é delimitada até o momento, 

ao mesmo tempo em que novas indagações são colocadas visando a continuidade da 

investigação sobre outros-fazeres com potencial de fissurarem o espaço público. 

Finalizando essa Introdução, tem-se na Figura 7 uma diagramação do percurso das disposições 

do autor rumo à formulação da Tese. A posição de cada capítulo nesse diagrama mostra, de um 

modo de certa forma relacional, as correlações imediatas que podem ser feitas entre essas 

disposições e no que resultaram. O Conhecimento se interconecta e, daí, se expande. 

Figura 7 ï O percurso das disposições do autor na formulação da Tese 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Capítulo 1 ï Proposição teórica 

Segundo Harari (2016) os humanos conseguiram se organizar em redes de cooperação em massa 

devido à criação dos sistemas de escrita e de realidades imaginadas ï ficções como deuses, nações, 

corporações, com suas correspondentes ñordensò tamb®m imaginadas, como cristianismo, 

democracia, capitalismo, por exemplo -, as quais se contrapunham àquelas realidades objetivas, da 

natureza ï rios, árvores, animais, entre outros. Essas ordens imaginadas ñdividiram as pessoas em 

pretensos grupos, dispostos em uma hierarquia. Os níveis superiores desfrutavam de privilégios e 

poder, enquanto os inferiores sofriam discrimina­«o e opress«oò (HARARI, 2018, p. 141). Como 

produto da imaginação humana, as hierarquias contrariaram a inexistência de diferenças biológicas 

e, atrav®s de ñleis e normas humanas transformaram algumas pessoas em escravos e outras em 

senhoresò (HARARI, 2018, p. 141).  

Essas hierarquias imaginadas foram adotadas por diferentes sociedades, seja através da raça, da 

classe social e, mesmo do g°nero. Para Becker (2019, p. 31) ñpessoas est«o sempre, de fato, 

impondo suas regras a outras, aplicando-as mais ou menos contra a vontade e sem o 

consentimento desses outrosò. Com isso, os mais velhos fazem regras para os mais novos, os 

homens para as mulheres, os brancos para os pretos, a classe média para a classe baixa. A 

imposi­«o de regras est§ associada ¨ posse de um poder pol²tico e/ou econ¹mico e ñdiferen­as 

na capacidade de fazer regras e aplicá-las a outras pessoas são essencialmente diferenciais de 

poder (seja legal ou extralegal)ò (BECKER, 2019, p. 31).  

Esse modus operandi pode ser entendido a partir de conceitos formulados por Pierre Bourdieu10. 

Ele coloca que o mundo social é constituído por campos - espaços de relações com interesses 

específicos e uma lógica própria, dada pelas ações dos indivíduos e grupos que o compõem - 

os chamados ñagentes sociaisò. Cada campo apresenta valores e interesses espec²ficos podendo, 

inclusive, ser analisados independente de seus agentes. A vida social é governada pelos 

interesses específicos do campo, comuns a todos os agentes. (BOURDIEU, 2004a) 

Os agentes que compõem um campo ñcriam o espa­o, e o espa­o s· existe (de alguma maneira) 

pelos agentes e pelas rela­»es objetivas entre os agentes que a² se encontramò (BOURDIEU, 

2004b, p. 23). Cada agente é dotado de habitus ï disposições que os levam a agir de determinada 

forma, através de um conjunto gestual e de um modo de ver que fazem com que ajam sem 

pensar, de forma natural. Habitus ® um princ²pio de a­«o que cont®m, em si, as ñregras do jogoò 

 

10 Apesar da pesquisa não utilizar sua proposição teórico-metodológica, os conceitos de Bourdieu contribuirão 

para a construção argumentativa a ser proposta adiante. 
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do campo (THIRY-CHERQUES, 2006); é por meio dele que são previstas as condutas regulares 

de um campo. £ ño produto da experi°ncia biogr§fica individual, da experiência histórica 

coletiva e da intera­«o entre essas experi°nciasò (THIRY-CHERQUES, 2006, p. 34). A partir 

do momento em que ña constru­«o da realidade social n«o ® somente um empreendimento 

individual, podendo também tornar-se um empreendimento coletivoò (BOURDIEU, 2004a, p. 

158), pode-se, da mesma forma, falar da existência de um habitus coletivo, que fica depositado 

em cada indivíduo como disposições duráveis e que dá a possibilidade a esses indivíduos de 

experienciarem ñafinidades de habitusò (BOURDIEU, 2005, p. 182). Thiry-Cherques (2006, p. 

36) escreve que 

por definição, o campo tem propriedades universais, isto é, presentes em todos os 

campos, e características próprias. As propriedades de um campo, além do habitus 

específico, são a estrutura, a doxa, ou a opinião consensual, as leis que o regem e 

que regulam a luta pela dominação do campo. 

A doxa pode ser entendida como um senso comum ou ñaquilo sobre o que todos os agentes 

est«o de acordoò (THIRY-CHERQUES, 2006, p. 37) e é desenvolvida pelo campo juntamente 

com o nomos, as leis derivadas dos usos e costumes e estabelecidas pelos agentes e instituições 

dominantes (BOURDIEU, 2003). Assim, ñtanto a doxa como o nomos são aceitos, legitimados 

no meio e pelo meio social conformado pelo campoò (THIRY-CHERQUES, 2006, p. 37). 

No entanto, para ingressar no campo, cada agente precisa de um montante de capital, os 

interesses postos em ñjogoò, e usar de estratégias para se manter - interesse de 

conservação/reprodução da lógica do campo - ou para conquistar novas posições - interesse de 

subversão - em uma luta que pode ser explícita ou simbólica. Em síntese, Bourdieu considera 

os seguintes capitais principais (THIRY-CHERQUES, 2006): 

(a) econômico ï quantidade de dinheiro/bens, patrimônio; 

(b) cultural ï conhecimento, habilidades, informações; 

(c) social ï relacionamentos, contatos; 

(d) simbólico ï reconhecimento, prestígio, honra (uma síntese dos anteriores). 

Assim, ño direito de entrada no campo ® dado pelo reconhecimento dos seus valores 

fundamentais, pelo conhecimento das regras do jogo, isto é, da história do campo, e pela posse 

do capital específicoò (THIRY-CHERQUES, 2006, p. 40 ï grifo nosso). Quanto 

melhores/piores o volume e a qualidade de capital do agente, melhores/piores sua posição 
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relativa no campo. A capacidade do agente de agir na cidade depende da quantidade de capital 

que carrega e o progresso no campo se dará com a alteração do montante de capital.  

Com isso, cada campo será marcado por uma relação de forças entre agentes e instituições (que 

querem manter a autoridade de definir as regras e repartir capitais específicos). Esse conflito 

permanente entre os agentes que dominam o campo - e querem manter esse privilégio - e 

aqueles que são dominados - e mostram seu inconformismo - mostra que a violência simbólica 

é própria ao sistema. A transformação se dá com a mudança dos capitais, que mudam o habitus, 

que muda o campo.  

1.1 Subjugações e contrapontos como possibilidades em interregnos capitalistas 

Retoma-se aqui o primeiro pressuposto - o fato de estarmos vivenciando um momento de 

interregno. Porém, antes de justificá-lo, serão feitas uma definição e uma contextualização 

histórica desse termo. O conceito de interregno11 originalmente remonta à Roma Antiga, 

significando o período que se sucedia à morte de um soberano até a sucessão de outro. Através 

da nomeação de um interrex, havia a manutenção da continuidade do poder enquanto leis eram 

suspensas para outras serem instituídas em seu lugar (AGAMBEN, 2007). Esse intervalo 

temporal trazia tanto possibilidades de ruptura com governo, lei e ordem social vigentes quanto 

expectativas por novas e diferentes leis e ações (BAUMAN, 2010). Incorporado ao Direito 

Romano, esse recurso foi amplamente utilizado ao longo da história dos reinados, sendo 

adotado inclusive no falecimento de papas da Igreja Católica12.  

Para que se possa entender a importância desse conceito na argumentação a ser apresentada a 

seguir, é necessário perceber nele duas questões: a primeira é a sua configuração como um 

hiato. De fato, durante o interregno, a ideia de pausa, transição, intervalo é central para o que 

acontece na sequência; logo, a segunda questão importante no conceito é seu papel como 

precursor de outras possibilidades - se melhores ou piores à situação anterior, só será possível 

avaliar através de uma correlação entre os fatos e situações.  

Com o passar dos anos e a evolução dos mecanismos de poder, o conceito de interregno foi 

deixando a exclusividade de aplicação em momentos de troca de comando governamental para 

se inserir na complexidade de uma estrutura onde passou a operar a força do capital. 

Considerando a ideia de ñum hiato precursor de outras possibilidadesò, pode-se entender que o 

 

11  Do latim interregnum ou ñentre reinosò 
12 Nesse caso, é conhecimento como sede vacante, ou ñtrono vazioò, e est§ vinculado ao Direito Canônico 

(MARIENBERG, 2014) 
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momento de transição do modo de produção feudal para o capitalista guarda também 

características de um interregno ï talvez o primeiro nessa nova função. Isso porque, naquela 

época, houve a pausa brusca em toda uma sociedade pré-capitalista - onde estavam presentes 

ñuma n²tida cultura de ·cio e de relativa ólentid«oôò na produ­«o (KRISIS, 1999, on-line) e 

onde as atividades das pessoas eram distribuídas por meio de suas habilidades particulares e 

concretas ï para ñuma nova forma de socializa­«o em que as pessoas [passaram a se relacionar] 

através do mercado, por meio da troca de mercadoriasò (HOLLOWAY, 2013a, p. 102). Mas, é 

importante destacar que 

não foi por vontade própria que a maioria dos homens passou a produzir para 

mercados anónimos e, portanto, para uma economia monetária generalizada, mas 

sim porque, com o absolutismo, a fome de dinheiro monetarizou os impostos e 

aumentou-os de maneira exorbitante. Os indivíduos tinham que óganhar dinheiroô, 

não para si, mas para o Estado militarizado do início da modernidade. [...] Em breve, 

os impostos e taxas deixaram de ser suficientes. Os burocratas absolutistas e os 

administradores do capital financeiro puseram-se a organizar de forma coerciva os 

indivíduos como material direto de uma máquina social de transformação de trabalho 

em dinheiro. O modo tradicional de vida e de existência da população foi destruído; 

não porque esta população se tivesse ódesenvolvidoô de forma livre e 

autodeterminada, mas porque tinha de ser utilizada como material humano numa 

máquina de valorização que estava posta em andamento. Os indivíduos foram 

expulsos das suas terras pela força das armas, para darem lugar à criação de ovelhas 

necessárias às manufaturas de lã. Os direitos tradicionais, como a liberdade de caça, 

pesca e recolha de lenha nas matas, foram extintos. E quando as massas pauperizadas 

deambulavam pelos campos, mendigando e roubando, lançaram-nas em casas de 

trabalho e nas manufaturas, para serem seviciadas com os instrumentos laborais de 

tortura e para lhes inculcar, à pancada, uma consciência de escravos, a fim de se 

tornarem dóceis animais de trabalho. (KRISIS, 1999, on-line) 

Isso significou a transformação da atividade das pessoas e a conversão do trabalho útil em 

trabalho abstrato13, consolidando uma nova estrutura (HOLLOWAY, 2013a) a partir de pontos 

como: 

  

 

13 Conceito trazido por Karl Marx, em O Capital, para explicar, dentro do ñduplo car§ter do trabalhoò, aquele que 

produz apenas valor (de troca). Seu contraponto é o conceito de trabalho útil (ou concreto) ï aquele que produz 

valor de uso -, sobre o qual Holloway (2013a) construirá o argumento do fazer concreto. 
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(1) o fortalecimento do pensamento identitário e do processo de personificação: os quais 

criaram as máscaras de caráter e deram às pessoas papéis específicos (rótulos) a serem 

desempenhados ï o trabalhador, o capitalista, o professor, o estudante, etc.; 

(2) a dimorfização da sexualidade: reforçando a ideia de que havia apenas dois sexos (à 

mulher cabia a procriação; ao homem, o trabalho) e promovendo uma forte misoginia;  

(3) a constituição da natureza como objeto: visão responsável pelo cercamento das terras 

e pela privação da população urbana ao contato com as mesmas; 

(4) a criação da figura do cidadão, da política e do Estado: o poder como verbo (o 

poder-fazer, nosso poder criativo) se torna o poder como substantivo (algo fora - e sobre 

- nós, que converte nosso fazer em alienação); 

(5) a homogeneização do tempo: trazendo, com o relógio, a disciplina do trabalho, a 

virtude da pontualidade e a punição por atrasos; 

(6) a criação da totalidade: traduzida na coesão social e expressa, por exemplo, na 

ñelimina­«o de maneiras alternativas de fazer e maneiras alternativas de viver, de 

qualquer coisa que n«o se ajuste ¨s cegas leis do trabalho abstratoò (HOLLOWAY, 

2013a, p. 139)  

De fato, ñforam necess§rios v§rios s®culos de viol°ncia aberta e em grande escala para 

literalmente submeter os homens ¨ tortura do servi­o incondicional do ²dolo trabalhoò (KRISIS, 

1999, on-line). A essa estrutura subjugadora ainda nos subordinamos diretamente - mas também 

contra essa estrutura sempre se manifestaram contrapontos.  

O Gráfico 4 traz uma interpretação do processo de consolidação do capitalismo. No percurso 

ascendente desse modo de produção, h§ for­as ñpositivasò e, na grande maioria, subjugadoras 

- expressas em regulações de comportamento de corpos e de funcionamento de mecanismos ï 

que atuam no sentido de fortalecer o sistema; no entanto, h§ tamb®m for­as ñnegativasò, 

contrapontos, que têm a tarefa de frear o fortalecimento do sistema através da proposição de 

outras formas de ñfazerò e de ñserò no mundo. Interregnos podem surgir nos momentos inflexão 

entre essas forças, como precursores de outras possibilidades. 
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Gráfico 4 ï A consolidação do capitalismo entre forças de subjugação e de contrapontos  

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Fato ® que ños produtores das antigas sociedades agrárias, que nunca se resignaram a aceitar 

inteiramente as relações de dominação feudal, estavam ainda menos dispostos a aceitar serem 

convertidos em óclasse trabalhadoraô de um sistema que lhes era exteriorò (KRISIS, 1999, on-

line). Há uma série de registros de lutas contra a sociedade do trabalho nos séculos XV e XVI 

(Guerras Camponesas), no século XVIII (Movimento Ludita ou dos ñdestruidores de 

m§quinasò) e no século XIX (Revolta dos Tecelões da Silésia). (FIGURA 8) 

Figura 8 ï Registros artísticos de lutas contra a sociedade do trabalho 

(a) Movimento Ludita 

 

(b) Revolta dos Tecelões da Silésia 

 

Fonte: (a) YOUR, 2020 / (b) EIN, 200[?] 

No século XIX, como uma nova reação do capitalismo, o liberalismo - expresso no laissez-faire 

- surge como um suporte contra a intervenção estatal na economia. De fato, ño direito natural, 

a liberdade de comércio, a propriedade privada e as virtudes do equilíbrio do mercado são 
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certamente alguns dos dogmas do pensamento liberal dominante em meados do s®culo XIXò 

(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 37).  

No entanto, esses dogmas conduziram os países que compartilhavam dessa ideologia a uma 

pauperização da classe trabalhadora - sem regulamentações mínimas de jornada e condições de 

trabalho, além de outros direitos - e, por consequência, ao aumento dos movimentos operários 

e da circulação dos ideais socialistas. Carlsson (2014, p. 35) argumenta que ña classe surge 

como experiência unificadora em períodos históricos específicos, geralmente correspondendo 

a mudan­as nas estruturas econ¹micasò. Ele relata que já nas décadas de 1860, 1880 e 1900 

per²odos de ñconsci°ncia de classeò surgiram para estabelecer as bases m²nimas de um acordo 

trabalhista. 

Nesse mesmo período, a redefinição das fronteiras europeias, associada ao neocolonialismo, 

traz uma reorganização das forças políticas globais - que passam a contar com a ciência da 

Geopolítica para seu entendimento e de seus desdobramentos - cujos desagravos culminarão, 

no século XX, nas duas grandes guerras mundiais e no surgimento de regimes totalitários.   

É nesse contexto que, em algum momento entre o final da década de 1920 e início da década 

de 1930, Antonio Gramsci anota em suas memórias do cárcere que ña crise consiste 

precisamente no fato de que o velho está morrendo e o novo não pode nascer; nesse interregno, 

uma grande variedade de sintomas mórbidos aparecemò (GRAMSCI, 1971 ï tradução nossa).  

Bauman (2010) entende que Gramsci amplia o conceito para nominá-lo como um período de  

ñsitua­»es extraordin§rias em que o quadro jur²dico existente de uma ordem social 

perde sua aderência e não pode mais se manter, enquanto um novo quadro [...] ainda 

está no estágio de projeto, não foi totalmente montado ou não é forte o suficiente 

para ser colocado em seu lugar.ò (BAUMAN, 2010, p. 201 - tradução nossa) 

Com o objetivo explícito de combate ao socialismo e às versões de totalitarismos e de 

rompimento com sua versão dogmática do século XIX, a década de 1930 traz, enfim, um 

ñneoòliberalismo  

ñmais consciente das realidades sociais e econômicas [que] procurava definir havia 

muito tempo uma nova maneira de compreender os princípios do liberalismo, [e] que 

emprestaria certas críticas do socialismo, mas para melhor realizar os fins da 

civiliza­«o liberal.ò (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 57). 

Como o Estado, naquele momento, tinha a melhor estrutura para auxiliar na necessária 

recuperação econômica e social, nasce então a concepção do Estado de Bem-Estar Social 
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(EBES) o qual, aliado à lógica de produção fordista, promoveram um ciclo de crescimento 

econômico associado a uma maior regulação e planejamento estatal (CISLAGUI, 2020a).  

Os contrapontos à lógica vigente continuaram a ser percebidos, através de movimentos 

grevistas em busca de melhores condições de trabalho ao longo das décadas de 1940 e 1950. 

No entanto, rapidamente a luta de classes foi sendo convertida em uma política identitária e de 

consumo, com ñas antigas reivindica­»es socialistas por jornadas de trabalho mais curtas 

[sendo] subsumidas em negociações setoriais por tempo de férias, salários mais altos e 

aposentadoriasò (CARLSSON, 2014, p. 42) e com ñas pessoas [sendo] incentivadas a expressar 

sua individualidade possuindo produtos distintivos, de carros e roupas a m·veis e livrosò 

(CARLSSON, 2014, p. 34). A televisão, associada aos jornais e ao rádio, firmou-se como um 

poderoso sistema de propaganda de uma vida doméstica com conforto, conveniência, segurança 

e individualismo, pois ñcomo consumidores individualizados, torna-se menos tangível a 

experi°ncia de fazer parte de uma ampla classeò (CARLSSON, 2014, p. 35).  

Com isso, décadas de prosperidade econômica serviram para despolitizar cada vez mais essa 

classe trabalhadora, até o momento em que os levantes culturais dos anos 1960, aliados às crises 

bélicas e do petróleo - que trouxeram recessão e inflação -, contribuíram para a quebra daquele 

ñpactoò que vinha funcionando bem desde o p·s-Segunda Guerra e para o lançamento de uma 

nova contraofensiva do capital. 

De fato, esse modelo, mostrando sinais de desgaste - ao mesmo tempo em que lidava com esse 

per²odo de ñlapso de civilidadeò (CISLAGUI, 2020a, on-line) e de importantes conquistas 

sociais - encontrou nas crises do petróleo na década de 1970 a oportunidade de se distanciar 

cada vez mais dos princípios democráticos, vistos como obstáculos à nova racionalidade que 

estava sendo constru²da e que tinha a ñgeneraliza­«o da concorr°ncia como norma de conduta e da 

empresa como modelo de subjetiva­«oò (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 17).  

Diante da crise do regime fordista de acumulação do capital, os anos 1980 trazem um 

rompimento com a lógica dos EBESs e a busca de novas estratégias para a superação da 

inflação, a queda de lucros e, consequentemente, a desaceleração do crescimento, uma vez que 

ño ócompromisso social-democrataô era sin¹nimo de interven­«o do Estado [e] o ócompromisso 

liberalô era sin¹nimo de livre mercadoò (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 191). Mas, na verdade, 

a ret·rica ñantiestatalò consistiu de um novo direcionamento para o fundo público - que passou 

a remunerar diretamente o capital rentista em vez garantir políticas sociais, contando, inclusive, 

com orientações do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI) para o controle 
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de gastos públicos e uma maior abertura ao capital privado, em detrimento de uma maior 

penalização dos trabalhadores, afetados em seu poder de compra e na perda de direitos - que 

incluía uma maior repressão aos sindicatos, com um progressivo desmantelamento de seu 

histórico papel (CISLAGUI, 2020a). Assim, a ñnova orienta­«oò do neoliberalismo altera as 

regras do jogo trazendo, entre outras ações, uma onda de privatizações de empresas públicas - 

vendidas a baixos preços - e uma crescente desregulamentação econômica, motivadas pela ideia 

de que ña liberdade que se d§ aos atores privados - que conhecem melhor a situação dos negócios e 

seus próprios interesses - ® sempre mais eficaz do que a interven­«o direta ou a regula­«o p¼blicaò 

(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 197). 

E é assim que o século XXI chega com uma rearticulação de movimentos sociais contra as 

privatizações e constantes expropriações. No entanto, a emergência de líderes oriundos das lutas 

sociais inaugura o que Cislagui (2020b) nomeia de neoliberalismo de cooptação, quando, sobre 

lideranças de movimentos e partidos, passou a incidir uma nova base ideológica, de verniz 

progressista, que resultou em novas estratégias de consentimento. Para Fraser (2020) o objetivo 

desse neoliberalismo progressista não é alterar as hierarquias sociais nem reduzir 

desigualdades, mas potencializar uma diversidade cujo ideal ® ñvoltado para garantir que 

indiv²duos ómerecedoresô de ógrupos sub-representadosô possam alcan­ar posi­»es e estar em 

p® de igualdade com os homens brancos e heterossexuais de sua pr·pria classe.ò (FRASER, 

2020, p.21). Interessante notar nesse contexto o conceito de hegemonia às avessas trazido por 

Oliveira (2010) para explicar que, longe dos dominados parecerem ñdominarò a situa­«o, na 

verdade há um consentimento dos dominantes na condução política desde que a exploração 

capitalista n«o seja questionada. Uma t§tica dentro dessa estrat®gia ® a da ñpermiss«oò para a 

introdução de políticas de combate à pobreza associadas às políticas identitárias - várias delas 

cooptadas para que, através da despolitização, a implementação do programa neoliberal se desse 

de modo mais eficiente (CISLAGUI, 2020b).  

Ainda assim, em 2008, a crise estrutural que o capital vinha enfrentando desde o final da década 

de 1970 eclode em um evento de alcance mundial. Essa crise, apresentada como se fosse do 

setor público - e em partes foi, ao assumir o prejuízo do capital - tratou-se de uma crise do setor 

privado e que teve como consequência uma austeridade fiscal que resultou em grande custo 

social (BLYTH, 2017).  

Nesse contexto se insere o novo interregno visualizado por Bauman - o autor o entende como 

o ñespa­o óentre o que n«o ® mais e aquilo que n«o ® aindaôò (BAUMAN, 2016, on-line). Ele 
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afirma que estamos vivendo um intervalo, uma ruptura de continuidade com a antiga ordem - 

fundada no triplo princípio do território-estado-nação - que est§ morrendo e onde ño casamento 

supostamente inquebrável de poder e política está [...] terminando em separação, com uma 

perspectiva de div·rcioò (BAUMAN, 2012, p. 50 ï tradução nossa). 

Para ele, isso se dá porque aquele Estado, que tinha como tarefa reduzir os desconfortos da 

vida, abandonou - ou tem atendido com baixo nível de qualidade - essa tarefa, reduzindo sua 

atuação à flexibilização das legislações e à criação de instrumentos que acabam potencializando 

a reprodu­«o do capital. Esses desconfortos, ent«o, ñse multiplicaram e se intensificaram pelos 

tormentos da incerteza e da humilhação trazidas pela sensação de inadequação pessoalò 

(BAUMAN, 2016, on-line). Porém, ao contrário do que Bauman (2012) afirma de que há uma 

ñcrise de territorialidadeò do Estado por ele n«o ter mais poderes de cumprir suas promessas 

frente aos seus residentes e se ver, assim, for­ado a ñóterceirizarô ou ócontratarô um crescente 

número de funções (tradicionalmente confiadas à governança dos Estados nacionais) a agências 

não-pol²ticasò (BAUMAN, 2012, p.52 ï tradução nossa), Carlos (2015, p. 43) reforça o 

argumento de que não há passividade no comportamento do Estado e sim uma ñalian­a entre 

os planos pol²tico e econ¹mico contra o socialò, bem como Dardot e Laval (2016, p. 19) 

lembram que ñforam antes os Estados e os mais poderosos em primeiro lugar, que introduziram 

e universalizaram na economia, na sociedade e até neles próprios a lógica da concorrência e do 

modelo de empresaò; ou seja, o mercado moderno sempre teve o amparo do Estado.  

Sim, o poder agora, e mais do que nunca, está associado aos grandes grupos detentores do 

capital, em uma soberania ñdesancorada e livre-flutuanteò (BAUMAN, 2012, p.50 - tradução 

nossa), onde multinacionais, grandes indústrias e companhias de comércio controlam tanto a 

produção quanto o comércio mundial (respectivamente 1/3 e 2/3 do total) - evidenciando que o 

poder de decisão está nas mãos de grandes grupos econômicos, em um nível cada vez mais 

global (em contraposição à política que se mantém local) (BAUMAN, 2012).  Nesse momento, 

a sociedade é dominada pelo poder econômico que extrapola as fronteiras territoriais das nações 

e ñtende a organizar n«o apenas a a­«o dos governantes, mas at® a pr·pria conduta dos 

governadosò (DARDOT; LAVAL, 2016, p.17).  

Nesse contexto se insere o segundo pressuposto - o fato de que a ideologia neoliberal, enquanto 

um instrumento da política econômica do Estado, tem se convertido em um processo de 

neoliberalização, uma racionalidade em si mesma, à medida em que o intervencionismo estatal 

- visto como negativo - foi dando lugar ao estímulo de atividades sem entraves ao capital 
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(DARDOT; LAVAL, 2016). Nesse processo, a desigualdade de classes é necessária para que a 

ñposse centralizada da riqueza social gerada por toda a sociedade [esteja] nas m«os de uma 

classe social, que ® tamb®m detentora do poderò (CARLOS, 2015, p. 43). 

Com isso, e desde então, o mundo se move atualmente na possibilidade das relações sociais se 

reproduzirem segundo a lógica do capital; isso se dá porque, segundo Monbiot (2016), um 

aspecto peculiar no neoliberalismo é o seu anonimato. Ou seja, a sociedade vive dentro da 

lógica neoliberal sem ter ciência dela - e isso ® considerado ñsintoma e causa de seu poderò 

(MONBIOT, 2016, on-line - tradução nossa). Além disso, as relações humanas passam a ser 

definidas a partir da competição, cidadãos são tratados como consumidores, as escolhas são 

reduzidas ao exercício do comprar-e-vender e o mercado emerge como um ñsistema natural, 

que atua em n·s igualmente, como a gravidade ou a press«o atmosf®ricaò (MONBIOT, 2016, 

on-line - tradução nossa). Os defensores do neoliberalismo afirmam que o mercado permite que 

todos tenham o que mereçam, quando, na verdade, vê-se que os méritos são sempre premiados 

e as ineficiências sempre punidas. Isso leva Monbiot (2016) a afirmar que  

ñn·s internalizamos e reproduzimos suas cren­as [neoliberais]. Os ricos se 

convencem de que adquiriram sua riqueza através do mérito, ignorando as vantagens 

- como educação, herança e classe social - que podem ter ajudado a conquistá-la. Os 

pobres começam a se culpar por suas falhas, mesmo quando podem fazer pouco para 

mudar sua situa­«oò. (MONBIOT, 2016, on-line ï tradução nossa) 

Com um culto ao individualismo e ao consumo exacerbado de mercadorias e status, Cislagui 

(2020c) defende que estamos vivendo a fase mais agressiva do neoliberalismo, desde sua 

reconfiguração a partir dos anos 1970. Isso porque ele tem conseguido um modo de operar que 

o torna mais forte a cada ñcriseò, uma vez que, para garantir a estratégia de manutenção da 

estrutura político-econômico-social que lhe dá suporte, conta com algumas táticas - e o choque 

é uma delas. Para Klein (2007) 

ña doutrina do choque ® uma filosofia que sustenta que o melhor caminho, o melhor 

momento para impulsionar ideias radicais de livre mercado é em consequência a um 

grande choque. [...] Essas crises, esses desastres, esses choques abrandam sociedades 

inteiras, as desconcertam, as desorientam. [...] E naquela janela [que se abre], você 

pode promover o que os economistas chamam de óterapia de choque econ¹micoôò. 

(KLEIN, 2007, on-line ï tradução nossa) 

Monbiot (2016) observa que a ideologia neoliberal vai se tornando cada vez mais extrema à 

propor­«o do fracasso, uma vez que ños governos usam as crises neoliberais como desculpa e 
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oportunidade para cortar impostos, privatizar os serviços públicos remanescentes, romper a rede 

de seguran­a social, desregular corpora­»es e regular os cidad«osò (MONBIOT, 2016, on-line 

ï tradução nossa). A charge da Figura 9 traz uma crítica sobre como ações de choque, 

promovidas de forma gradual e silenciosa por políticas neoliberais, fazem do desespero pela 

sobrevivência pessoal o meio ideal para a manutenção do sistema. 

Figura 9 ï ñPessoas desesperadas tornam-se trabalhadores ideais e cidad«os distra²dosò 

 

Fonte: COSTA A COMICS, 2014. 

No entanto, há outra tática mais sutil - a cooptação - que tem o objetivo de fazer com que ações 

que possam romper com a estrutura de suporte ao neoliberalismo sucumbam à associação 

Estado e capital e, mesmo, acabem por fortalecer o aparato neoliberal. Alguns exemplos podem 

ser encontrados: 
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(a) na gourmetização da alimentação: para Palmieri Júnior (2017) é uma das estratégias 

encontradas pelo mercado para absorver nichos de consumo nascidos de movimentos 

críticos ao modo industrializado de produção da alimentação, através da oferta de 

alimentos orgânicos e sustentáveis com custo superior à média; 

(b) no marketing da diversidade: incorporando as lutas de minorias (mulheres, negros, 

homossexuais, portadores de necessidades especiais, etc.) por maior representatividade 

através da oferta de itens de consumo nos quais elas se identifiquem (vide campanhas 

publicitárias de marcas clássicas como Boticário14 e Johnsonôs15); 

(c) na cultura hipster: que incorporou, ao longo dos anos, a contracultura dos anos 1960 

- marcada pela radicalização e pelo questionamento - e a converteu, já na década de 1990 

(plenamente neoliberal), em uma cultura juvenil como nicho de mercado, conforme 

Mallo (2015). Enquanto uma cultura individualista, ela se apoia na diferença, na 

exclusividade. Na Figura 10 tem-se o exemplo do caixote de pinus, usualmente 

descartado nas feiras de hortifrutis brasileiras, mas que ganha uma ressignificação (e 

uma maior precificação) ao se vincular a causas sociais - no caso, os artesãos da 

Cooperativa Unindo Forças. Na página que descreve o produto, destaca-se o trecho: 

ñinspirado nas caixas usadas em feiras e mercados para guardar frutas e verduras, este 

item pode virar destaque no ambienteò (TOK&STOK, 2019, on-line ï grifo nosso). 

Figura 10 - Monetização do caixote de feira em uma loja virtual 

 
Fonte: TOK&STOK, 2019 

 

14 Na pesquisa Oldiversity 2018, O Boticário foi eleita a marca mais lembrada pelo tema ñdiversidade na propagandaò. 

Contudo, 72% dos entrevistados ainda não acreditam na sinceridade das marcas ao abordarem o tema (PROPMARK, 2018) 
15 Em 2017, a Johnsonôs Brasil lan­ou uma campanha de Dia das M«es tendo como protagonista um bebê com Síndrome 

de Down. A iniciativa gerou ampla visualização em redes sociais e canais da marca (G1 ECONOMIA, 2017). 
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Logo, por meio de suas táticas, o neoliberalismo tenta desmontar as divergências ao seu moto-

perp®tuo, uma vez que est§ no seu cerne a ñdesativa­«o do jogo democr§tico e, at® mesmo, sob 

certos aspectos, da pol²tica como atividadeò (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 8). O trabalho 

executado ao longo do século XX para diminuir as resistências foi tanto o de desmantelar as 

bases da classe trabalhadora quanto - principalmente - a de construir, em seu lugar, outras bases 

estruturadas no consumo e no individualismo. De fato, a crise de 2008 levou o capital 

financeirizado a um novo patamar, ao permitir a ascensão de governos neofascistas ao redor do 

mundo para lhe dar suporte, uma vez que  

ño sistema se aproveita dos questionamentos ¨ democracia liberal, gerados pela 

própria razão neoliberal, e se apropria das tendências nacionalistas, autoritárias, 

xenófobas assumindo um caráter absolutista e hiperautoritário para impor uma 

melhor l·gica do capital sobre a sociedade.ò (CISLAGUI, 2020c, on-line) 

Isso deve acelerar na sociedade o compromisso em se retomar a discussão das políticas 

emancipatórias em um sentido de oposição a - e não de alianças com - o capital (CISLAGUI, 

2020c). Nesse sentido,  

ñnossos olhos s«o abertos aos primeiros sinais de uma nova formação de classe 

trabalhadora bem como da resistência reativa daquelas classes trabalhadoras que 

est«o sendo ódesfeitasô. Uma tarefa central passa a ser a identificação de respostas, 

oriundas de baixo, aos aspectos criativo e destrutivo do desenvolvimento 

capitalistaò. (SILVER, 2003, p. 19 - tradução e grifo nossos) 

De fato, se sempre houve contrapontos ao capitalismo - e ao neoliberalismo enquanto atual 

estrutura dominante -, hoje a maior publicidade faz com que se proliferem através de registros 

gráficos e textuais. Dentro de uma modernidade líquida (BAUMAN, 2012), esses contrapontos 

sofrem mutações e se ajustam, mas mostram que uma parcela da sociedade que sempre reagiu, 

ainda reage. Com isso, retoma-se aqui o terceiro pressuposto - o fato de que a sociedade tem 

dado indícios no sentido de buscar uma não-dependência desta lógica neoliberal e seus efeitos.  

Autores têm se ocupado em conceituar discussões e registrar iniciativas - conduzidas por 

indivíduos e grupos - que refletem uma inadequação ao mundo tal como se encontra colocado. 

O ativista Chris Carlsson nomeia nowtópicos aos indiv²duos e grupos que ñse mobilizam 

trabalhando nos fluxos de resíduos e nos espaços abertos do capitalismo tardio, imaginando 

novas práticas enquanto redefinem o prop·sito da vidaò (CARLSSON, 2014, p.20 ï grifo 

nosso). Seu livro Nowtopia (em tradu­«o livre ñLugar do Agoraò) ® definido por ele como 
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um livro sobre uma nova política de ação criativa. Traça o perfil de pessoas atuantes, 

criativas, fuçadoras, com espíritos improvisadores que trazem uma abordagem 

renovada e levam adiante tarefas importantes, em geral, ignoradas ou subvalorizadas 

pela sociedade de mercado. (CARLSSON, 2014, p. 15) 

Pensar a ñconstru­«o de um novo mundo na casca do velhoò (CARLSSON, 2014, p. 16) é o 

que muitas pessoas têm feito - com mais força a partir da década de 1960 -, desde que vêm 

tomando consciência da degradação das relações humanas em uma estrutura onde a força de 

coes«o social do capitalismo ñbusca colonizar at® nossos pensamentos e controlar nossos 

desejos e comportamentosò (CARLSSON, 2014, p. 16) e, assim, tenta bloquear - e mesmo 

anular - quem almeja uma vida que não sirva ao propósito de alimentar o mercado e os negócios. 

Permacultura, hortas comunitárias, cicloativismo, desenvolvimento de biocombustíveis e de 

softwares de códigos abertos, entre outros exemplos, mostram uma busca - ainda incipiente, 

mas promissora - por trabalhos dotados de um sentido que fuja do destino comum de se 

tornarem lucro para outros e alienação e impotência para quem os produz (CARLSSON, 2014). 

Nesse mesmo caminho, o guia do The Trapese Collective, intitulado Do it yourself: a handbook 

for changing our world, pretende ñreunir em um só lugar muitos dos exemplos e ideias 

inspiradoras [encontradas] na tentativa de torná-los mais acessíveis e possíveis de realizarò 

(COLLECTIVE, 2007, p. ix ï tradução nossa) e conclamar as pessoas a se envolverem de forma 

prática na busca por formas de vida mais sustentáveis e longe da lógica capitalista. São 

trabalhados nove temas, para os quais há sempre um capítulo introdutório -, apresentando 

histórico, principais ideias e armadilhas ï e outro trazendo meios para colocar as ideias em 

prática ï todos seguidos de um conjunto de referências de consulta (QUADRO 4). 

Quadro 4 ï Estrutura trabalhada no guia óDo it yourselfô 

TEMA  CAPÍTULO INTRODUTÓRIO  CAPÍTULO óCOMO FAZERô 

Vida sustentável 01. Por que precisamos de soluções holísticas ... 02. Como sair da bolha 

Tomada de decisões 03. Por que ófazerô sem líderes 04. Como tomar decisões por consenso 

Saúde 05. Por que a sociedade está nos deixando doentes 06. Como gerenciar nossa própria saúde 

Educação 07. Por que ainda temos muito a aprender 08. Como inspirar mudanças pelo aprendizado 

Alimentação 09. Por que ósomos o que comemosô 10. Como montar uma horta comunitária 

Cultura  11. Por que precisamos de ativismo cultural 12. Como ópregar pe­asô, brincar e subverter o sistema 

Ativismo 13. Por que precisamos de espaços autônomos ... 14. Como montar um centro social autogerido 

Espaços livres 15. Por que precisamos recuperar a mídia 16. Como se comunicar além da TV 

Ação direta 17. Por que precisamos agir diretamente 18. Como criar campanhas ativas 

Fonte: COLLECTIVE, 2007 ï tradução nossa, elaborado pelo autor. 
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No entanto, outro documento traz um contraponto fortemente mais conceitual ao 

neoliberalismo. O Grupo Krisis, através de seu Manifesto contra o Trabalho, trabalha a crítica 

ao capitalismo através da  

crítica de uma sociedade que se baseia na produção de mercadorias, no trabalho 

abstrato e na exploração do valor e está sujeita a uma dinâmica histórica 

independente que culmina no atual processo de crise. Essa crise [...] ameaça as 

condições de convivência humana em geral e, portanto, levanta a questão de uma 

abolição emancipatória do capitalismo com nova urgência. 

[Com seus textos, intervêm] no discurso público com o objetivo de conscientizar 

sobre a lógica louca e destrutiva do sistema produtor de mercadorias e abrir uma 

nova perspectiva de emancipação social. (KRISIS, 2022, on-line) 

O Manifesto começa apresentando o contrassenso de que em um momento onde se evidencia a 

revolução microeletrônica e uma produção de riqueza cada vez mais desvencilhada da força de 

trabalho humano, nunca a sociedade esteve tão organizada em torno do trabalho, o qual 

determina pensamentos, comportamentos e um verdadeira profiss«o de f® resumida em ñ® 

melhor ter um trabalho óqualquerô do que n«o terò (KRISIS, 1999, on-line). 

Em seguida, tece uma rede argumentos contrários ao trabalho ï fundamentados em fatos 

históricos e constatações sobre as situações degradantes dos trabalhadores frente aos detentores 

do capital ï afirmando que os vários partidos dos trabalhadores mundiais sempre tiveram como 

programa o ñôlibertar o trabalhoô, mas não libertar do trabalhoò (KRISIS, 1999, on-line - grifo 

nosso). Nesse sentido, classe operária e capitalistas/gestores são, ambos, servos do trabalho, 

uma vez que ño dinheiro se converteu em motiva­«o central da sociedade, e a abstra­«o do 

trabalho em exig°ncia central, sem considera­«o das necessidadesò (KRISIS, 1999, on-line). 

Por fim, o Manifesto caminha para a constatação de que não há possibilidade de redefinição do 

trabalho ï ele deve ser superado. De que forma? Alguns caminhos podem ser resumidos abaixo: 

(a) nega­«o de uma exist°ncia voltada a ser ñsujeito do trabalho e da concorr°ncia [...] 

em circunst©ncias cada vez mais miser§veisò (KRISIS, 1999, on-line); 

(b) crítica ï fundamentada - ao trabalho, seguida de um debate teórico que pense um 

contra-espaço (público) profícuo à construção de um movimento social que atue contra 

o trabalho; 

(c) promo­«o de ñalian­as de indiv²duos livremente associadosò (KRISIS, 1999, on-

line), em uma luta contra o monopólio dos recursos sociais e de riqueza potencial pelo 
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Mercado e pelo Estado; 

(d)  substituição do Mercado e do Estado por um sistema de conselhos de associações 

livres escalonadas do nível de bairro ao nível global, caminhando, assim para uma 

sociedade mundial sem fronteiras; 

(e) reconstrução da cultura do ócio, ñpassando cada atividade particular [...] a poder 

seguir o seu próprio ritmo, individualmente variável e integrado em contextos de vida 

pessoaisò (KRISIS, 1999, on-line) e redescobrindo o prazer da ñlentid«oò; 

(f) abolição da atribuição de tarefas em função dos sexos, de forma a que homens e 

mulheres se considerem ambos responsáveis por elas ï em especial àquelas que a 

sociedade do trabalho designou como ñfemininasò, como ña esfera do lar, da fam²lia e 

da intimidadeò (KRISIS, 1999, on-line). 

Uma luta a favor da auto-organização, da autodeterminação e da construção de uma contra-

sociedade, em desfavor do Estado e da pol²tica, entendidos como ñentrela­ados com o sistema 

coercitivo do trabalhoò (KRISIS, 1999, on-line). 

É dentro dessa perspectiva que se insere a discussão trazida por John Holloway - um filósofo 

marxista com influências anarquistas - através de seu livro Fissurar o Capitalismo. Aliás, os 

três trabalhos apresentados anteriormente são citados por Holloway na construção de sua 

argumentação uma vez que, para ele, ñestes experimentos s«o possivelmente os embri»es de 

um novo mundo, os movimentos intersticiais a partir dos quais uma nova sociedade poderia 

crescerò (HOLLOWAY, 2013a, p.15) 

Partindo dessa mesma percepção de desajuste das pessoas ao mundo tal como colocado, ele propõe 

que a mudança se dê pela fissura, a qual ele exemplifica por uma metáfora (FIGURA 11):  

Imagine uma camada de gelo cobrindo um escuro lago de possibilidades. Gritamos 

NÃO tão alto que o gelo começa a fissurar. O que é aquilo que fica descoberto? O que 

é aquele líquido escuro que (às vezes, não sempre) lenta ou rapidamente borbulha 

através da fissura? A fissura no gelo se move, imprevisível, às vezes mais rápido, às 

vezes diminuindo a velocidade, às vezes alargando-se, às vezes estreitando-se, às vezes 

congelando novamente e desaparecendo, às vezes reaparecendo. Ao redor do lado há 

pessoas fazendo o mesmo que nós, gritando NÃO tão alto quanto podem, criando 

fissuras que se movem exatamente como o fazem as fissuras no gelo, 

imprevisivelmente, se espalhando, correndo para juntar-se a outras fissuras, algumas 
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se congelando novamente. Quanto mais forte o fluxo de dignidade nelas contido, maior 

a força das fissuras. (HOLLOWAY, 2013a, p. 19) 

Figura 11 ï O poder de uma ñfissuraò na geleira 

  

  

  

Fonte: MACDONALD; PETTIT, 2018 ï elaborado pelo autor. 

Assim, fissuras seriam iniciativas que podem se converter em brechas dentro do próprio modo 

de produção capitalista quando as pessoas passam a desenvolver suas vidas de modo a não 

depender dos políticos e dos capitalistas. Elas podem surgir (HOLLOWAY, 2013a): 

(a) como transbordamentos de lutas limitadas - por exemplo, o fechamento de uma 

fábrica pode incutir nos trabalhadores demitidos a necessidade de criação de uma 

cooperativa e, a partir daí, a busca por um mundo sem patrões;  

(b) como decisões conscientes de pessoas que rejeitem as limitações capitalistas - por 

exemplo, grupos de pessoas que optam por viver no campo e produzir seu próprio 
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alimento; e, mesmo,  

(c) como resultado de expulsões forçadas das relações capitalistas - por exemplo, os 

desempregos motivados pela robotização dos processos industriais (no entanto, estar 

desempregado - ou desalentado - não necessariamente envolverá uma recusa ao 

capitalismo; mas se esse fato desencadear o desenvolvimento de uma estrutura de 

relações de apoio mútuo ï uma rede de solidariedade formada por família, amigos e 

vizinhos -, poderá sim ser um momento de virada, como ocorreu com o movimento 

piquetero da Argentina). 

Fissuras começam com um não, com uma recusa em se criar o capitalismo - mas essa negação 

deve conduzir a um outro-fazer pois, do contr§rio, ño n«o mais servir [...] pode facilmente ser 

convertido em uma negocia­«o sobre os termos da servid«oò (HOLLOWAY, 2013a, p.19) - 

ali§s, essa insubordina­«o no ñaqui-e-agoraò já é uma abertura. Isso é o que ele considera como 

ñnega­«o-cria­«oò - uma característica presente nas ações descritas anteriormente e 

corroborada por outros autores que entendem ser necessária para 

renovar a discussão sobre o que queremos: pensar não apenas no que somos contra, 

mas pelo que estamos lutando (e, portanto, quem 'nós' somos), e considerar o que 

pode ser alcan­ado plausivelmente nas circunst©ncias atuaisò (DYER-

WHITEFORD, 2007, p.28 - grifos nossos). 

As fissuras podem ser:  

(a) espaciais, com a criação de uma base territorial que permita se desenvolvam outras 

relações sociais - como no Movimento Sem Terra (MST);  

(b) relacionadas à atividade ou ao recurso, com a criação/defesa de bens comuns ï ña 

possibilidade de propriedade coletiva, ao invés de privada, em outros domínios: um bem 

comum ecológico (de água, atmosfera, pesca e florestas); um bem comum social (de 

provisões públicas para bem-estar, saúde, educação e assim por diante); um [bem] 

comum em rede (de acesso aos meios de comunicação)ò (DYER-WHITEFORD, 2007, 

p. 28 ï tradução nossa). 

(c) temporais, quando energias sociais liberadas de ñoutros fazeresò (como os levantes 

populares) conduzem a mudanças após certo tempo de pregnância em nossos cérebros e 

sentidos. Vale destacar que desastres (naturais ou antrópicos) podem trazer tanto o 

colapso de algumas relações sociais quanto a emergência de outras, mais ligadas a redes 

de apoio e solidariedade. Por isso que esses desastres ñcom frequ°ncia representam uma 
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ameaça aos governos: através e além do sofrimento, eles abrem uma janela para a 

possibilidade de um outro mundo, e desnudam as mis®rias do mundo existenteò 

(HOLLOWAY, 2013a, p. 34) 

Necessário destacar que fissuras surgidas podem tanto mover-se de forma imprevisível quanto 

cristalizar-se, na interrupção de uma luta. Esse ñmoverò guarda em si caracter²sticas de um 

comportamento resiliente. Segundo Brandão, Mahfoud e Gianordoli-Nascimento (2011) a 

resiliência16 foi estudada na psicologia por duas formas: os anglo-saxões a entendiam como 

uma ñresistência ao estresse, ao qual chamavam invulnerabilidadeò (BRANDÃO; MAHFOUD; 

GIANORDOLI-NASCIMENTO, 2011, p. 268 - grifo nosso), enquanto brasileiros e latinos, 

incorporando o conceito da resistência anglo-sax¹nica, ñcomeçaram a trazer definições de 

resiliência que incluíam o sentido de superação e começaram a estudar o fenômeno de 

recuperaçãoò (BRANDÃO; MAHFOUD; GIANORDOLI-NASCIMENTO, 2011, p. 268 - 

grifo nosso), sendo o ato de ñrecuperarò entendido enquanto supera­«o e crescimento pessoal. 

O entendimento dessa pesquisa se alinha ao dos pesquisadores brasileiros. 

Ao mesmo tempo, se uma fissura pode se cristalizar, esta cristalização reflete o fato de que 

ñexiste uma press«o universal vinda da coes«o social das rela­»es capitalistas, ou 

seja, uma totalidade de rela­»es que ónos sugamô, nos sufocam e nos fazem retornar 

ao sistema, porque é de lá que tiramos o nosso comer, vestir etc., as nossas 

necessidades. Tendo como limite principal a ós²ntese social capitalistaô, somos 

levados por ela de volta ao sistema de diferentes maneiras ou por meio de diversos 

obst§culos, ao passo que as fissuras se chocam com elesò. (MEDEIROS SILVA, 

2013, p.4) 

Assim, a lógica da dominação do capital deve ser enfrentada a partir do crescimento de um 

senso de responsabilidade pessoal, mesmo que os resultados pareçam contraditórios - uma vez 

que ñas fissuras s«o sempre perguntas, n«o respostasò (HOLLOWAY, 2013a, p.22). Nesse 

sentido, as pequenas (porém permanentes) revoltas são tão importantes quanto as grandes 

manifestações e o momento é sempre o agora. De fato, uma importante fissura anticapitalista 

pode ser o simples ato de fazer algo com o fim em si mesmo (e não como um meio para outro 

fim, típico do raciocínio capitalista), como caminhar, sentar e ler um livro. 

Se, na transformação do feudalismo para o capitalismo, vários burgueses anônimos começaram 

a produzir e a viver suas vidas com valores e critérios distintos aos da classe dominante daquela 

 

16 Do latim resilio ou ñsaltar para tr§sò (re= para trás + salio= saltar, pular) 
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época, os autores acima guardam em comum a crença de que novas mudanças virão a partir da 

transformação das atividades cotidianas das pessoas, por meio das múltiplas rebeldias 

particulares, uma vez que ñperguntando caminhamos, mas é caminhando, não ficando parados, 

que desenvolvemos nossas questõesò (HOLLOWAY, 2013a, p. 17). 

A Figura 12 traz um diagrama que sintetiza a discussão trabalhada neste tópico.  

Figura 12 ï Síntese das subjugações e contrapontos, a partir do século XIX 

(a) O liberalismo dogmático do século XIX... 

 

(b) ... e sua maior vulnerabilidade aos contrapontos 

 

(c) A estruturação da racionalidade neoliberal... 

 

(d) ... e a possibilidade de fissuras ao sistema 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Entendendo que o momento de interregno favorece tanto o processo de neoliberalização - no 

anseio pela retomada da coesão social (através do choque e da cooptação) -, quanto a 

proliferação de movimentos de contrapontos ao modo de produção capitalista, faz-se necessária 

a ampliação do debate em torno das fissuras, no sentido de se buscar ressonâncias entre elas. 

De fato, para lidar com a racionalidade neoliberal estruturada e enraizada no cotidiano das 

pessoas, o ponto comum nos debates sobre as formas de rompimento com essa lógica está em 

sua multiplicação e na conectividade entre elas: 

ñO mundo est§ cheio de fissuras, cheio de revoltas. Todas s«o contradit·rias, todas 

têm seus problemas, mas a única maneira que eu penso a revolução, hoje, é em 

termos da criação, expansão, multiplicação e confluência dessas fissuras, desses 

espa­osò (HOLLOWAY, 2013b, on-line - grifo nosso). 

ñA descentraliza­«o do poder que o neoliberalismo demanda abriu espa­os de toda 

a sorte para que florescessem uma variedade de iniciativas locais, de maneira que 
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são muito mais consistentes com uma imagem de socialismo descentralizado ou de 

um socialismo anarquista do que de um planejamento e controle centralizados e 

estritos. As inovações já existem lá fora. O problema é como reuni-las de maneira a 

construir uma alternativa vi§vel ao neoliberalismo de mercado.ò (HARVEY, 2013, 

p. 57 - grifo nosso) 

ñNo contexto de uma economia de âmbito mundial, que poda sistematicamente a 

criatividade, a cooperação e a comunidade humanas, é profundamente subversivo 

preservar e ampliar essas conexões extraecon¹micasò (CARLSSON, 2014, p. 17 - 

grifo nosso). 

Isso, por sua vez, corrobora o momento de interregno defendido por Bauman (2012) , para o 

qual a pesquisa aponta, como um dos caminhos, o estímulo às fissuras, uma vez que a crise em 

que nos encontramos ñ®, essencialmente, aberta. A crise pode levar a uma reestrutura­«o do 

capital e ao estabelecimento de um novo modelo de dominação, mas pode não fazê-lo.ò 

(HOLLOWAY, 2003, p. 300 - grifo nosso).  

Diante do exposto, esta pesquisa anuncia que uma ação com potencial de fissura no espaço 

público será aquela com uma combinação entre:  

(a) negação-criação - uma ação onde o agente não reproduza a lógica neoliberal alienante 

e reflita sobre outros-fazeres; 

(b) resiliência - uma ação que tenha um potencial de reorganização interna dado pela 

capacidade de certa leitura preditiva do agente sobre os meios utilizados pelas reações 

de sobreposição; 

(c) conectividade - uma ação que traga um potencial de identificação social - nas reações 

de indiferença e/ou de submissão que provoque - associado a um potencial de 

replicabilidade, dado o nível de engajamento - virtual ou real - que o agente é capaz de 

suscitar. 

É necessário e urgente buscar por essas vozes e fazê-las ressoarem juntas rumo a rupturas 

permanentes; de fato, ñnão podemos esperar pela grande revolução, [...] temos que começar a 

criar algo diferente aqui e agoraò (HOLLOWAY, 2013a, p.14-15). 

1.2 O espaço público como arena 

Falar do conflito entre um processo de neoliberalização que avança ao mesmo tempo em que 

também avançam os contrapontos a ele é entender que há um ñjogo de forçasò que precisa ser 
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analisado a partir de uma arena comum a ambos. Uma vez que o neoliberalismo necessita se 

realizar no espaço (LEFEBVRE, 1999), retoma-se o quarto pressuposto que trata o espaço 

p¼blico como uma importante arena para esse ñjogoò, no campo da Arquitetura e do Urbanismo.  

Várias são as concepções para espaço público e não é objetivo dessa pesquisa o aprofundamento 

entre esses vieses. Com isso, a discussão partirá do trabalho de Lavalle (2005), o qual, 

promovendo uma pesquisa sobre os usos linguísticos do vocábulo público no castelhano a partir 

do século XIV, identificou substantivos e adjetivações, bem como conexões entre usos e 

acepções distintas para esse vocábulo. No entanto, ele salienta que ña precis«o cabal do seu 

sentido apenas se torna poss²vel quando a oposi­«o com o óprivadoô lhe define as fronteirasò 

(LAVALLE, 2005, p. 35). 

A acepção mais antiga encontrada (século XIV) é a do ñp¼blicoò como aquilo que é aberto, 

acessível e sem restrições, por acontecer fora do ambiente doméstico. Termos como transporte 

público, via pública, telefone público exemplificam usos atuais com esse significado. 

Contrapõe-se a ele o ñprivadoò como aquilo que é próprio da intimidade, sem direito de 

intervenção ou participação. Assim, pensar em espaço público nesse sentido é enxergá-lo como 

oposto ao mundo da privacidade. 

Já a partir do século XVI passa a ser corriqueira a utilização do ñp¼blicoò como sin¹nimo do 

que é comum, de interesse de todos. Poder público, orçamento público e educação pública são 

termos atuais que exemplificam esse significado. Contrapõe-se a ele o ñprivadoò enquanto 

propriedade que permite uso/abuso e que est§ ñ[impregnada] com os valores do capitalò 

(LAVALLE, 2005, p. 37). O espaço público, nesse sentido, é aquele oposto ao mundo da 

propriedade. 

Por fim, a partir do século XVIII, destaca-se a acep­«o de ñp¼blicoò como aquilo que ® 

amplamente difundido e associado a fenômenos comunicativos - sendo a única a incorporar 

novas dicções referentes ao crescimento da mídia, principalmente no século XX. Termos como 

opinião pública, conhecimento público e publicidade exemplificam usos atuais com esse 

significado. Em correlação direta, o ñprivadoò ® ñaquilo que n«o atinge notoriedade p¼blica e 

permanece sob o conhecimento de n¼mero de limitado de pessoas ou particularesò (LAVALLE, 

2005, p. 37). O espaço público, nesse sentido, é aquele oposto ao mundo da particularidade.   

Entendendo que os três campos semânticos continuam a vigorar com ênfases variadas, Lavalle 

(2005), então, constata que o espaço público pode ser pensado a partir de uma configuração 

multidimensional, pela confluência de três dimensões (QUADRO 5):  
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(a) a social - exemplificada nas instituições civis da vida pública, na sociedade civil e 

nas regras de civilidade; 

(b) a política ï exemplificada em instituições que processam, implantam e respaldam 

decisões, com imposição de penas;  

(c) a comunicativa ï exemplificada na ñexpress«o e recep­«o de conte¼dos, mas 

principalmente como construção de consensos e dissensos na percepção social do 

mundoò (LAVALLE, 2005, p. 39)  

Quadro 5 - As dimensões constitutivas do espaço público 

Dimensão  Voc§bulo óP¼blicoô Termo óEspa­o P¼blicoô Em evidência 

Social aquilo que é aberto, irrestrito, 

acessível 

aquele oposto ao mundo da 

privacidade 

a sociedade civil ansiando por 

voz e participação no poder 

Política aquilo que é comum, de 

interesse de todos 

aquele oposto ao mundo da 

propriedade 

o Estado como alvo da 

conciliação de interesses 

Comunicativa aquilo que é difundido, 

divulgado 

aquele oposto ao mundo da 

particularidade 

a Mídia intermediando 

instituições políticas e sociedade 

Fonte: Lavalle, 2005 ï elaborado pelo autor. 

Isso vai ao encontro do entendimento do espa­o p¼blico como uma arena, um ñproduto da 

convergência das distintas dimensões com suas respectivas problemáticas, as quais não podem 

ser reconduzidas a um princípio ou polo de articulação único; quer dizer, a produção do espaço 

p¼blico n«o pode ser carregada óno ladoô da sociedade civil tampouco apenas do Estado ou da 

m²diaò (LAVALLE, 2005, p. 41). 

Porém, também é importante considerar a visão de Nawratek (2012) sobre o espaço público. 

Na verdade, o autor defende que a distinção binária entre espaço público e espaço privado é 

incompleta e cheia de fronteiras indefinidas entre eles:  

É impossível definir o espaço público com base nos direitos de propriedade ou 

acessibilidade. Os direitos de propriedade não se traduzem diretamente em como o 

espaço é usado - a maneira como o espaço é usado é sua principal característica na 

cidade. A acessibilidade não se limita a acessível/inacessível. Novas questões 

surgem: o espaço é acessível para quem? Sob quais condições? Quando? E a que 

preço? (NAWRATEK, 2012, p. 21 ï tradução e grifos nossos) 

Uma distinção coerente para Nawratek seria entre espaço de intimidade e espaço de 

interação/colaboração. O primeiro diz respeito a indivíduos e a qualquer situação onde haja uma 

autonomia de relacionamento; se constrói como uma identidade autoconsciente do sujeito ï 

importante destacar que n«o diz respeito ao conceito de ñprivacidadeò. Já o segundo funciona sempre 

onde haja uma negociação sobre as condições de interação, um consentimento para a interação, 
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através dos vazios que existem dentro e fora do sujeito. Na verdade, vivemos em um constante ligar-

e-desligar no mundo, negociando nossa posição em um ambiente em contínua mudança - não apenas 

enquanto corpos no espaço, mas enquanto possuidores de múltiplas identidades, reveladas conforme 

o contexto onde se inserem. De fato, em família somos pais, filhos, irmãos; na escola somos diretores, 

professores, alunos; na empresa somos patrões, funcionários, visitantes.  

Para o autor, muitos espa­os ñp¼blicosò s«o indeterminados, n«o permitindo nem a intimidade 

nem a interação ï uma praça vazia com apenas um banco pode ser pior do que um shopping. 

Aliás, há outras variáveis a serem analisadas antes de se afirmar que praças são sempre boas e 

shoppings sempre ruins. Entendendo que há conexões entre as pessoas e que, por meio delas, a 

cidade funciona, Nawratek questiona como essas conexões são construídas: essas ligações 

transcendem as pessoas ou, pelo contrário, são construídas pelas pessoas? Para isso, é 

importante entender o papel da interface, a ñsuperfícieò que permite às identidades se 

transformarem em outras, aquilo que est§ ñno meioò, que pertence e não pertence ao mesmo 

tempo e que traz como resultado os espaços híbridos (QUADRO 6) 

Quadro 6 ï Os espaços híbridos 

Espaço de intimidade  Interface Espaço de interação 

espaço de livre exploração por uma 

identidade singular  
 

um espa­o para ñn·sò, o indiv²duo 
 

(exemplo: o braço da cadeira ou o 

banco de praça onde se senta) 

um constante ligar-e-desligar 

(plugging in and out) 
 

uma superfície reagindo com outras 

superfícies - natureza (re)ativa 
 

membranas semi-permeáveis, 

produzidas em um contínuo 

processo de identidades se transformando 

em outras 

espaço no qual nos movemos de uma 

identidade para outra e que apresenta 

múltiplas identidades simultaneamente 
 

um espaço para ños outrosò e o 

indivíduo conformado pelo outro 
 

espaço onde constantemente 

mudamos nossa identidade, sendo 

nós mesmos e sendo para outros 
 

(exemplo: o restaurante onde se 

trabalha como garçom, sendo também 

um colega de trabalho e um pai) 

Fonte: Nawratek, 2012 ï elaborado pelo autor. 

Assim, o autor propõe um sistema de classificação dessas interfaces (QUADRO 7) que funcione 

mais como pontos de partida do que como modelos fechados - uma vez que entre essas três 

interfaces há infinitas possibilidades e é difícil que ocorram na forma pura. 
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Quadro 7 ï Tipos de interfaces 

Interface Íntima  Interface Interna Interface Externa 

baseada na relação ñeu-voc°ò, ® 

construída durante o processo de 

comunicação entre aqueles que 

tomam parte dessa relação;  

é a menor aproximação entre duas pessoas 

tem o próprio conjunto de regras, mas 

ainda muito influenciada pelas pessoas 

que a utilizam; a parte mais significante 

são as conexões entre os usuários e o 

meio; um tipo de organização 

a interface mais independente; de 

certa forma, é representada por 

qualquer tipo de instituição 

aberta a mudanças parcialmente aberta a mudanças  

de baixo para cima; nossa influência 

sobre essa interface é mais limitada 

que a anterior - e é aí que ela começa 

a sentir a pressão social externa 

mudanças de baixo para cima 

praticamente impossíveis 

há um jogo de negociações é possível negociar as regras de uso 

dessa interface, mas elas tendem a 

serem estáticas 

a conversa é mediada por 

convenções construídas por eles; 

processo é limitado apenas por 

aqueles que constroem essa relação 

escolhe quais usuários aceitar e 

quais rejeitar; impõe 

comportamentos, forma e educa seus 

usuários 

não tenta formar seus usuários; em 

vez disso, permite que eles se 

conectem e desconectem à vontade 

Fonte: Nawratek, 2012 ï elaborado pelo autor. 

Respondendo à própria questão levantada, Nawratek entende que a interface 

se revela na ação, e não na contemplação. O status da interface é dialético: por um 

lado, toca parcialmente o sujeito/ator, mas nunca absorve tudo. Por outro lado, ela 

obviamente extrapola o sujeito/ator. Ela é então externa ao sujeito e, ao mesmo 

tempo, permite que ele se atualize e aja. Sem a interface, o sujeito se torna 

solipsista17. (NAWRATEK, 2012, p. 36 ï tradução e grifos nossos) 

Na prática, essas interfaces se mostram materializadas em instituições, em organizações (igreja, 

escola, tribunal, etc.) que moldam os sujeitos - fazendo-os a adotarem suas próprias lógicas ï 

mas também estão dentro de nós. Quanto maior a possibilidade de negociação, menor a 

ñefici°nciaò da interface e maior a oportunidade de inovação. 

No contexto da cidade contemporânea essa discussão afeta diretamente a noção de comunidade 

- aquele ñtipo de mundo que n«o est§, lamentavelmente, a nosso alcance - mas no qual 

gostaríamos de viver e esperamos vir a possuirò (BAUMAN, 2003, p.9). Na vida em 

comunidade, dois aspectos coexistem em permanente tensão - a segurança e a liberdade - uma 

vez que, ña promo­«o da seguran­a sempre requer o sacrif²cio da liberdade, enquanto esta s· 

pode ser ampliada à custa da seguran­aò (BAUMAN, 2003, p.24); ou seja, n«o se tem ambos, 

na quantidade desejada, ao mesmo tempo. De fato, com o discurso do medo e da viol°ncia, ña 

segurança pessoal tornou-se um dos principais pontos de venda, talvez o principal, em toda 

espécie de estrat®gias de marketingò (BAUMAN, 2007, p.93), a exemplo de dispositivos como: 

 

17 Aquele que acredita que apenas ele e suas experiências existem. (nota do autor) 
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circuitos de câmeras de vigilância, veículos blindados, cursos de defesa pessoal, entre outros. 

Dessa forma, o discurso da segurança vai ao encontro da tática de choque neoliberal adotada 

com grande eficiência sobre a sociedade. Pelo menos no Brasil, isso se reflete diretamente no 

espaço público através do progressivo esvaziamento da rua - enquanto locus do convívio com 

o conflito -, em detrimento de encontros cada vez mais transferidos para espaços fechados (e 

controlados) e, principalmente, para o espaço virtual, cujo enfrentamento é cada vez mais 

submetido ao jugo manipulador das ferramentas de controle de massa (EMPOLI, 2019). O 

ponto mais nitidamente trabalhado nesse processo é a desarticulação das lutas - pelo 

fortalecimento do partidarismo e dos rótulos sociais - e, consequentemente, a colocação em 

lados opostos de setores que possuem os mesmos anseios e críticas. Essa tática faz parte da 

estratégia neoliberal de manutenção da coesão social (HOLLOWAY, 2013a). 

Nesse sentido, nota-se a proliferação, nas grandes cidades, de dispositivos (FIGURA 13) que 

sutilmente têm alterado a paisagem de forma a trazer uma sensação de segurança e proteção: 

grades metálicas e painéis de vidro (fechando afastamentos frontais, antes abertos), concertinas 

e cercas elétricas (delimitando fronteiras aéreas), além de fincos, pedras, divisórias e, mesmo, 

holofotes e aspersores de água (dificultando a permanência em áreas propícias para tal). Para 

além do discurso da segurança, esses dispositivos trazem também componentes que denotam a 

presença de um comportamento xenofóbico (aqui entendido como uma avers«o ao ñestranhoò, 

a quem não faz parte do grupo - seja por distinção de raça, idade, orientação/identidade sexual, 

entre outros) e, especificamente, de um comportamento aporofóbico 18 (uma aversão específica 

à pobreza) no seio social. 

Para Orts (2017), as pessoas em situação de pobreza (assim como outras minorias) são naturalmente 

propensas a serem vítimas tanto de delitos de ódio quanto de discursos de ódio. Na primeira situação 

se enquadram aqueles comportamentos que se configuram como infrações penais e administrativas 

(tais como agressões físicas); enquanto na segunda situação tem-se ñqualquer forma de express«o 

cuja finalidade consista em propagar, incitar, promover ou justificar o ódio sobre determinados 

grupos sociais, a partir de uma posi­«o de intoler©nciaò (ORTS, 2017, p.23 - tradução nossa). Em 

geral, tanto os delitos quanto os discursos de ódio, mesmo quando dirigidos a uma pessoa específica, 

pretendem atingir o coletivo, o grupo a que essa pessoa pertence. 

 

18 Relativo a aporofobia - um neologismo cunhado pela filósofa espanhola Adela Cortina Orts em 1995 e eleito 

Palavra do Ano 2017 pela Fundación del Español Urgente (Fundéu). 
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Figura 13 - Dispositivos de barreira ñao outroò em Belo Horizonte 

 
Fonte: CUNHA; MORADO NASCIMENTO, 2019, p. 8. 

Orts (2017) demonstra que o comportamento xenofóbico guarda raízes no cérebro humano 

desde os primeiros grupamentos, como forma de proteção e sobrevivência coletiva. No entanto 

o pobre, principalmente nos dias atuais, ñ® aquele que fica de fora da possibilidade de devolver 

algo em um mundo baseado no jogo do dar e receberò (ORTS, 2017, p.66); logo, aquele que 

não contribuiria com o grupo social ao qual pertence. Para Orts (2017), trata-se de uma 

patologia social mundial, cujo fenômeno deve ser prontamente identificado, entendido como 

ocorre e, por fim, ser desativado, dado o seu grau de corrosão social. 

Trazendo a discussão das fissuras para o espaço público, Harvey (2013) coloca que a liberdade 

na cidade é tanto o direito de acessá-la, quanto de mudá-la - o direito à mudança é inerente às 

práticas diárias. O direito à cidade 

ñn«o ® apenas um direito condicional de acesso ¨quilo que j§ existe, mas sim um 

direito ativo de fazer a cidade diferente, de formá-la mais de acordo com nossas 

necessidades coletivas (por assim dizer), definir uma maneira alternativa de 

simplesmente ser humano. Se nosso mundo urbano foi imaginado e feito, então ele 

pode ser reimaginado e refeito.ò (HARVEY, 2013, p. 57) 

Assim, Bauman (2007) salienta que é importante que aqueles dispostos a adentrar o espaço 

público não sejam pré-selecionados e, muito menos, que se exijam registros de quem entra e sai. 

A presen­a ® an¹nima e, assim, ños que nele aparecem tendem a ser mutuamente estranhos. [...] 

Os espaços públicos são locais em que os estranhos se encontram.ò (BAUMAN, 2007, p.102). 

No entanto, considerando o contexto neoliberal em que estamos inseridos, essa possibilidade 

fica comprometida. O enfrentamento que decorre entre o uso espontâneo e o controle policial 
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ainda é um problema a ser discutido, sem possibilidades imediatas de resolução, uma vez que 

os critérios de idade, identidade de gênero, orientação sexual, cor da pele e condição financeira 

são determinantes na classificação de usuários do espaço público como ñtransgressores das 

regrasò e, eventualmente, como inimigos da lei e da ordem, enquanto a polícia é tomada quase 

sempre como repressora e inimiga da liberdade de expressão. No entanto, na visão de Mouffe 

(2000), 

ño objetivo da pol²tica democr§tica ® construir os óelesô de tal forma que não seja 

mais percebido como um inimigo a ser destru²do, mas como um óadvers§rioô, isto ®, 

alguém cujas ideias combatemos, mas cujo direito de defendê-las não colocamos em 

quest«o.ò (MOUFFE, 2000, p.102 - tradução nossa) 

Pelas ruas, inúmeras são as situações onde a cidade vai sendo refeita de forma espontânea e 

anônima por aqueles que a compõem. Na Figura 14 tem-se o registro da negação de caminhos 

pré-determinados pelo paisagismo em detrimento de outros mais alinhados ao percurso 

intuitivo. 

Figura 14 - Subversão de caminhos para viabilizar deslocamento no espaço público. 

 

Fonte: CUNHA; MORADO NASCIMENTO, 2019, p. 14. 

Nos registros da Figura 15, outros usos espontâneos do espaço público, nos quais se vislumbram 

sentimentos de inadequação (e consequente adaptação) às formas colocadas: (a) um gari 

descansando depois do almoço sob papelões deixados sob árvore, (b) um jovem sentado em 

saliência da base da edificação enquanto toma cerveja e usa o celular, (c) uma mulher sentada 

sobre pedra ornamental de jardineira (posterior à cerca de proteção) enquanto usa o celular. 
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Figura 15 - Subversão de funções para viabilizar permanência no espaço público. 

 

Fonte: CUNHA; MORADO NASCIMENTO, 2019, p. 15. 

Ao mesmo tempo, essa inadequação está posta na cidade também a partir das múltiplas formas 

de (manifest)ação: pichação, grafite, lambe-lambe19, passeatas, movimentos de (re)ocupação 

do espaço público - estes sendo objeto de análise no Capítulo 4 - Proposição de Análise - ou, 

mesmo, de frases que convidam a uma ñnega­«o-cria­«oò. (FIGURA 16)  

Figura 16 ï Convites a uma ñnega­«o-cria­«oò 

  

  

Fonte: (1) VAI, 2022 / (2) COUTINHO, 2011 / (3,4) Fotos autorais   

 

19 Cartazes de tamanhos variados colados em postes, muros e demais superfícies disponíveis (nota do autor) 
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1.3 Regras e desvios (às regras) no espaço público 

Complementando o entendimento do espaço público, é importante anexar a ele a questão das 

regras e dos desvios em um grupo social (BECKER, 2019), já apresentada na Introdução. Grupos 

sociais fazem regras em cima de situações, nas quais algumas ações comportamentais são 

classificadas como certas e outras como erradas. Há regras que foram promulgadas como lei - o 

arcabouço legal que regula a vida em comunidade é um acordo formal promulgado, cujo 

cumprimento é garantido, entre outras formas, pelo poder policial e pelas sanções legais. 

Mas há também os acordos não institucionalizados, um sem número de regras que partem de 

acordos informais (alguns, mesmo, violentos - ainda que simbolicamente), sejam porque ainda são 

recentes ou ï o oposto ï porque já estão consolidadas pela idade e pela tradição. Nesse conjunto de 

acordos, por exemplo, há sanções por idade, identidade de gênero, orientação sexual, cor da pele e 

condição financeira - as quais, mesmo sem embasamento legal, são impostas sobre os indivíduos. 

A aplicação dessas regras pode ser designada a um grupo especializado ou tratada como uma tarefa 

de todos - e elas podem acabar sendo extintas por falta de imposição. 

Aquele que transgride essas regras sempre será visto como um outsider, um desviante. Há níveis 

de outsiders ï de fato, um bêbado causa uma transgressão menor do que um assassino. No entanto, 

quando há uma discordância sobre a regra ou sobre a competência de quem o julga, a pessoa com 

esse rótulo pode pensar que desviante é quem fez a regra; ou seja, nesse caso, essa pessoa entende 

que desviantes são os seus ñjuízesò. Mas ela pode, também, aceitar seu papel de transgressor - isso 

acontece, por exemplo, quando ela aprova a regra, ainda que a transgrida (como é o caso das 

infrações ao código de trânsito). O Quadro 8 traz uma organização proposta por Becker (2019) para 

se entender os tipos de comportamento desviante, em relação a um mesmo conjunto de regras. 

Importante destacar que a classificação não se refere a tipos de pessoa, mas a tipos de 

comportamento, uma vez que ño comportamento de uma mesma pessoa pode obviamente ser 

apropriado em algumas atividades e desviante em outrasò (BECKER, 2019, p. 33). 

Quadro 8 ï Tipos de comportamento desviante 

 Comportamento apropriado Comportamento infrator  

Não percebido 

como 

desviante 

Apropriado  

A pessoa obedece à regra e as outras pessoas 

a percebem como tal 

Desviante secreto 

A pessoa comete um ato impróprio, mas 

ninguém percebe nem reage a ela como tal. 

Ex.: um usuário de narcóticos 

Percebido 

como 

desviante 

Falsamente acusado 

A pessoa é vista como se tivesse cometido ato 

impróprio, mas efetivamente não o cometeu. 

Ex.: um suspeito preso para ñaverigua­«oò 

Desviante puro 

A pessoa desobedece à regra e é percebida 

como tal 

Ex.: um assassino 

Fonte: Becker, 2019, p. 33 ï adaptado pelo autor. 
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Mais do que ter um comportamento apropriado/infrator, é necessário ser percebido como 

desviante/não desviante. Assim, ño desvio não é uma qualidade do ato que a pessoa comete, 

mas uma consequência da aplicação por outros de regras e sanções a um óinfratorô (BECKER, 

2019, p. 24 ï grifo nosso). O desvio não está tanto no comportamento, mas na recepção do 

comportamento pelas outras pessoas; de fato, ñse um dado ato é desviante ou não, depende em 

parte na natureza do ato (isto é, se ele viola ou não alguma regra) e em parte do que outras 

pessoas fazem acerca deleò (BECKER, 2019, p. 28). Por exemplo, na época da Lei Seca 

estadunidense (1920 a 1933), a ação de imigrantes italianos que tradicionalmente produziam 

seu vinho em ritos familiares foi tomada como desviante, ilegal. Então, falar de desvio é falar 

de ñreações aò e s«o essas respostas que devem ser analisadas. 

 A Constituição Federal ï lei máxima de nosso país ï informa no art. 5º que  

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 1988, on-line- grifo nosso)  

Conhecido como o ñprincípio constitucional da igualdadeò, esse artigo ñprevê a igualdade de 

aptidões e de possibilidades virtuais dos cidadãos de gozar de tratamento isonômico pela leiò 

(BARRETO, 2010, on-line). No entanto, esse princípio pressupõe que, caso os cidadãos estejam 

colocados em situações diferentes, sejam tratados de forma desigual: ñdar tratamento isonômico 

às partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de 

suas desigualdadesò (NERY JUNIOR, 1999, p. 42 ï grifo nosso).   

Isso pode ser exemplificado, por exemplo, no art. 6º o qual, ao definir como direitos sociais ña 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparadosò 

(BRASIL, 1988, on-line), não coloca todos os brasileiros na mesma condição de usufruto de 

tais direitos; pelo contrário, exige que o Estado, através de políticas específicas, facilite mais o 

acesso daqueles que sabidamente estão em condição de desigualdade (FIGURA 17). Outro 

exemplo pode ser tomado pelo art. 7º da Constituição Federal onde, ao mesmo tempo em que 

proíbe a diferenciação de salários, funções e critérios de admissão entre sexos (inciso XXX), 

garante à mulher uma licença maternidade em tempo superior à licença paternidade (inciso 

XVIII) . Ou seja, ña Constituição Federal e a legislação podem fazer distinções e dar tratamento 

diferenciado de acordo com juízos e critérios valorativos, razoáveis e justificáveis, que visem 

conferir tratamento isonômico aos desiguaisò (BARRETO, 2010, on-line). 
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Figura 17 ï ñTratar desigualmente os desiguaisò 

 

Fonte: ROMANZOTI, 2019. 

Entendida a questão da igualdade, cabe destacar nos incisos do art. 5º aqueles de maior impacto 

na ação junto ao espaço público: 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei; 

[...] 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;   

[...] 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

[...] 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;    

[...] 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 

autoridade competente. (BRASIL, 1988, on-line ï grifos nossos) 

Obviamente, a liberdade apregoada pela Constituição necessita de alguns mecanismos de 

controle, para que não incorra no Paradoxo da Tolerância, de Karl Popper ï ña tolerância 

ilimitada leva ao desaparecimento da toler©nciaò -; ou seja, os limites na tolerância são 

necessários para que ela possa ser defendida. Assim pode-se entender o sentido das penas na 
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legislação. No Brasil, as principais leis nacionais com influência no uso do espaço público são: 

(a) O Código Penal (Decreto-Lei 2848/1940), (b) A Lei das Contravenções Penais (Decreto-

Lei 3688/1941a) e (c) A Lei de Crimes Ambientais (Lei 9605/1998). Todas elas têm em comum 

a listagem de tipos penais - fatos ilícitos -, para os quais são designadas as penas 

correspondentes. Conforme a Lei de Introdução ao Código Penal e a Lei das Contravenções 

Penais (BRASIL, 1941b) esses tipos penais são descritivos de infrações penais que podem ser 

de dois tipos: contravenção - infração de menor gravidade - ou um crime, também chamado de 

delito - infração de maior gravidade. O Código Penal (BRASIL, 1940) e a Lei de Contravenções 

Penais (BRASIL, 1941ª) informam que, no caso de contravenção, as penas principais podem 

ser prisão simples - a ser cumprida em regime aberto ou semiaberto - e multa complementar ou 

opcional à prisão. Já no caso da configuração como um crime, o ato ilícito pode ser punido com 

detenção - cumprida em regime aberto ou semiaberto, admitido o regime fechado -, reclusão - 

cumprida em regime aberto, semiaberto ou fechado - e multa complementar ou opcional à 

prisão (QUADRO 9). 

Quadro 9 ï Comparativo entre infrações penais 

INFRAÇÃO PENAL  PENA CUMPRIMENTO DA PENA  LEI CORRELATA  

Contravenção (menor gravidade) Prisão Simples  -em regime aberto ou semiaberto  

(não admite o regime fechado) 

-multa complementar ou opcional à 

prisão 

Lei das Contravenções Penais 

(Decreto-Lei 3688/1941) 

Crime/delito (maior gravidade) Detenção -em regime aberto ou semiaberto  

(admite o regime fechado) 

-multa complementar ou opcional à 

prisão 

Código Penal  

(Decreto-Lei 2848/1940) 

Lei de Crimes Ambientais  

(Lei 9605/1998) 

Reclusão -em regime aberto, semiaberto ou fechado 

-multa complementar ou opcional à 

prisão 

Fonte: BRASIL, 1940; 1941a; 1998 - elaborado pelo autor. 

Entre os tipos penais disponíveis foram listados aqueles com influência direta no uso do espaço 

público. O Quadro 10 traz essa listagem hierarquizada em função do tempo de pena 

correspondente. As multas variam entre opcional ou à prisão ou obrigatória (independente ou 

não de prisão).  
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Quadro 10 ï Tempo de pena para tipos penais com influência no uso do espaço público 

ARTIGO TIPO PENAL  PENA TEMPO MULTA  

37 (LCP) Arremessar/derramar em via pública coisa que possa 

ofender, sujar ou molestar alguém 

- - obrigatória 

68 (LCP) Recusar a dar informações sobre si, se solicitado* - - obrigatória 

59 (LCP) Entregar-se a ociosidade, sendo válido p/ o trabalho prisão 

simples 

15d-3m     - 

21 (LCP)  Praticar vias de fato contra alguém prisão 

simples 

15d-3m     opção à prisão 

42 (LCP) Gritaria, algazarra e instrumentos sonoros em excesso prisão 

simples 

15d-3m     opção à prisão 

62 (LCP) Apresentar-se embriagado, com escândalo e risco prisão 

simples 

15d-3m     opção à prisão 

45 (LCP) Fingir ser funcionário público prisão 

simples 

1-3m     opção à prisão 

330 (CP) Desobediência a ordem legal detenção 15d-6m     obrigatória 

68 (LCP) *Dar declarações falsas sobre si próprio prisão 

simples 

1-6m     obrigatória 

163 (CP) Dano a coisa alheia detenção 1-6m     opc. à detenção 

49 (LCA) Dano a plantas de ornamentação (culposo)** detenção 1-6m     opc. à detenção 

25 (LCP) Ter instrumentos para furto, sendo mendigo, vadio 

ou ex-condenado ou sujeito a liberdade vigiada 

prisão 

simples 

2m 1a    obrigatória 

233 (CP) Ato obsceno em lugar público detenção 3m 1a    opc. à detenção 

65 (LCA) Pichação20 a edificação e monumento urbano*** detenção 3m 1a    obrigatória 

49 (LCA) **Dano a plantas de ornamentação detenção 3m 1a    opção ou não  

62 (LCA) Dano a bem protegido, museu, biblioteca, etc (culp.)**** detenção 6m 1a    obrigatória 

65 (LCA) ***Pichação a monumento ou coisa tombada detenção 6m 1a    obrigatória 

329 (CP) Resistência a execução de ato legal***** detenção 2m  2a   (pena pela violência) 

165 (CP) Dano a coisa de valor (artístico, arqueol., histórico) detenção 6m  2a   obrigatória 

234 (CP) Escrito ou objeto obsceno detenção 6m  2a   opc. à detenção 

331 (CP) Desacato a funcionário público detenção 6m  2a   opc. à detenção 

163 (CP) Dano a coisa alheia (qualificado)  detenção 6m   3a  obrigatória (+ 

pena pela violência) 

329 (CP) *****Se o ato, pela resistência, não se executa reclusão  1a  3a  (pena pela violência) 

62 (LCA) **** Dano a bem protegido, museu, biblioteca, etc. reclusão  1a  3a  obrigatória 

63 (LCA) Alteração de aspecto/estrutura de edif./local proteg. reclusão  1a  3a  obrigatória 

d=dia / m=mês / a=ano   CP=Código Penal / LCA=Lei de Crimes Ambientais / LCP=Lei das Contravenções Penais 

Fonte: BRASIL, 1940; 1941a; 1998 - elaborado pelo autor.  

 

20 A grafia informal para essa palavra - com X, e não CH ï é a mais aceita entre seus adeptos; no entanto, o texto 

seguirá acompanhando a grafia tal como aparece na lei e reportagem consultadas (nota do autor) 
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Na lista anterior, tipos penais de menor gravidade como o ato obsceno em lugar público (por 

exemplo, urinar na rua), o dano a plantas de ornamentação (por exemplo, colher flores em um 

jardim) e a pichação a edificação ou monumento urbano tendem a resultar em detenções 

desnecessárias, inflando assim o precário sistema prisional brasileiro. Na verdade, o grau de 

classificação de um ato como desviante dependerá muito de quem realiza a ação e de quem 

reage a ela, uma vez que algumas pessoas são preferidas a outras na aplicação de regras. De 

fato,  

alguns status, em nossa sociedade como em outras, sobrepõem-se a todos outros e 

têm certa prioridade. Raça é um deles. O pertencimento à raça negra, tal como 

socialmente definida, irá sobrepujar a maior parte das outras considerações na 

maioria das outras situações; o fato de alguém ser médico, ou de classe média ou do 

sexo feminino não o protegerá contra o fato de ser tratado em primeiro lugar como 

negro, e depois como qualquer um desses aspectos. O status de desviante (dependendo 

do tipo de desvio) é esse tipo de status principal. (BECKER, 2019, p. 45) 

Segundo dados do INFOPEN (Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias do 

Ministério da Justiça), em 2018 a maioria da população carcerária brasileira era formada por 

homens pretos/pardos (61,7%). Do relatório de 2014 consta que 75% dos presos tinham até 

ensino fundamental completo ï um indicador de baixa renda (SISTEMA, 2018). Nesse sentido,  

tratar uma pessoa como se ela fosse em geral, e não em particular, desviante produz 

uma profecia autorrealizadora. Ela põe em movimento vários mecanismos que 

conspiram para moldar a pessoa segundo a imagem que os outros têm dela. Em 

primeiro lugar, após ser identificada como desviante, ela tende a ser impedida de 

participar de grupos mais convencionais, num isolamento que talvez as 

consequências específicas da atividade desviante nunca pudessem causar por si 

mesmas caso não houvesse o conhecimento público e a reação a ele (BECKER, 

2019, p. 46 ï grifos nossos). 

E, assim, o desviante vai sendo tratado conforme esse ñdiagn·stico popularò que acaba por 

definir quem ele é na sociedade. No caso da pessoa viciada em drogas, esse estigma pode 

conduzi-lo para um caminho ascendente de desvio (BECKER, 2019). 

Ainda no sentido de confirmar a aplicação distinta de regras, é interessante notar que, a partir 

da Lei 12408/2011 (originada do Projeto de Lei 706/2007), o art. 65 da Lei de Crimes 

Ambientais - a despeito de manter a criminalização da pichação ï ganhou um segundo 

parágrafo, que informa que 
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não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o 

patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida 

pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, 

no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das 

posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais 

responsáveis pela preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico 

nacional (BRASIL, 1998, on-line). 

O referido Projeto de Lei 706/2007, com o objetivo de proibir a venda de tintas spray para 

menores de 18 anos, trouxe dois conceitos iniciais para distinguir pichação de grafite (na 

verdade, apenas o conceito de grafite foi ao final inserido, conforme citado acima): 

Entende-se por ñpicha­«oò uma a­«o ilegal e criminosa que degrada o patrimônio 

público e privado, além de inferir de forma negativa na paisagem e meio ambiente 

urbano.  

Entende-se por ñgrafiteò a prática que tem como objetivo a valorização do 

patrimônio público e privado mediante a manifestação artística sob o consentimento 

de seus proprietários. (BRASIL, 2007, on-line ï grifos nossos) 

Descrito como uma ñmanifesta­«o art²sticaò, o grafite se alinha ao inciso IX do art. 5Ü da 

Constituição Federal e, assim, torna-se legal. Diferente do picho que, segundo Franco (2019), 

se associa diretamente ao estigma do jovem periférico (e marginalizado) brasileiro e, assim, 

acaba sendo visto como ilegal. Para o pichador Cripta Djan, o picho não funciona sob 

ñconsentimentoò; a transgress«o ® raz«o de sua exist°ncia (FREITAS, 2021). No entanto, ele 

explica que a pichação  

pode ser entendida como arte. Também tem a questão do vandalismo. Mas um 

vandalismo no sentido político. Porque o picho não destrói nada, nem inutiliza nada. 

Ele pode ser um vandalismo simbólico ï mas não efetivo. Um muro pichado 

continua apto a cumprir sua função. Eu vejo como uma intervenção estética na 

cidade, uma necessidade de expressão mesmo, de uma classe de jovens que criou 

sua própria linguagem para poder estar se comunicando através das paredes das 

cidades. (FOLHA, 2017, on-line) 

Becker (2019) também ressalta que a reação da sociedade a um ato considerado desviante varia 

conforme o tempo, fazendo com que determinado ato desviante desperte reações mais lenientes 

do que em um momento anterior. Isso porque ñas regras criadas e mantidas por essa rotula­«o 

[de comportamento desviante] não são universalmente aceitas. Ao contrário, constituem objeto 

de conflito e diverg°ncia, parte do processo pol²tico da sociedadeò (BECKER, 2019, p. 32). 
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Nesse sentido, cabe destacar duas revogações e dois projetos de lei de revogação na Lei de 

Contravenções Penais, mostrando a evolução do entendimento dessas contravenções pela 

sociedade atual.   

A primeira revogação destacada é a do art. 27, que tratava como uma contravenção penal o ato 

de ñexplorar a credulidade p¼blica mediante sortil®gios, predi­«o do futuro, explica­«o de 

sonho, ou pr§ticas cong°neresò, pass²vel de pris«o simples, de um a seis meses, e multa 

(BRASIL, 1941a, on-line). No parecer do Projeto de Lei 1607A/1996 ï que resultou na Lei 

9521/1997, que revoga o artigo ï o relator informa que  

nada mais desatual e, não obstante, uma vez invocado pela autoridade policial, pode 

levar à cadeia, em flagrante delito ou não, cidadãos simples do povo e pôr em marcha 

todo o aparato judicial. [...] Revisando a jurisprudência, chama a atenção o número 

de prisões que se efetuam em salvaguardar à "credulidade pública". [...] Nem sequer 

se reclama, em muitos casos, a habitualidade do fato para que se configure a 

mencionada contravenção. Nem tampouco se exige que o réu tenha usufruído 

qualquer vantagem material. (BRASIL, 1996, p. 29;31 ï grifos nossos). 

Outra revogação é a do art. 60, que tratava como uma contraven­«o penal o ato de ñmendigar, 

por ociosidade ou cupidezò, pass²vel de pris«o simples de 15 dias a 3 meses e agravável de um 

sexto a um ter­o da pena em caso de ser praticada ña) de modo vexat·rio, amea­ador ou 

fraudulento; b) mediante simulação de moléstia ou deformidade; c) em companhia de alienado 

ou de menor de dezoito anosò (BRASIL, 1941a, on-line). No parecer do Projeto de Lei 75/2005 

- que resultou na Lei 11983/2009, que revoga o artigo - a relatora correlaciona a existência 

desse artigo ao período do Estado Novo, quando a Lei de Contravenções Penais foi publicada. 

Segundo o parecer,  

para um Estado autoritário um direito penal autoritário, para um Estado democrático 

um direito penal democrático. Mas, não obstante exista legislação de proteção de 

direitos humanos, a operacionalidade do nosso sistema penal continua a atingir 

principalmente as pessoas integrantes de determinados grupos sociais de menores 

recursos. A Constituição  Federal,  no  seu  art.  1º, III, tem como um dos  valores  

fundamentais  a  dignidade  da pessoa humana, e em nosso país, que tem milhões de  

cidadãos  sofrendo  os  efeitos  marginalizantes  do desemprego, não se pode punir 

uma pessoa por mendicância, o que seria uma forma odiosa de discriminação 

socioeconômica. Entendemos, portanto, que o atual art. 60 da Lei de Contravenções 

Penais já pode ser considerado inconstitucional. (BRASIL, 2009, on-line ï grifos 

nossos). 
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Está em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 3158/2021 visando revogar o 

art. 59 da Lei das Contravenções Penais, que penaliza com prisão simples a quem entregar-se 

ñhabitualmente ¨ ociosidade, sendo v§lido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios 

bastantes de subsist°ncia, ou prover ¨ pr·pria subsist°ncia mediante ocupa­«o il²citaò ï prática 

conhecida como ñcrime de vadiagemò (BRASIL, 1941a, on-line). A justificativa apresentada é 

a de que o combate à ñvadiagemò remonta desde 1603, com as Ordena­ões Filipinas e  

reflete a perseguição histórica e institucional às camadas mais pobres e 

marginalizadas da classe trabalhadora, a exemplo das pessoas escravizadas que, após 

libertas não conseguiam encontrar qualquer forma de trabalho para o seu sustento. 

[...] Uma dupla punição a milhares de brasileiras e brasileiros até hoje vitimados pelo 

desemprego, fome e descaso de um Estado [...] e que se encontram ósem rendaô e 

óem ociosidadeô simplesmente pela ausência de oportunidades de emprego e de 

políticas públicas que possibilitem efetivamente uma vida digna. BRASIL, 2021, p. 

201 ï grifos nossos) 

Outra tramitação importante na Câmara dos Deputados é do Projeto de Lei 190/22, que objetiva 

alterar o art. 233 do Código Penal para que o topless não seja criminalizado como ñato obsceno 

em lugar público, ou aberto ou exposto ao públicoò (BRASIL, 1940, on-line). A proposta é de 

que o artigo ganhe um parágrafo único com a seguinte descrição:  

Não se considera ato obsceno a mera exposição do corpo humano, nem sua 

exposição, acima da linha da cintura, em qualquer ambiente público, destacadamente 

em áreas de banho como praias, margens de rios, piscinas e assemelhados. (BRASIL, 

2022, on-line) 

A constatação apresentada é a de que há um padrão que se repete na repressão e controle do 

corpo feminino: sempre que possível, ele é hipersexualizado. A justificativa trazida pelo Projeto 

de Lei é a de que a exposição dos seios é muito antiga em diversas culturas e adotada em 

diversos países europeus em parques e praias e 

o que deveria ser natural para os dois gêneros acaba sedo negado a um deles. Não há 

motivo para uma sociedade civilizada considerar crime a exposição do busto 

feminino e perceber com normalidade a exposição do masculino. Todos esses 

episódios revelam apenas machismo e despreparo (BRASIL, 2022, on-line). 

O texto se encerra dizendo que o problema está na formação masculina, ainda essencialmente 

machista e que sexualiza qualquer parte minimamente exposta do corpo da mulher, clamando 

que o C·digo Penal pare de ser utilizado como ñmais uma forma de opress«o contra as 
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mulheresò (BRASIL, 2022, on-line). 

Nesse mesmo caminho revisionário, porém no sentido de uma maior penalização, está a 

revogação do art. 61 da Lei das Contravenções Penais, que penalizava apenas com multa a 

quem ñimportunar algu®m, em lugar p¼blico ou acessível ao público, de modo ofensivo ao 

pudorò. Com a publica­«o da Lei 13718/2018, essa ñimportuna­«oò passou a ser enquadrada 

como um crime, estando sujeita às sanções do Código Penal, que agora conta com artigos 

adicionais (art. 215-A, art. 218-C, art. 225) e incisos adicionais aos arts. 226 e 234-A para 

auxiliar no combate a crimes sexuais. 

Outro aspecto importante de se mencionar são as súmulas vinculantes - um conjunto de decisões 

de um Tribunal Superior, organizadas de forma a padronizar entendimentos acerca de 

determinados assuntos. Em relação ao espaço público, destaca-se a Súmula Vinculante 11 do 

Supremo Tribunal Federal, abaixo transcrita: 

Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou 

de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 

justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 

civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual 

a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. (BRASIL, 2008, 

on-line ï grifo nosso). 

Essa súmula visa esclarecer uma situação ï uso indevido de algemas - que pode ser enquadrada 

como um abuso de autoridade por parte do agente penal. Sobre esse assunto, destaca-se a Lei 

do Abuso de Autoridade (Lei 13869/2019), que lista os crimes que podem ser cometidos por 

agentes públicos que abusem do poder a eles atribuídos (QUADRO 11). As condutas desses 

agentes ser«o enquadradas como abuso de autoridade ñquando praticadas pelo agente com a 

finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por 

mero capricho ou satisfação pessoalò (BRASIL, 2019, on-line).   
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Quadro 11 ïTipos penais para abuso de autoridade com influência no uso do espaço público 

ARTIGO TIPO PENAL  PENA TEMPO MULTA  

16 (LAA) Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente 

ao preso (incluindo o responsável pelo interrogatório) 

detenção 6m  2a   obrigatória 

20 (LAA) Impedir conversa do preso com seu advogado detenção 6m  2a   obrigatória 

38 (LAA) Comunicar (inclusive em redes sociais) atribuição 

de culpa antes de se apurar/formalizar a acusação 

detenção 6m  2a   obrigatória 

09 (LAA) Decretar privação de liberdade em desconformidade 

com hipóteses legais* 

detenção  1a   4a obrigatória 

09 (LAA) *Se autoridade judicial não corrigir prisão ilegal detenção  1a   4a obrigatória 

10 (LAA) Decretar condução coercitiva sem intimação detenção  1a   4a obrigatória 

13 (LAA) Constranger preso ou detento com violência, ameaça e 

redução de sua capacidade de resistência 

detenção  1a   4a obrigatória (+ 

pena pela violência) 

21 (LAA) Manter presos de ambos os sexos (ou 

crianças/adolescentes e adultos) no mesmo confinamento 

detenção  1a   4a obrigatória 

23 (LAA) Alterar o estado de lugar, coisa ou pessoa para se 

eximir de responsabilidade ou responsabilizar outro 

detenção  1a   4a obrigatória 

25 (LAA) Obter prova por meio ilícito**  detenção  1a   4a obrigatória 

25 (LAA) ** Utilizar prova, sabendo que é ilícita detenção  1a   4a obrigatória 

30 (LAA) Proceder persecução a inocente detenção  1a   4a obrigatória 

d=dia / m=mês / a=ano  /  LAA=Lei de Abuso de Autoridade 

Fonte: BRASIL, 2019 - elaborado pelo autor. 

Assim exposto, esta pesquisa anuncia que espaço público será conceituado como aquele 

possuidor de uma configuração multidimensional, um suporte e um condicionador da ação, que 

se adequa - conceitual e/ou fisicamente - às disposições de seus usuários e que tem na 

interposição contra barreiras  - físicas e/ou ideológicas - uma maior chance de atrair e conectar 

fissuras.  

  



78 
 

 

 

Capítulo 2 ï Proposição empírica 

Corroborando com Bourdieu ï que pautou sua obra na prática dos agentes e defendia que as 

estruturas sociais fossem analisadas pela prática e desveladas por métodos empíricos (THIRY-

CHERQUES, 2006) ï, esta pesquisa absorve a proposição teórica apresentada enquanto um 

quadro referencial e a submete à investigação empírica, entendida como um reflexo (relacional) 

entre os elementos daquela estrutura teórica. Nesse sentido,  

o esquema que leva à análise empírica é sistêmico. Deriva do princípio de que a 

dinâmica social se dá no interior de um /campo/, um segmento do social, cujos 

/agentes/, indivíduos e grupos têm /disposições/ específicas, a que ele [Bourdieu] 

denomina /habitus/. O campo é delimitado pelos valores ou formas de /capital/ que 

lhe dão sustentação. A dinâmica social no interior de cada campo é regida pelas lutas 

em que os agentes procuram manter ou alterar as relações de força e a distribuição 

das formas de capital específico. Nessas lutas são levadas a efeito /estratégias/ não-

conscientes, que se fundam no /habitus/ individual e dos grupos em conflito. Os 

determinantes das condutas individual e coletiva são as /posições/ particulares de 

todo /agente/ na estrutura de relações. De forma que, em cada campo, o /habitus/, 

socialmente constituído por embates entre indivíduos e grupos, determina as 

posições e o conjunto de posições determina o /habitus/ (THIRY-CHERQUES, 2006, 

p. 31 ï grifos nossos). 

Assim, discutiu-se anteriormente que a vida em sociedade é uma arena de disputas entre agentes 

pela posse e uso de capitais e um jogo de for­as est§ posto nessa ñarenaò constantemente mut§vel. 

Se na natureza as forças aparecem aos pares ï não há força sem sua contraparte ï é possível tecer 

uma analogia entre o comportamento desses agentes segundo Bourdieu e o comportamento dos 

corpos segundo a Física. Para isso, é importante trazer à discussão os três princípios da Mecânica 

Clássica, conhecidos como as Leis de Newton (NEWTON, 2010): 

(Lei 1) se a somatória das forças que atuam sobre um objeto for nula, sua velocidade 

será constante: estando em repouso, permanecerá em repouso; estando em movimento, 

permanecerá em movimento retilíneo uniforme - é conhecida como o Princípio da 

Inércia; ( ╕╡ᴆ ᴆ ) 

(Lei 2) a força resultante que age sobre um corpo equivale ao produto da massa desse 

corpo por sua aceleração: assim, maior/menor massa e maior/menor aceleração geram 

uma maior/menor força (grandezas diretamente proporcionais) ï é conhecida como o 
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Princípio Fundamental da Dinâmica; (╕╡ᴆ □Ȣ╪ᴆ) 

(Lei 3) em relação aos pares de forças, a toda ação corresponde uma reação igual (em 

módulo e direção) e oposta (em sentido) - é conhecida como o Princípio da Ação e 

Reação. (╕═║ᴆ ╕║═ᴆ ) 

Massa pode ser entendida como a ñmedida da inércia de um corpo através do quociente de força 

que nele atua pela acelera­«o resultanteò (VALADARES, 1993, p. 111 ï grifo nosso). Por isso 

® conhecida como ñmassa inercialò e é tamb®m entendida como ña resistência de um objeto a 

uma mudança em seu movimentoò (BREDA, 2021, on-line ï grifo nosso) e ao fato de que 

ñequivale ao conteúdo de energia que [um corpo] cont®mò (VALADARES, 1993, p. 115). Já 

aceleração, uma grandeza vetorial como a força, é a variação da velocidade de um objeto em 

relação ao tempo. Sendo algo que se ganha e se perde, é considerada positiva quando a 

velocidade aumenta e negativa quando a velocidade diminui. Com uma maior aceleração, um 

corpo que parte de um ponto X chega mais rápido a um ponto Y (e vice-versa).  

Se simultaneamente afetamos e somos afetados uns pelos outros, os conflitos daí inerentes nas 

relações sociais entre os agentes podem ser tomados em termos de forças de ação e de reação. 

Em havendo infinitos jogos (lutas) sendo jogados pelos agentes - em estreita relação com seus 

capitais acumulados/acionados e com os habitus que os constituem - em uma analogia com os 

elementos da Física expostos acima, esta pesquisa assume que: 

(a) ñmassaò se associa a habitus ï aquilo que se é e se carrega, orientando as escolhas 

assumidas, em função de seus interesses; 

(b) ñacelera­«oò se associa aos capitais ï aquilo que se adquire e que explica a posição 

no campo e a capacidade de (re)agir na cidade; 

(c) ñfor­aò enquanto produto da massa pela acelera­«o se associa, assim, ao mecanismo 

de ação e de reação enquanto uma relação entre habitus/capitais de um agente 

(individual ou coletivo) frente a habitus/capiais de outro agente (individual ou coletivo); 

(d) em reação a uma ação, pode-se: equiparar a ela, dominá-la ou ceder a ela. Assim, 

equiparar-se a uma ação é garantir que os capitais e habitus do par de agentes estejam, 

de certa forma, equivalentes; da mesma forma, dominar a ação ou ceder a ela, pode ser 

entendido que a quantidade de capitais e habitus de um dos agentes está superior (no 

caso de dominar ação) ou inferior (no caso de ceder à ação) à do outro agente. (FIGURA 

18) 
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Figura 18 ï Reação de equiparação, de cessão ou de dominação a uma ação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Essa correlação será necessária para o entendimento da proposição empírica a ser feita adiante. 

Assim, este capítulo aprofunda a identificação e categorização de um grupo de agentes que 

agem/reagem e de uma nomenclatura para as ações e reações geradas. O ponto comum entre 

eles será sempre o espaço público; por exemplo, falar de ñmorarò nesse contexto refere-se a 

ñmorar no espa­o p¼blicoò, n«o entrando na discuss«o o jogo de for­as no espa­o privado. 

2.1 ï Agentes do espaço público 

A organização da lista de agentes partiu da prática docente associada à discussão teórica 

apresentada, sendo organizada em três grupos - (i) os personificados, (ii) os institucionais e (iii) 

os não-corporificados ï os quais serão individualmente explicitados. 

2.1.1 - Agentes personificados 

Serão entendidos como agentes personificados aqueles que, mesmo se vinculados a instituições, 

evocam diretamente seu habitus individual e seus capitais na interação com o espaço público.  

A definição desses agentes iniciou-se de forma empírica, a partir da atividade acadêmica 

descrita na Introdução, tópico (i) Antecedentes. O Quadro 1 conduziu a um novo 

questionamento: as ações listadas guardariam em comum ações preponderantes? Por exemplo: 

os verbos compor, atuar, fotografar, conversar guardam uma similaridade entre si, mas são 

distintos dos verbos ler, meditar, ouvir, descansar, os quais são semelhantes aos verbos 



81 
 

 

 

caminhar, passear, correr, pedalar. Dessa análise foram resultando alguns grupos de 

similaridades (QUADRO 12). 

Quadro 12 ï Similaridades entre ações realizadas no espaço público 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 

acampar 

morar 

 

 

trabalhar conversar 

plantar 

lutar 

dançar 

encontrar 

namorar 

desenhar/pintar 

cantar 

compor 

atuar 

fotografar 

mobilizar 

manifestar 

escrever 

ensinar 

flertar 

   (a)  caminhar 

flanar 

passear 

correr 

pedalar 

 

 

     (b)  dormir 

comer 

sentar 

ler 

brincar  

exercitar 

jogar 

estudar 

observar 

descansar  

meditar 

beber 

comprar 

isolar-se 

ouvir 

esperar 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Os quatro grupos anteriores foram respectivamente relacionados às ações de morar (Grupo 1), 

trabalhar (Grupo 2), manifestar (Grupo 3) e utilizar (Grupo 4). Esta última ganhou duas 

diferenciações, em razão do grau de movimentação necessário para sua realização ï e assim, 

tem-se o ñutilizar pelo deslocamentoò (Grupo 4a) e o ñutilizar pela perman°nciaò (Grupo 4b). 

No entanto, durante a análise sobre os agentes institucionais (a serem descritos adiante), 

percebeu-se a necessidade de se incluir duas ações - regular e manter - que, apesar de guardarem 

relação direta com o Estado, t°m em seus ñagentes que agemò um car§ter mais personalizador 

do que institucional. Desta forma, a ficha de consulta à população mostrada no Quadro 2 ficou 

assim interpretada, em termos de ações matrizes (QUADRO 13): 

Quadro 13 ï Ações matrizes identificadas a partir do Quadro 2 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Considerando que toda ação está vinculada ao ñagente que ageò, na definição desses agentes 

foram adotadas nomenclaturas terminadas no sufixo -dor. Para Costa e Coelho (2013) esse 

sufixo agentivo21 é útil para especificar aquele que pratica a ação X, possuindo os valores 

semânticos frequentativo - ñaquele que, com frequência ou habitualidade, pratica a ação 

expressa pela base verbal Xô ex.: comprador, moradorò (COSTA; COELHO, 2013, p. 68) - e 

profissional - ñaquele que trabalha com o que est§ especificado na base Xô ex.: contador, 

corregedor, desembargador, governador, lavrador, procurador, vendedorò (COSTA; COELHO, 

2013, p. 68). Por essa razão, os agentes personificados foram nomeados tanto por vocábulos 

comuns (morador, trabalhador, regulador, mantenedor) quanto por outros mais incomuns na 

linguagem corrente (manifestador - em vez de manifestante; utilizador - em vez de usuário). 

Entendendo que o sufixo -dor se associa, em si, à ação naquele espaço-tempo, importa 

considerar que um mesmo agente pode assumir outras ações, dependendo do contexto e em que 

ele é demandado a agir, conforme apontado por Nawratek (2012). 

O primeiro agente identificado é o morador do espaço público (Ag01) - aquele que, por 

escolha ou falta de opção, tem nele sua moradia, de modo permanente ou esporádico. A 

definição de se apoia no conceito trazido por Mendes (2007), que entende por moradores de rua 

(ou população de rua) as ñpessoas que n«o apenas tiram da rua o seu sustento, como tamb®m 

fazem da rua o seu local de moradia, ainda que optem por dormir em instituições de acolhimento 

para moradores de rua e migrantesò (MENDES, 2007, p.6).  

O segundo agente identificado é o trabalhador do espaço público (Ag02) - aquele que, 

primordialmente, tira dele a sua renda. Essa definição também se apoia no conceito trazido por 

Mendes (2007), assumindo que trabalhadores de rua são ñpessoas que buscam na rua seu 

sustento, mas não fazem dela seu local de moradia ï como vendedores ambulantes, catadores 

de material recicl§vel, guardadores de carro, flanelinhas, etc.ò (MENDES, 2007, p.6). 

Importante se inserir nesses exemplos a figura dos trabalhadores licenciados: os que exercem 

suas atividades em banca (jornais/revistas, flores, bebidas naturais, etc.), em veículo de tração 

humana e veículo automotor, bem como engraxates, feirantes, entre outros (BELO 

HORIZONTE, 2003a). No entanto, considerando que somos agentes múltiplos, esta pesquisa 

entende que um trabalhador do espaço público pode ser também um morador desse mesmo 

espaço, sem prejuízo da análise de seu comportamento, ora como um, ora como outro agente.  

 

21 Relativo a agente.  
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O terceiro agente identificado é o manifestador do espaço público (Ag03) - aquele que o tem 

como suporte (ou motivo) para (da) sua expressão. Esse agente é definido a partir do 

entendimento de Morán (2005) de que ñmanifestar-se significa essencialmente ósair para a ruaô, 

ocupar um espaço público visível para o maior número de pessoas e desfilar por ele.ò (MORĆN, 

2005, p.100 - tradu­«o nossa). Apesar de se concordar que ños locais onde as manifesta­»es 

acontecem também são de grande importância [,] devem ter alta visibilidade e, além disso, ser 

carregados de forte conte¼do simb·licoò (MORĆN, 2005, p.100 - tradução nossa), a presente 

pesquisa entende que a manifestação se dá tanto em movimento, em deslocamento pelo espaço 

por excelência (MORÁN, 2005) quanto de forma estática, sendo percebida pelo movimento do 

outro em reação a ela. Assim, como exemplos considerados, citam-se tanto o realizador de 

passeata quanto o artista de rua, o pichador, o grafiteiro (bem como outros ativistas do espaço 

público) e, mesmo, o orador religioso, entre outros.  

O quarto agente identificado é o regulador do espaço público (Ag04) - aquele agente 

vinculado a um poder institucional que, aplicando o poder de polícia ou o poder fiscalizador no 

espaço público, o regula com critérios próprios, consonantes ou contraditórios às regras 

(explícitas ou ocultas) da própria instituição a que está vinculado22. A definição desse agente 

se apoia no estudo de Lipsky (1969), autor do conceito de ñburocratas do n²vel da ruaò 23 ou 

ñpessoas empregadas pelo governo que: 1) s«o constantemente chamadas a interagir com os 

cidadãos no curso normal de seus empregos; 2) têm independência significativa na tomada de 

decis»es de trabalho; e 3) potencialmente t°m um grande impacto na vida de seus clientesò 

(LIPSKY, 1969, p.3). O segundo ponto (independência na tomada de decisões) mostra 

exatamente o poder discricion§rio desses agentes, cuja relev©ncia ñest§ em expor a 

maleabilidade das regras formais, enquanto sua aplicação abre margem para interpretações e 

interpela­»es pelo p¼blico tocadoò (ARAĐJO FILHO, 2016, p. 44). Exemplo de agentes 

reguladores são os agentes da guarda municipal, da polícia militar, da fiscalização de atividades, 

do trânsito, entre outros. 

O quinto agente identificado é o mantenedor do espaço público (Ag05) - aquele que trabalha  

diretamente em sua manutenção - na maioria das vezes, a serviço de outro agente (como o 

Estado, por exemplo). Esse agente é definido a partir dos estudos de Hughes (1958) e Lhuilier 

(2005) acerca do conceito de ñtrabalho sujoò ou aquele que ñpode ser simplesmente nojento 

 

22 Sendo contraditórios, diz-se que estaria agindo com arbitrariedade (ROSA, 2019, on-line) 
23 Street-level bureaucrats 
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fisicamente. Pode ser um símbolo de degradação, algo que fere a dignidade. Finalmente, pode 

ser trabalho sujo, pois de alguma forma vai contra a mais heroica de nossas concep­»es morais.ò 

(HUGUES, 1958, p. 49). Assim, é um agente que opera na base da escala de prestígio e 

desejabilidade (LHUILIER, 2005, on-line), atraindo para si estigmas sociais. Exemplos de 

agentes mantenedores são os agentes da limpeza pública, a saber: da coleta de lixo, da varrição, 

da manutenção de bueiros, da poda/capina, entre outros.  

Por último, o sexto agente identificado é o utilizador do espaço público (Ag06) - aquele cuja 

abordagem de uso se dá pelo deslocamento e/ou pela permanência. A vinculação ao espaço 

público pelo deslocamento envolve tanto o acesso a ñalgoò (moradia, trabalho, consumo, lazer, 

entre outros) quanto o deslocamento per se (caminhando, correndo, flanando, entre outros). Por 

sua vez, sendo amplas as possibilidades de vinculação ao espaço público pela permanência 

(morando, trabalhando, regulando, mantendo, entre outras), será considerada nessa pesquisa a 

motivo de consumo e de lazer. Para isso, será trazido o estudo de Dumazedier (2000) que 

entende o lazer a partir de três sentidos: (a) descanso, (b) diversão, recreação, entretenimento e 

(c) desenvolvimento da personalidade. Entende-se que esse é o principal agente corporificado 

pois, mesmo os agentes anteriormente citados estão utilizando o espaço público - seja como 

moradia, fonte de renda, suporte (ou motivo) para (da) sua expressão, bem como para regulá-

lo com critérios próprios e para trabalhar em sua manutenção. No entanto, é importante destacar 

que um utilizador do espaço público (pelo deslocamento ou pela permanência, nas 

especificações aqui trazidas) pode não assumir adicionalmente nenhuma daquelas outras ações 

anteriormente listadas. 

2.1.2 - Agentes institucionais 

Considera-se agentes institucionais aqueles que agem sobre o espaço público enquanto 

instituições constituídas por regulamentos e/ou normas de conduta, acionando seu habitus 

coletivo para chancelar o comportamento daqueles que a eles se vinculam e são representados. 

A lista é encabeçada por Estado e Mercado, dois agentes que, no arranjo neoliberal, tendem a 

atuar juntos (ainda que autônomos). Tendo sido sua caracterização anteriormente explorada no 

Capítulo 1, resta aqui definir que, no âmbito desta pesquisa, o Estado (Ag07) é aquele que 

legisla sobre (e ordena territorialmente) o espaço público; da mesma forma, o Mercado (Ag08), 

em simbiose com o Estado ou autonomamente, é aquele que orienta o fluxo financeiro e influi 

em decisões sobre o espaço público. 
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No entanto, há um terceiro agente institucional que, principalmente nesta pesquisa, exerceu um 

importante papel: a Mídia  (Ag09), aquela que estrutura as narrativas sobre o espaço público, 

muitas vezes atuando como interlocutora entre o Estado/Mercado e a sociedade. 

Por fim, há um último agente institucional a ser destacado: a Academia (Ag10), aquela que 

estuda e avança no conhecimento sobre o espaço público. 

2.1.3 - Agentes ñn«o-corporificadosò 

Por fim, a pesquisa aponta a exist°ncia de dois agentes ñn«o-corporificadosò mas com 

capacidade de ação e reação. Um deles é o Tempo, o outro é o Meio.  

Muitas são as acepções possíveis para cada termo, conforme os vários campos de análise 

(científico, filosófico, sociológico, etc.) e não é escopo desse trabalho delimitar e esgotar cada 

definição. No entanto, a pesquisa partiu de uma caracterização cientifica desses agentes para, 

na sequência, conduzir a discussão para os campos sociológico e geográfico. Assim, tem-se de 

início estas definições: 

Tempo absoluto, verdadeiro e matemático, de si mesmo e por sua própria natureza 

flui igualmente, sem relação a qualquer coisa de externo, e, por outro nome, chama-

se duração. Tempo relativo, aparente e comum, é alguma medida sensível e externa 

(precisa ou imprecisa) da duração, por meio do movimento, que é usada comumente 

em vez do tempo verdadeiro, tal como uma hora, um dia, um mês, um ano (FIGURA 

19).  

Espaço absoluto, de sua própria natureza sem relação com qualquer coisa de 

externo, permanece sempre semelhante e imóvel. Espaço relativo é qualquer 

medida ou porção móvel dos espaços absolutos, determinada pelos nossos sentidos 

segundo a sua posição em relação a corpos (NEWTON, 2010, p. 28-29 - grifos 

nossos). 

Figura 19 - Um ñdesenhoò do Tempo. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Tempo e Espaço caminham juntos, se influenciando mutuamente e influenciando outros agentes. 

Porque os espaços e os tempos são, por assim dizer, tanto os lugares de si próprios 

como de todas as outras coisas. Todas as coisas se situam no tempo segundo a ordem 

da sucessão e se situam no espaço segundo a ordem da situação. Tempo e Espaço 

são duas concepções intelectuais do ser humano. Tempo é a sucessão de fenómenos 

passados no mesmo lugar; Espaço é o conjunto de fenómenos simultâneos 

(NEWTON, 2010, p. 32 - grifos nossos). 

Nesse sentido, a pesquisa define o Tempo (Ag11) como aquele que altera diária, sazonal, anual 

e indefinidamente a dinâmica do espaço público, enquanto o Meio (Ag12) é aquele que altera 

física e ambientalmente a dinâmica desse mesmo espaço - nesse caso, por processos próprios 

ou oriundos de ações antrópicas. Ambos afetam o entendimento sobre: 

(a) as disposições entendidas como regras e como desvios, tornando-as obsoletas (no 

caso do Tempo) ou sem efeito de incidência (no caso do Meio) (BECKER, 2019);  

(b) os territórios que se alternam em um mesmo espaço (RAFFESTIN, 1993; SOUZA, 

1995 - FIGURA 20); e  

(c) as possíveis fissuras que possam surgir de uma ação (HOLLOWAY, 2013a). 

Figura 20 - Territorialidades cíclicas. 

 

 

Fonte: SOUZA, 1995. 

A Figura 21 traz cenas de um gif24 animado intitulado One day in 48 seconds. Nela, ño banco não é 

apenas um conjunto de ripas, mas algo mais. Este lugar atrai pessoas e eventos. Ele transmite humor e 

uma história de todos que já se sentaram neleò (DEGTYAREV, 2022).  Uma simbiose de influências.  

 

24 Graphics Interchange Format (ou Formato de Intercâmbio de Gráficos) 
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Figura 21 - Tempo e Meio em ação. 

   

   

   

   

   

   

   
Fonte: DEGTYAREV, 2022 - adaptado pelo autor. 
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2.2 ï Reações dos (e aos) agentes do espaço público  

A partir da analogia com as leis de Newton apresentada no início desse capítulo, esta pesquisa 

distingue e nomeia as reações de assimilação, sujeição e dominação.  

Uma Reação de Assimilação (R1) à ação do agente é aquela que pressupõe (a) uma indiferença, 

por não ver nessa ação incômodo ou temor ou (b) uma identificação, podendo o agente que 

reage se considerar ñequiparadoò no jogo, em termos de habitus e/ou capitais. Exemplos:  

- quando a Guarda Civil  (regulador do espaço público) não repreende funcionários 

sentados na porta de uma loja (utilizadores do espaço público pela permanência) - no rol 

de infrações, esta não é uma; 

- quando um pedestre (utilizador do espaço público pelo deslocamento) não se incomoda 

com um grupo de pessoas usando camisas de partidos políticos (manifestadores do 

espaço público) - a identificação pode ser pelo direito à livre manifestação, ainda que 

não pelo partido. 

Já uma Reação de Sujeição (R2) à ação do agente é aquela que pressupõe uma submissão do 

agente que reage, por se perceber desfavorável no jogo. Exemplos: 

- quando um grupo de jovens reunidos em uma praça (utilizadores do espaço público 

pela permanência) decidem ir embora com a chegada da noite e a escuridão do local (o 

Tempo diário em ação); 

- quando os municípios (Estado) definiram regras de isolamento social da população 

durante a pandemia da COVID-19 (o Meio se tornou contaminado). 

No entanto, a dominação é mais complexa e possui uma gradação em função da intensidade da 

sobreposição gerada pela força de reação. Além de uma dominação do tipo subjugação, foram 

incluídas as duas táticas neoliberais de cooptação e choque (expostas no Capítulo 1, tópico 1.1 

- Subjugações e contrapontos como possibilidades em interregnos capitalistas), por entendê-

las como reações de dominação do neoliberalismo a ações que visem romper ou, pelo menos, 

fissurar, sua estrutura político-econômico-social que lhe dá suporte. As três se organizam da 

seguinte forma: 

(a) Cooptação (R3): é uma sobreposição dissimulada, porém coordenada. Ou seja, há 

uma articulação de forças na reação que busca manter a existência daquela ação - por 

identificar nela uma utilidade -, mas ajustando-a sutilmente aos seus termos; ou, dizendo 

de outra forma, fazendo com seus termos sejam inseridos àquela ação de um modo não 
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muito evidente para quem age. Exemplos: 

- quando a gestão do prefeito Márcio Lacerda em Belo Horizonte (Estado) incorporou 

no calendário de eventos o carnaval surgido espontaneamente através de pessoas 

(manifestadores do espaço público) que foram à rua contra sua gestão - nesse processo 

houve a inserção de patrocinadores e a estruturação de um marketing em torno do ñmaior 

carnaval de rua do Brasilò (Mercado) (esse assunto será abordado no Capítulo 4);  

- quando a Academia insere e aprova suas pautas junto às revisões de legislação 

demandadas pelo Estado - através da participação ativa em seminários, assembleias e 

comitês muitos resultados de pesquisas que avançam o conhecimento sobre 

determinados assuntos são levados à discussão e, no jogo de influências e 

argumentações, inseridos no corpo legal. 

(b) Subjugação (R4): é uma sobreposição ostensiva (não oculta), porém simples, no 

sentido de que não há uma reação coordenada. É a forma ordinária de reação dos agentes 

do espaço público quando querem se sobrepor a uma ação, por identificarem nela uma 

ameaça e por se julgarem melhor equiparados em termos de habitus e capitais. 

Exemplos: 

- quando a Polícia (regulador do espaço público) aborda, por critérios de cor e/ou 

orientação sexual, uma pessoa que descansa sob uma árvore (utilizador do espaço 

público pela permanência); 

- quando um corredor (utilizador do espaço público pelo deslocamento) constrange um 

gari (mantenedor do espaço público) por, ao varrer a rua onde corre, interromper sua 

ação.  

(c) Choque (R5): é uma sobreposição ostensiva e coordenada. As razões são as mesmas 

da subjugação (querer se sobrepor a uma ação, por identificar nela uma ameaça e por se 

julgar melhor equiparados em termos de habitus e capitais); no entanto, o grau da reação 

pode envolver outros agentes em uma força tanto maior quanto maior for a sensação de 

ameaça. É uma reação própria dos agentes institucionais, isolada ou colaborativamente, 

por demandar o acionamento de uma estrutura complexa de reação. Exemplos: 

- quando a Prefeitura (Estado) institui uma política de aplicação de mecanismos hostis 

(pedras, fincos) junto a baixios de viadutos, passarelas e escarias públicas para inibir a 

permanência de pessoas (notadamente moradores do espaço público e demais 
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utilizadores do espaço público pela permanência);  

- quando a Mídia constrói e divulga narrativas de deslegitimação de manifestadores do 

espaço público que demandam direitos básicos em passeatas. 

A Figura 22 traz uma diagramação do posicionamento dos agentes do espaço público frente às 

possibilidades de rela­»es no ñjogoò de a­»es e rea­»es.  

Figura 22 - Os agentes do espaço público e suas relações  

 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 

2.3 ï Nomeação das ações a partir das reações geradas  

Assim como um comportamento (ação) ® tomado como ñdesvianteò a partir da sua recep­«o 

(reação) pelo outro (BECKER, 2019), também aqui a ação do agente é classificada a partir da 

reação que ela gera. Como os agentes (Ag1 a Ag12) estão sempre agindo no espaço público: 

(a) se a ação do agente provoca uma reação de dominação (R4) ou de choque (R5) de 

qualquer outro agente, essa ação será identificada uma Ação Temerária (A1). Ela tem 

uma maior probabilidade de sucumbir, uma vez que reações de dominação e choque são 

de sobreposição de forças e veem naquela ação uma ameaça a ser eliminada ou a ter 

restringido seu potencial de influência;  

(b) se a ação do agente provoca uma reação de cooptação (R3) de qualquer outro agente, 

essa ação será identificada como uma Ação Útil (A2). Ela tende a parcialmente 

sucumbir, posto que, sendo cooptada, adotará uma coexistência em parte aos moldes do 



91 
 

 

 

agente que reagiu a ela; ou seja, a reação de cooptação, apesar de também ser de -

sobreposição de forças, vê naquela ação uma possibilidade de ganho sobre; 

(c) se a ação do agente provoca uma reação de assimilação (R1) ou de sujeição (R2) de 

qualquer outro agente, essa ação será identificada como uma Ação Parceira (A3). Ela 

tende a não sucumbir, uma vez que reações de assimilação e sujeição são, 

respectivamente, de equiparação ou sujeição de forças e veem naquela ação um fato a 

que não cabe uma reação contrária, senão uma aceitação, ou um apoio ao sistema de 

crenças e lutas de quem reage.  

As possibilidades de reação a uma ação são muitas, como múltiplos são os agentes que reagem. 

Isso faz com que uma mesma ação possa ser classificada como A1, A2 e A3 simultaneamente, 

conforme o espectro de reações que ela desperta. Esta pesquisa, ao buscar o desvelamento dos 

conflitos (ações e reações) presentes no uso do espaço público, tem como objetivo entender como 

pode se dar a constituição de fissuras (rupturas, outros-fazeres) nessa arena, a partir do 

entendimento de como cada agente equaliza/modula seus capitais e seus habitus nesses confrontos.  

Para isso, além do estudo das ações e reações oriundas de confrontos diretos, busca-se também 

a caracterização de novas (re)ações, resultantes de desdobramentos desse jogo. Nesse sentido, 

(a) em uma Ação Temerária (A1) ou Útil  (A2), podem surgir novas ações, resultado de 

reorganizações dos agentes após as reações de Cooptação (R3), Subjugação (R4) ou 

Choque (R5); na pesquisa, serão denominadas Ações Residuais (A4, se remanescente a 

uma ação A1; A5, se remanescente a uma ação A2); 

(b) em uma Ação Parceira (A3), no entanto, o fato de não sucumbir às reações de  

Assimilação (R1) e de Sujeição (R2) pode abrir um fluxo de novas ações que se juntem 

a ela ou que derivem dela; na pesquisa, será denominada Ação Aditiva  (A6) a essa ação 

que se junta à A3 e Ação Subtrativa  (A7) a essa ação que deriva de A3. 

O diagrama da Figura 23 sintetiza o jogo de ações e reações acima descrito. Em resumo, a 

depender das reações (R1 a R5), os agentes (Ag1 a Ag12) podem ter suas ações vistas como 

melhor ou pior posicionadas no ñjogoò (A1 a A3). No entanto, de cada reação podem surgir 

novas possibilidades (A4 a A7), em uma arena onde novas ações estão sempre surgindo (AN). 

A pesquisa defende que as ações parceiras (A3) e as (re)ações resultantes (residuais, aditivas, 

subtrativas) têm mais força de se configurarem em possíveis fissuras.  
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Figura 23 - Síntese do jogo de ações e reações 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Ao mesmo tempo, uma ação por si só - ou convertida em novas (re)ações residuais (A4 e A5),  

aditivas (A6) e subtrativas (A7) - pode trazer evidências de que possui as características 

buscadas para a constituição de fissuras. Nesse caso, se ela traz características de uma Negação-

Criação será identificada como Fis1; de Resiliência, Fis2; de Conectividade, Fis3.  

Para essa percepção, será necessário o entendimento da ação no tempo, principalmente para a 

análise da resiliência; talvez para a análise da conectividade. Ações com características de 

negação-criação são mais facilmente encontradas. Por exemplo, utilizadores do espaço público 

subvertendo a forma de se usar o (ou de se deslocar no) espaço público - mostradas nas figuras 

14 e 15 - e, mesmo, manifestadores do espaço público - que serão objeto de análise no Capítulo 

4 - são exemplos de potenciais ñnegadores-criadoresò.  

No entanto, a característica de resiliência ® percebida nas a­»es vistas como ñtemer§riasò (A1, 

aquelas que sofrem reação de dominação - seja do tipo cooptação, subjugação ou choque), uma 

vez que ser resiliente pressupõe a existência de forças que atuem contra - e por isso o tempo é 

importante nessa análise. Por fim, a característica de conectividade é melhor vista nas ações 

percebidas como ñparceirasò (A3, aquelas que sofrem reação de assimilação), uma vez que em 

uma conexão está implícito certo grau de ñparceriaò naquilo que se vincula (ou naqueles que se 

vinculam). Nas a­»es percebidas como ñ¼teisò (A2, aquelas que sofrem rea­«o de coopta­«o), 

é possível se perceber tanto resiliência quanto conectividade, uma vez que elas coexistem em 

um modo ñh²bridoò aos moldes de quem age e aos moldes de quem reage a elas, cooptando-as. 

O comportamento dessas ações será demonstrado através de um estudo de narrativas no 
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Capítulo 4 - Proposição de Análise. No entanto, cabe, desde já, a ressalva de que nessas 

narrativas investigadas não foram encontradas ñações úteisò. Assim, a demonstra­«o da 

percepção de resiliência e/ou conectividade nessas ações fica disponível para verificação em 

pesquisas futuras. 

Na Figura 24, tem-se um diagrama em esquema de ñalgoritmoò (uma sequência de ações) que 

estrutura um processo para entendimento das reações a uma ação. Considerando uma hierarquia 

nas reações a partir de uma gradação de sua força sobre a ação que a gerou - assimilação < 

sujeição < cooptação < dominação < choque - o diagrama possibilita a visualização de um 

percurso que conduz à identificação de possíveis ações aditivas, subtrativas e residuais. Ao 

mesmo tempo, permite uma visualização de ações que cessaram após reações mais incisivas de 

dominação e choque e de a­»es que tiveram uma rea­«o de ñcoexist°ncia ¼tilò pela cooptação 

- pontos igualmente importantes na busca de um entendimento sobre as possibilidades e 

limitações do jogo de ações e reações no espaço público.  

Figura 24 - Diagrama de processo para entendimento do jogo de ações e reações 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Esse esquema traz uma outra forma de se entender a síntese mostrada na Figura 22, bem como 

correlaciona de modo mais técnico as ações A3, A4, A5, A6 e A7, entendidas como estratégicas 

para a constituição de fissuras no espaço público.  
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Capítulo 3 ï Metodologia de análise 

Apresentados os pressupostos, a pergunta de pesquisa e as proposições teórica e empírica, esta 

pesquisa discute uma forma de se analisar o jogo de ações e de reações, por meio do estudo de 

narrativas sobre ações ocorridas no espaço público. Essa estratégia se justifica pela maior 

possibilidade de se ñdesenrolar um fioò, a partir de pontos-referência (os centros das narrativas), 

os quais vão se conectando a outras ações em tempos e meios distintos. Ações dispersas e 

dinâmicas como aquelas mostradas nas figuras 13, 14 e 15 servem como prova da existência de 

uma força negadora-criadora e como um estímulo à investigação dessa força. A partir dos 

resultados dessa pesquisa e um possível entendimento de como se configuram fissuras urbanas, 

talvez novas táticas possam ser incorporadas à estratégia de recusa individual diariamente levada 

a cabo por milhões de agentes.  

Para o estudo das narrativas, foi tomada como referência a Análise de Conteúdo,  

ñum conjunto de t®cnicas de an§lise das comunica­»es visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 

mensagens.ò (BARDIN, 2002, p. 42) 

Esse método de análise se estrutura por meio de quatro etapas. Partindo de uma leitura 

ñflutuanteò (que depois vai se tornando mais precisa), a organização é o momento em que se 

entra em contato com os documentos que se quer analisar, ñdeixando-se invadir por impressões 

e orienta­»esò (BARDIN, 2002, p. 96). Segue-se a constituição do corpus da pesquisa, pela 

escolha dos documentos úteis a ela, obedecendo-se às regras: (i) da exaustividade (esgotamento 

das possibilidades de busca do assunto), (ii) da representatividade (escolha de amostra cujo 

resultado possa ser generalizável25), (iii) da homogeneidade (pouca singularidade fora dos 

critérios de escolha26) e (iv) da pertinência (correspondência ao objetivo da análise). A 

formulação de hipóteses (respostas provisórias) e dos objetivos (finalidades a que a análise se 

propõe) são desejáveis, ainda que esse corpus de hipóteses não seja obrigatório, podendo dar 

lugar a an§lises ñ¨s cegasò e sem preconcep­»es. Deve-se proceder também à escolha dos 

índices (temas) a serem buscados nos documentos, bem como sua organização em indicadores 

 

25 Se o material de análise não for susceptível a uma amostragem, pode-se abster dessa regra a favor de uma 

redução do universo (e alcance) da análise. (BARDIN, 2002) 
26 Em caso de documento único e singular, tal regra não faz sentido. (BARDIN, 2002) 
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(que determinarão a frequência desses temas) - que deverão ser pré-testados para validação de 

sua pertinência. Por fim, procede-se com a preparação do material para sua exploração efetiva 

na etapa seguinte. 

A codificação é o momento de tratamento do material, visando a uma representação do mesmo 

que o torne claro para o analista nos termos de sua pesquisa. Para isso, é importante se proceder 

à escolha das unidades de registro (segmentos de conteúdo que serão analisados, podendo ser 

um tema, uma palavra/frase, um objeto, um personagem, um acontecimento, um documento) e 

das unidades de contexto (que auxiliam na significação da unidade de registro, como a frase o 

é para uma palavra). Em seguida, parte-se para a enumeração das ocorrências, através de regras 

como: (i) presença/ausência dos elementos, (ii) frequência de aparição (que pode ser ponderada 

com uma ñpontua­«oò pelo entendimento de que determinado elemento tem mais import©ncia 

que outro), (iii) intensidade (um caráter quantitativo de ponderação da frequência, relacionada 

a variações semânticas na aparição de um elemento - tempo verbal, advérbios, adjetivos, etc.), 

(iv) direção (um caráter qualitativo de ponderação da frequência, podendo ser positivo, 

negativo, neutro ou ambivalente), (v) ordem (de aparição das unidades de registro, bem como 

frequência e encadeamento) e (vi) co-ocorrência (quando duas ou mais unidades de registro 

estão presentes simultaneamente na mesma unidade de contexto). 

Já a categorização consiste numa classificação (por diferenciação e reagrupamento) dos 

elementos que constituem um conjunto pesquisado. O critério pode ser semântico, sintático, 

léxico e expressivo. Objetiva passar os dados brutos para dados classificados, sem introduzir 

desvios no material; ao contrário, busca dar conhecimento a índices invisíveis, no nível bruto. 

Um conjunto de categorias boas deve apresentar: (i) exclusão mútua (garantindo que o elemento 

não exista em mais de uma divisão), (ii) homogeneidade (um princípio de classificação único), 

(iii) pertinência (refletindo as intenções da investigação), (iv) objetividade/fidelidade (mesma 

codificação para diferentes partes de um mesmo material) e (v) produtividade (fornecimento de 

resultados ñf®rteisò). 

Por fim, a inferência trabalha com vestígios, entendendo-os como ñmanifesta­«o de estados, de 

dados e de fen¹menos. H§ qualquer coisa para descobrir por e gra­as a elesò (BARDIN, 2002, 

p. 39). Com o tratamento das mensagens é possível se inferir conhecimentos sobre seu emissor 

e seu meio, por meio dos índices colocados em evidência. Importante destacar que na Análise 

de Conteúdo têm-se tanto a tentativa de compreensão do sentido da comunicação quanto o 

desvio do olhar para outros significados, um sentido em segundo plano. (QUADRO 14) 
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Quadro 14 - Estruturação da Análise de Conteúdo de Bardin 

ORGANIZAÇÃO  
(contato com os documentos) 

CODIFICAÇÃO  
(tratamento do material) 

CATEGORIZAÇÃO  
(classificação dos elementos) 

INFERÊNCIA  
(dedução de conhecimentos) 

. leitura ñflutuanteò (buscando 

impressões e caminhos). 

. escolha dos índices a serem 

buscados e organização de 

indicadores para validação. 

. representação do material para 

torná-lo claro ao analista. 

. escolha de unidades de 

registro e unidades de 

contexto. 

. enumeração de ocorrências. 

. classificação por diferenciação 

ou reagrupamento. 

. objetiva passar de dados 

brutos para classificados. 

. dedução de conhecimentos 

sobre o emissor e seu meio 

por meio dos índices em 

evidência. 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Bardin (2002). 

A partir da Análise de Conteúdo, a metodologia de análise se organizou em fases. A Fase 1 - 

equiparada à etapa de Organização da Análise de Conteúdo - foi iniciada já no Projeto de 

Pesquisa de Tese. Definiu-se um recorte temporal e espacial para, a partir dele, buscar por ações 

em espaços públicos cujas narrativas mostrassem a presen­a de uma ñnega­«o-cria­«oò no 

comportamento dos seus agentes. Conforme explicitado na Introdução, já havia, por parte do 

autor, uma identificação pessoal pela ação da mulher que tomou sol de biquini na Praça Raul 

Soares e pelo contexto em que ela realizou essa ação, da mesma forma que também havia um 

reconhecimento de outras ações que ocorreram em Belo Horizonte, a partir de 2009. Dessa 

forma, a pesquisa se iniciou com um conjunto prévio - já delimitado - de ações. A partir daí, foi 

estruturado um método próprio, delineado nas seguintes partes: 

¶ Parte A - para cada ação, foram montadas expressões de busca (índices) testadas 

junto ao Google ï esse motor de busca, em função do seu sistema de algoritmos, 

permite o retorno de resultados cada vez mais próximos ao procurado. É 

importante destacar que a mesma expressão de busca, testada em dias e horas 

diferentes trará uma disponibilização de resultados diferentes, uma vez que a 

estrutura dos algoritmos é dinâmica; assim, é importante que sejam registrados 

data e horário da busca; 

¶ Parte B - para fins de registro da buscas realizadas, os resultados (indicadores) 

de todas as páginas foram transcritos ipsis litteris para o Microsoft Word; 

¶ Parte C - procedeu-se com a abertura de cada link de resultado, descartando-se 

resultados ñhom¹nimosò e links corrompidos/desatualizados e registrando 

resultados corrrespondentes a pesquisas acadêmicas (artigos, dissertações, teses) 

sobre a ação em outro arquivo. Já os resultados que correspondiam a narrativas 

sobre a ação pesquisada foram reservados para o momento seguinte; 
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¶ Parte D - por meio da estrutura de colunas mostrada no Quadro 15, foi preenchida 

uma tabela no Microsoft Excel - enquanto software de gerenciamento de dados, 

ele organiza os resultados e ainda possibilita sua análise numérica -, com uma 

linha para cada resultado. As narrativas foram organizadas segundo ordem 

crescente de data (coluna D). 

Quadro 15 - Cadastro dos resultados no Microsoft Excel 

A B C D E F G H 

AÇÃO* PÁGINA**  RESULTADO**  DATA  FONTE TIPO****  TÍTULO  LINK  

número da 

ação 

localização da narrativa no motor 

de busca (Google) 

publicação da 

narrativa 

(AAMMDD)***  

site onde  

narrativa 

foi 

publicada 

tipo de 

mídia que 

publicou a 

narrativa 

título da 

narrativa tal 

como no 

site 

endereço 

eletrônico 

da narrativa 

*a partir de número atribuído a cada ação, por ordem de aparecimento na pesquisa; em uma mesma narrativa pode estar mais de uma ação descrita 

** no Google, cada página traz 10 resultados 
*** formato ano/mês/dia (dois dígitos para cada, sem espaço) 

**** se uma mídia oficial (p. ex. jornal eletrônico de grande alcance) ou não oficial, alternativa (p. ex: blog pessoal) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

¶ Parte E - os textos dessas narrativas foram integralmente transcritos (recurso 

copia-cola) para o Bloco de Notas ï esse editor de textos simples salva o arquivo 

com um tamanho reduzido. A nomenclatura de cada arquivo guardou uma 

correlação com o resultado cadastrado anteriormente no Excel (Quadro 16). 

Quadro 16 - Nomenclatura dos arquivos de extens«o ñ.txtò 

000000_0000000000_NOMEDOSITE.txt 

                                           (A)             (B)                    (C) 

(A) Data de publicação da narrativa (ou documento) na mídia, em formato ANO/MÊS/DIA.  

(B) Número da ação analisada, em uma lista de dez dígitos zero ï com cada zero sendo substituído pelo registro da ação.  

(C) Nome do site encontrado, sem espaços.  

Exemplo: uma nomenclatura de arquivo como 080910_0204000000_ otempo representa uma narrativa publicada pelo jornal 

O Tempo no dia 10 de setembro de 2008, referente às ações 02 e 04.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Esse banco de narrativas cadastradas com resultados válidos do Google foi acrescido, ao longo 

da pesquisa, por outros registros buscados à medida que as leituras foram sendo feitas e novas 

informações importantes incorporadas, resultando em uma planilha unificada com quase 500 

linhas de informação - incluindo também links para vídeos e álbuns de imagens. 

A Fase 2 - equiparada à etapa de Codificação da Análise de Conteúdo - teve início a partir da 

planilha unificada (Quadro 15), na qual foi possível verificar, por uma análise quantitativa: (a) a 

proporção entre meios de informação oficiais e alternativos (não-oficiais), (b) o número de 

ocorrências por site, (c) a ordem de importância atribuída pelo algoritmo do Google no 
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ranqueamento dos resultados versus a real import©ncia da narrativa para o ñciclo de vidaò da a­«o. 

Na sequência, entrou-se na Fase 3 - equiparada à etapa de Categorização da Análise de 

Conteúdo - cujo objetivo era entender correlações espaciais e temporais entre as ações e as 

reações, identificar os alcances das ações, contrapor narrativas da mídia hegemônica às de 

outras fontes alternativas (não-hegemônicas), perceber comportamentos comuns nas ações que 

despertaram reações de dominação, bem como naquelas aquelas que conduziram a reações de 

sujeição e assimilação. Para isso, foi pensado um modelo de quadro de forma que a diagramação 

permitisse posicionar, em uma mesma coluna temporal, a relação entre os agentes que agem e 

os agentes que reagem e, em colunas distintas, novas ações consecutivas que podem ou não ter 

gerado reações imediatas (QUADRO 17). 

Quadro 17 - Diagramação dos quadros de análise das ações 

 Tempo Tempo Tempo Tempo Tempo Tempo Tempo 

Agente que age        

Agente que reage 

enxergando a 

ação como: 

Temerária (A1)        

Útil (A2)         

Parceira (A3)        

Ponto Estratégico        

Fonte da informação        

Fonte: Elaborado pelo autor. 

As linhas basicamente se dividem em quatro zonas: (a) as ações dos agentes, (b) as reações a 

essas ações (divididas em novas linhas conforme o modo como as ações dos agentes são vistas), 

(c) os pontos estratégicos que podem ser extraídos para subsidiar uma discussão mais ampliada 

e (d) a fonte das narrativas explicitadas. Assim, a partir da importação dos registros salvos no 

Bloco de Notas para o Atlas.ti - um software para análise de dados qualitativos - foram 

identificadas as unidades de registro e de contexto de cada ação das narrativas estudadas, a 

partir da codificação mostrada no Quadro 18. 

Quadro 18 - Unidades codificadas a serem buscadas nas narrativas 

GER a ação geratriz (fato que desencadeia o jogo de ações e reações) 

Ag01 a Ag12 os agentes (personificados, institucionais, não-corporificados) 

R1 R2 R3*  R4 R5*  as reações (assimilação, sujeição, cooptação, subjugação, choque) 

A3 A2*  A1 a forma como as reações enxergam as ações dos agentes (parceira, útil, temerária) 

A7 A6 A5*  A4 as ações resultantes geradas após as reações (subtrativa, aditiva, residual, residual) 
 

Fis1 Fis2 Fis3 as características de uma fissura (negação-criação, resiliência, conectividade) 

*situações não encontradas nas ações analisadas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Cada agente, ação, reação, ação resultante e característica de uma fissura foi devidamente 

identificado e posicionado em vários quadros, a partir do modelo acima.  

Em paralelo, foram realizadas entrevistas27 com agentes-chave nessas ações, visando aclarar 

lacunas constatadas nas narrativas e auxiliar no entendimento das motivações e dos capitais 

acionados para a ação. As entrevistas foram compostas, basicamente, por três momentos: (a) 

anterior à ação estudada, (b) durante/após a ação e (c) reflexões atuais. Na sequência, as 

considerações categorizadas foram expandidas em escrita livre, visando incorporar a 

contribuição das entrevistas e, assim, permitir um desvelamento das forças atuantes no jogo de 

ações e reações, bem como conduzir para um encadeamento interacional dessas ações com o 

zeitgeist da época analisada.   

Por fim, tem-se a Fase 4 - a última, equiparada à etapa de Inferência da Análise de Conteúdo - 

que objetivou à dedução de um entendimento sobre as condições que favorecem 

(possibilidades) e aquelas que repelem (limitações) a constituição de fissuras no espaço público, 

de forma textual e sintética. Ela se associa a um banco de imagens que contrapõe o avanço do 

espaço público que segrega (através dos dispositivos de segurança e proteção) a negações-

criações levadas a cabo cotidianamente por anônimos. O Quadro 19 traz um resumo das fases 

explicitadas.  

Quadro 19 ï Fases da metodologia de análise 

Fase da Análise Objetivos 

FASE 1: 

ORGANIZAÇÃO  

- definir recorte temporal e espacial; 

- buscar, dentro do recorte, por ações cujas narrativas evidenciem uma ñnega­«o-cria­«oò; 

- compilar e organizar as narrativas correspondentes. 

FASE 2:  

CODIFICAÇÃO  

- realizar análise quantitativa nas narrativas compiladas; 

- propor classificações no cadastro de narrativas que tragam parâmetros numéricos úteis 

na compreensão do jogo de ações e reações. 

FASE 3: 

CATEGORIZAÇÃO  

- realizar análise qualitativa nas narrativas compiladas; 

- identificar agentes, ações, reações e características de uma fissura, valendo-se de 

entrevistas complementares para compreensão de lacunas não-narradas; 

- entender correlações espaciais e temporais entre ações e reações e o alcance das ações; 

- contrapor narrativas da mídia hegemônica e da mídia alternativa; 

- perceber comportamentos comuns em ações que despertaram reação de dominação e 

nas que despertaram reações de sujeição e assimilação. 

FASE 4: 

INFERÊNCIA  

- deduzir um entendimento sobre condições que favorecem e que repelem a constituição 

de fissuras no espaço público; 

- divulgar banco de imagens que contraponha dicotomias encontradas nos espaços públicos. 

Fonte: Elaborado pelo autor.   

 

27 Atendendo à normativa do Comitê de Ética em Pesquisa da UFMG, todas os entrevistados assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo 01) e o Termo de Autorização de Uso de Imagem, Texto e Voz (Anexo 02).  
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Capítulo 4 ï Proposição de análise 

Após exposição da metodologia desenvolvida, este capítulo organiza sua aplicação prática, por 

meio do estudo de narrativas sobre ações ocorridas em espaços públicos de Belo Horizonte, 

notadamente aqueles inseridos na área interna à Avenida do Contorno (FIGURA 25).  

Figura 25 ï A área delimitada pela Avenida do Contorno 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

A área delimitada pela Avenida do Contorno contém o traçado principal da zona urbana 

definida no plano de Aarão Reis para a nova capital de Minas Gerais, no final do século XIX. 

O sistema de sobreposição a 45º de duas malhas reticuladas (uma para ruas, outra para avenidas) 

foi o responsável pela configuração de praças nos encontros dessas avenidas - como é o caso 

das cinco praças assinaladas na figura acima. A porção norte dessa região representa o 

Hipercentro (o ñcentro do centroò) - por esse motivo, foco prioritário dos projetos de 

requalificação urbana citados adiante.  

Trata-se de um recorte tipológico, que dialoga com as áreas centrais de outras grandes cidades 

brasileiras em termos de conflitos comuns no contexto da neoliberalização (valorização da terra, 

perda de direitos trabalhistas resultando em uma maior informalidade do trabalho, descaso com 

os espaços públicos, entre outros) - mas que também reflete o modelo concêntrico de 

deslocamentos intraurbanos, tão propalado pela lógica rodoviarista do século XX.  

No contexto de Belo Horizonte, essa associação de características traz um maior potencial de 
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tensão entre as ações e as reações nessa porção do território, que: (i) tem maior valor da terra, 

(ii) é o foco dos deslocamentos diários e (iii) apresenta maior vigilância/controle (FIGURA 26); 

ou seja, é uma região com maior densidade de pessoas agindo simultaneamente como 

moradores, trabalhadores, manifestadores, reguladores, mantenedores e, em consequência, 

utilizadores do espaço público. Assim, é uma região que guarda um potencial de conflitos de 

uso em seus espaços públicos. 

Figura 26 ï Tensões na área delimitada pela Avenida do Contorno 

(a) Valor do m² de terreno          

(2011) 

 

(b) Linhas de desejo de 

deslocamento (2008) 

 

(c) Concentração de roubos 

(janeiro/2014 a maio/2015) 

 

Fonte: (a) BELO HORIZONTE, 2011 / (b) BHTRANS, 2008 / (c) MINAS GERAIS, SEDS, 2015 ï modificados pelo autor. 

O período de análise abarcado será de 2008 até os dias atuais, tomando ações que tiveram como 

arena esses espaços públicos e que inauguraram uma forma criativa de sua ocupação (RENA 

et. al., 2015). De fato, em Belo Horizonte, 2008 marcou o final de um ciclo de governo 

progressista que, desde 1993, trouxe importantes transformações na estrutura urbana municipal, 

na qual ños maiores avan­os situam-se na esfera da integração das políticas públicas de 

interven­«o no espa­o urbanoò28 (CALDAS; MENDONÇA; CARMO, 2008, p. 19). A partir 

da instituição do Programa Centro Vivo (2004) - o qual visava a reabilitação da área central de 

Belo Horizonte por meio do resgate de seu potencial socioeconômico, simbólico, ambiental e 

habitacional - ruas e praças passaram por processos de requalificação urbana. Fazem parte da 

lista de obras desse período, as requalificações: do Viaduto Santa Teresa (1999), da Praça Sete 

 

28 O documento cita como exemplos: Plano Municipal de Drenagem (PDDU), Plano Municipal de Saneamento 

PMS), Planos Globais Específicos (PGEs), Programa de Estruturação Viária de Belo Horizonte (VIURBS), entre 

outros. 
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(2003), da Praça da Estação e Praça Rui Barbosa (2004), de trechos das ruas Caetés (2005), 

Carijós (2006), Rio de Janeiro (2007) e da Avenida Amazonas (2008) e da Praça Raul Soares 

(2008) (FIGURA 11). No entanto, ainda que tenha havido um trabalho de recuperação mais 

intenso do que nos anos seguintes, a discussão não avançou no sentido de se envolver os 

usuários na construção coletiva dessas melhorias, prevalecendo a tradicional lógica burocrática 

de elaboração de projetos, execução de obras, seguida da gestão desses espaços.  

4.1 ï Ações emblemáticas 

As ações que serão listadas a seguir foram originalmente apresentadas no Projeto de Pesquisa 

de Tese, anunciado na Introdução. O período de trabalho do autor na Prefeitura de Belo 

Horizonte permitiu o contato com a execução de obras de requalificação e com a observação 

da ação das pessoas nesses espaços; com isso, veio o interesse em guardar registros sobre o que 

acontecia em Belo Horizonte, em termos de espaço público. Assim, ao conhecimento da ação 

da mulher que tomou sol de biquini na Praça Raul Soares (OLIVEIRA, 2008), somaram-se 

outros registros, como a ação de um jovem que se rompeu o cercamento de proteção e se sentou 

em um gramado durante evento na Praça Floriano Peixoto - sendo preso por isso (GRUPO, 

2012) - e a ação de três meninos que nadaram em uma das fontes da Praça da Liberdade e não 

foram impedidos pelos agentes reguladores do espaço público (G1 Minas Gerais, 2015).  

Assim, esses fragmentos - dentre outras notícias guardadas - se somaram à teoria trazida pela 

disciplina isolada (também relatada na Introdução) e suscitaram questões, algumas da quais 

transcritas a seguir:  

(a) por que os meninos nadaram naquela fonte sem nenhuma interposição, sendo que, 

poucos anos atrás, pessoas entraram em conflito com a Polícia Militar e a Guarda 

Municipal ao se sentarem em gramados?  

(b) haveria alguma mudança na forma de ação desses agentes reguladores enquanto um 

desdobramento da realização da ação coletiva denominada de ñPraia da Estaçãoò? 

(c) a análise expandida dessas ações e reações em uma linha temporal poderia elucidar 

um modus operandi útil ao entendimento dessas questões? 

No entanto, o percurso da Tese demandou um recuo no tempo da análise para que a ação na 

Praça Raul Soares e as demais a serem relatadas fossem contextualizadas com as 

experimentações (de coletivos de viés anarquista) que vinham ocorrendo nos espaços públicos 

da cidade. A síntese dessas ações é mostrada na Figura 27 e descritas na sequência. 
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Figura 27 ï Linha do tempo das ações emblemáticas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

4.1.1 ï (Re)ocupando o espaço público 

A despeito do não-envolvimento da população na requalificação de espaços públicos 

emblemáticos promovida pela Prefeitura, havia um processo de (re)ocupação do espaço público 

ocorrendo em Belo Horizonte, em parte como resultado de iniciativas de grupos de viés 

anarquista formados no início do séc. XXI:  

Práticas e coletivos desconhecidos da grande maioria se reuniam há tempos e criavam 

intervenções urbanas que mesclavam ocupações de espaços públicos, intervenções 

festivas e artísticas e mobilizações sociais. (RICCI; ARLEY, 2014, p. 179) 

Dessas ocupações em espaço público vale destacar as Rotatórias, ação do Coletivo Azucrina! 

(voltado a experimentações culturais e artísticas). Segundo Manuel Andrade, 

as rotatórias surgiram inspiradas nas Zonas Autônomas Temporárias descritas por 

Hakim Bey em seu livro de mesmo nome e a sua inspiração era fortemente anarquista 

e NÃO tinha intenção de dialogar com o poder público. A proposta era marcar um 

local, nas recém instaladas rotatórias em cruzamentos de ruas, um tema de fantasia 

e um horário pontual em que todos, inclusive a banda, chegavam e realizavam a 

intervenção relâmpago até que a polícia chegasse. Como a frequência entre os 

eventos foi se intensificando, e com a polícia chegando cada vez mais cedo, foi se 

tornando necessário o diálogo com o poder público - as últimas rotatórias já foram 

realizadas com alvará e notificações à polícia. (ANDRADE, 2022 - Anexo 06) 

A partir de 2005, com a Rotatória Circense I e II, essa ação aconteceu anualmente com uma 
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temática distinta: Rotatória Pirata (2006), Rotatória Zumbi (2007), Rotatória de Gala (2008) e, 

talvez a mais emblemática delas, a Rotatória de Praia (2009).  Esta última será retomada no 

tópico 4.1.5 - Uma praia na Praça da Estação.  

Em 2007, outro coletivo (Conjunto Vazio) realizou uma intervenção urbana semelhante, 

intitulada A Ilha, visando discutir a utiliza­«o dos espa­os p¼blicos: ñatrav®s de uma a­«o banal 

como tomar banho de sol com amigos (e eventualmente sua avó) em uma rotatória, [tentando] 

viver plenamente a cidade e questionar a utiliza­«o habitual dos seus espa­osò (A ILHA, 2009, 

on-line). (FIGURA 28) 

Figura 28 ï Registros das Rotatórias e dA Ilha 

(a) Rotatória Circense (2005) 

 

(b) Rotatória Pirata (2006) 

 

(c) Rotatória Zumbi (2007) 

 

(d) Rotatória de Praia (2009) 

 

(e) Ilha entre avs. Contorno e Prof. Moraes 

 

(f) Ilha entre ruas Ceará e Tomé de Souza 

 

Fonte: (a, b, c) AZUCRINA, 2022 / (d) RETRIGGER, 2022 / (e, f) A ILHA, 2009. 
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Também em 2007 surgiu o Domingo Nove e Meia, uma ação que ocorria a cada primeiro 

domingo do mês, às 9h30, embaixo do Viaduto Santa Teresa, como  

um encontro de cunho libertário e uma atividade para ressignificar o espaço urbano. 

O D9eMeia possibilitava que pessoas de todos os lugares e ideais se apropriassem 

da rua para manifestar suas vontades. Ali rolava de tudo: festas, debates, oficinas, 

trocas, churrascos, shows, performances, apresentações artísticas, feira grátis etc. 

(BELO, 2015, on-line). 

O Duelo de MCs, outra ação importante ocorrendo também aos domingos (porém, à noite), 

começou a ocupar o espaço na sequência, atraindo uma multidão oriunda principalmente das 

periferias de Belo Horizonte (RICCI; ARLEY, 2014). 

As a­»es anteriormente descritas evidenciavam ñuma forte agitação cultural que envolvia muitos 

jovens que se agregavam em atividades culturais e pequenos coletivosò (RICCI; ARLEY, 2014) 

e um ambiente prop²cio para questionamentos sobre os ñmodos de usoò dos espa­os p¼blicos. 

Esse entendimento será importante para contextualizar o que ainda estaria por vir. 

4.1.2 ï Uma mulher tomando sol na praça 

A Praça Raul Soares (FIGURA 29) teve sua reforma realizada com recursos do 1º Orçamento 

Participativo Digital - onde a população votava, com base em propostas pré-definidas, aquela 

que julgava mais necessária para a regional administrativa com a qual se relacionava (no caso, 

a Regional Centro Sul). Sendo uma praça tombada em nível municipal e estadual, sua reforma 

teve como princípio básico a maior manutenção possível das características originais do projeto 

da década de 1940. Isso significava, entre outras questões: a recuperação do calçamento em 

pedra portuguesa e dos bancos em mármore, a poda circular dos fícus que fazem a bordadura 

dos canteiros, a supressão de indivíduos arbóreos que obstruíam a visão da praça pelas ruas 

adjacentes e ï o elemento principal ï a recuperação integral da fonte luminosa, juntamente com 

sua função original de ñtocarò m¼sicas29.  

A praça, então, foi reinaugurada com todos os atributos anteriores, incluindo um moderno 

sistema de som digital, cujos equipamentos foram armazenados em uma casa de máquinas 

construída em um dos jardins (no subsolo da praça) e conectados a quatro caixas de som 

posicionadas nas extremidades da fonte. O reforço da iluminação, com a instalação de potentes 

 

29 No passado, um funcionário da prefeitura era incumbido de ligar os alto-falantes da praça em uma radiola com 

discos de músicas clássicas, tornando a experiência do footing marcante para quem vivenciou isso. (nota do autor) 
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refletores de luz no canteiro central da via que margeia a praça, viabilizou ao local uma nova 

dinâmica de uso noturno, até então restrita a prostituição e outros usos marginais. A Prefeitura 

deu ampla divulgação na mídia sobre a reinauguração da praça, juntamente com inaugurações 

de outras obras concluídas e que marcariam o encerramento da gestão do prefeito Fernando 

Pimentel.  

Figura 29 ï A Praça Raul Soares 

(a) antes da reforma de 2008 

 

(b) após a reforma de 2008 

 

  
Fonte: Vistas aéreas: Google Earth / Fotos antes e depois: MCID/SNPU, 202[?] 

É dentro desse contexto, após a reinauguração da Praça Raul Soares em julho de 2008, que 

Márcia Amar Al l, moradora do Edifício JK30, passou a tomar sol junto ao gramado e à fonte, 

trajando maiô. O fato passou despercebido por cerca de quinze dias, até ser notícia na imprensa 

local. A reportagem de Oliveira (2008), relata que, estando a duas semanas na rotina de tomar 

sol de maiô na praça, a atitude da mulher motivou que uma denúncia anônima resultasse na 

condução da Polícia Militar e da Guarda Municipal ao local. Apesar de não ser mencionado o 

teor da denúncia, Polícia e Guarda se ativeram não no uso do maiô ï uma vez que esse ato não 

se configurava ñatentado ao pudorò31 ï e sim o fato dela estar se deitando sobre o gramado 

 

30 Contíguo à Praça Raul Soares 
31 Essa expressão foi erroneamente utilizada na reportagem para designar um ñato obsceno em p¼blicoò. (nota do autor) 
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recém-inaugurado. Nesse dia e no dia seguinte, ela foi informada pelos agentes reguladores 

sobre a Lei Federal 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais), em especial o Art. 49, que trata 

de puni­«o a quem ñdestruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas 

de ornamenta­«o de logradouros p¼blicos ou em propriedade privada alheiaò (BRASIL, 1998, 

on-line). A ñplanta de ornamenta­«oò, no caso, era o gramado. A reportagem traz o argumento 

de Márcia: ñQueria que as pessoas aproveitassem esse espa­o, que as crianças brincassem e as 

famílias fizessem piquenique. A praça está linda. Por que não usá-la?ò (OLIVEIRA, 2008, on-

line). Na ocasi«o, o major da Guarda Municipal justificou assim a abordagem: ñSe permitirmos, 

daqui a pouco teremos dezenas de pessoas na grama e a vegetação será danificada. Aqui é 

jardim e não foi adequado para isso. Há áreas específicas, como os parques Municipal e das 

Mangabeirasò (OLIVEIRA, 2008, on-line). Ainda segundo o major, seriam instaladas placas 

orientativas, juntamente à ação de ñquatro guardas por turnoò para orientar os frequentadores. 

A reportagem finalizou salientando que o uso de trajes de banho em local público não era 

considerado crime, ñdesde que fora da gramaò.  

Porém, poucos dias depois, após um desentendimento com a Polícia e a Guarda Municipal - que 

disseram que ela tentou guardar seus pertences na casa de máquinas da fonte e, no calor da emoção, 

proferiu palavras racistas aos agentes públicos -, Márcia acabou conduzida à delegacia por desacato, 

sendo liberada após acordo de prestação de serviços voluntários (COTIDIANO, 2008).  

Na semana seguinte, um grupo de apoiadores de Márcia resolveu se manifestar na Praça Raul 

Soares contra a sua detenção e pela normalização do banho de sol com trajes de banho em espaços 

públicos. Apesar de poucas pessoas no local - incluindo Márcia que também esteve presente - o 

encontro suscitou um debate importante, com opiniões favoráveis e desfavoráveis dos curiosos 

sendo registradas pelas reportagens feitas naquele dia. Quem era a favor argumentava o quanto 

esse hábito, visto com normalidade em outros países, era adequado a um país tropical como o 

Brasil; quem era contra argumentava que essa atitude era ñchocanteò para a população 

belorizontina.  

No entanto, mesmo com a importância dessa semente de discussão lançada, nos dias seguintes a 

ação finalizou - segundo Márcia, porque ela foi viajar e, depois, começou a trabalhar em outros 

projetos (AMAR ALL, 2022 - Anexo 03). A Figura 30 ilustra esse percurso narrado.   
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Figura 30 ï Registros de Márcia Amar Al l na Praça Raul Soares, em 2008 

(a) sentada no gramado 

 

(b) deitada junto à fonte 

 

(c) em confronto com a Guarda Municipal 

 

(d) com apoiadores de sua ação 

 

Fonte: (a) Acervo do autor / (b) OLIVEIRA, 2008 / (c) COTIDIANO, 2008 / (d) PAIXÃO, 2008 

É importante mencionar um fato isolado, ocorrido também em 2008, mas que de certa forma 

contribuirá para a discussão. Durante a reforma da Praça Raul Soares, estava acontecendo 

também a conversão de quatro trechos de via ï fechados para circulação, mas usados como 

estacionamento ï em quatro pequenas praças que se conectariam à Praça Raul Soares por 

travessias elevadas. Em cada uma dessas pequenas praças havia a proposição de mobiliário 

urbano (posteamento de 2º nível, bancos, lixeiras, orelhões). (FIGURA 29) 

Ao terem notícia da intervenção proposta, os moradores do Edifício Casablanca ï vizinhos ao 

Edifício JK - se mobiliaram e enviaram uma solicitação formal à Prefeitura para que não fosse 

feita a instalação de nenhum mobiliário, exceto o posteamento, na praça contígua ao seu prédio. 

A justificativa apresentada era a de que o tradicional prédio concentrava muitos moradores 

idosos e a exist°ncia de bancos e orelh»es traria a presen­a de ñmendigos e marginaisò junto ¨ 

portaria de entrada do prédio, bem como a instalação de lixeiras acarretaria em acúmulo de lixo 

e mal cheiro. Diante da negativa do setor técnico da Prefeitura em acatar a solicitação dos 

moradores, os mesmos entregaram ao prefeito Fernando Pimentel, no dia da inauguração da 

Praça Raul Soares, um novo documento com as mesmas solicitações ï que foram, finalmente, 

atendidas. Dessa forma, pelas fotos da Figura 31, pode-se notar o contraste entre as três praças 

com bancos e lixeiras e a praça que não os possui, ainda que com uma apropriação incipiente.  
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Figura 31 ï Os locais das pequenas praças de acesso à Praça Raul Soares 

Antes da reforma de 2008 

 

Após a reforma de 2008 

 

(a) Praça 01 (Av. Augusto de Lima) 

 

(b) Praça 02 (Av. Olegário Maciel) 

 

(c) Praça 03 (Av. Augusto de Lima) 

 

(d) Praça 04 (Av. Olegário Maciel) 

 

Fonte: Plantas ï elaborada pelo autor / Fotos - GOOGLE MAPS, 2011 

  








































































































































































































































































